


Universidade Estadual de Santa Cruz
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

RuI COSTA - GOVERNADOR

SECRETARIA DE EDuCAÇÃO
OSVAlDO BARRETO FIlHO - SECRETáRIO

uNIVERSIDADE ESTADuAl DE SANTA CRuZ
ADélIA MARIA CARVAlHO DE MElO PINHEIRO - REITORA

EVANDRO SENA FREIRE - VICE-REITOR

DIRETORA DA EDITuS
RITA VIRGINIA AlVES SANTOS ARGOllO

Editora da MEMorialidadEs
raimunda silva d'alencar

Conselho Editorial da Memorialidades
adriana de oliveira alcântara (antropologia, CE)

alba Benemérita alves Vilela (Uesb, Ba) 
alda Brito da Motta (UFBa, Ba)

alexandre de oliveira alcântara (MP, CE)
alfredo Jiménez Equizábal (Universidad de Burgos, Espanha)

anatércia ramos lopes (Uesc, Ba)
Benedita Edina da silva lima Cabral (UFCG, PB)

Carmem Maria andrade (UFsM, rs)
Carmen Palmero Cámara (Universidad de Burgos, Espanha)

Edite lago da silva (Uesb, Ba)
Janete ruiz de Macedo (Uesc, Ba) 

Jesús Blas Vicens Vich (UB, Espanha)
Joan Muela ribera (UaB, Espanha)
Joelma Batista tebaldi (Uesc, Ba)

Josanne Morais (Uesc, Ba)
Maria Consuelo oliveira santos (Unam, México)

Mauro José Ferreira Cury (Unioeste, Pr)
Monique Borba Cerqueira (instituto de saúde, sP)

Nildo Manoel da silva ribeiro (UFBa, Ba)
Noêmia lima silva (UFs, sE)

raimunda silva d’alencar (Uesc, Ba)
rita de Cássia da silva oliveira (UEPG, Pr)

ruy do Carmo Póvoas (Uesc, Ba)
suzana Hübner Wolff (Unisinos, rs)

Vania Beatriz Merlotti Herédia (UCs, rs) 

Conselho Científico da Memorialidades
Edite lago da silva sena (UEsB -Enfermagem) / Edméia Campos Meira (UEsB - Enferma-
gem) / Fernanda silva d’alencar (UEsC / Núcleo)  /  Frédéric robert Garcia (UEsC / dla)  
/ isaias Francisco de Carvalho (UEsC-dla) / José lúcio Costa ramos (UFBa - saúde) / 
Juan Facundo sarmiento (UEsC – dla) / Kátia ramos silva (UFPB - Ciências sociais)  / 

Marcos Henrique Fernandes (UEsB - Fisioterapia) / Maria laura de oliveira Gomes (UEsC - 
direito) / Matheus silva d' alencar (Fisioterapia / UsP / UEsC - Núcleo) / Márcia Valéria F. 
diederiche l. dos santos (UEsC - Núcleo) / Miguel arturo Chamorro Vergara (UEsC/dFCH 

- Núcleo)  / Priscilla sousa silva (secretaria de saúde itabuna / UEsC - Núcleo)



A REVISTA MEMORIAlIDADES é uMA PuBlICAÇÃO 
SEMESTRAl DO DFCH - NÚClEO DE ESTuDOS DO 
ENVElHECIMENTO - DA uNIVERSIDADE ESTADuAl DE 
SANTA CRuZ, quE TEM COMO PROPóSITO DIVulGAR ANálISES 
DE TEMAS RElACIONADAS COM A quESTÃO DA VElHICE  E DO 

ENVElHECIMENTO HuMANOS.

ANO 13, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016

ISSN 1808 8090

a VElHiCE Na atENÇÃo PriMÁria: 
assistÊNCia EM doMiCÍlio

organizadora

raimunda silva d' alencar

ilhéus-Ba

2016



                 
             Memorialidades/ Universidade Estadual de Santa Cruz.           
                    Departamento de Filosofia e Ciências Humanas. Ano 1,
                    n. 1 (jan. 2004)-. - Ilhéus, BA : Editus, 2004 -                                                                       
                    v.
                   
                     Semestral.
                     Descrição baseada em: Ano 13, n. 25, (jan./jun.) e 26, (jul./dez. 2016)
                     ISSN 1808-8090
                
                    1. Idosos  – Periódicos. 2. Condições sociais – 2. Periódi- 
                cos. 3. Gerontologia – Periódicos. 4. Envelhecimento – Pe- 
                riódicos. I. Universidade Estadual de Santa Cruz. Departa-
                mento de Filosofia e Ciências Humanas.
                                                                                      
                                                                  CDD 362.6                               

Copyright ©2015 by UESC

Direitos desta edição reservados à
EDITUS - EDITORA DA UESC

A reprodução não autorizada desta publicação, por qualquer meio, 
seja total ou parcial, constitui violação da Lei nº 9.610/98.

Depósito legal na Biblioteca Nacional, 
conforme Lei nº 10.994, de 14 de dezembro de 2004.

PROjETO gRáfICO E CAPA
George Pellegrini

DIAgRAMAÇÃO
álvaro Coelho/Lária Batista

REvISÃO
genebaldo Pinto Ribeiro 

Maria Luiza Nora

ILUSTRAÇÃO DA CAPA
Tamarindo, a árvore penteada do Piauí | https://commons.wikimedia.org

INDExAÇÃO | INDExUS
Latindex - sistema regional de información en línea para revistas 

científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal.

Sumários.org - sumários de revistas Brasileiras

EDITORA fILIADA à

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

EDITUS - EDITORA DA UESC
Universidade Estadual de Santa Cruz

Rodovia jorge Amado, km 16 - 45662-900 - Ilhéus, Bahia, Brasil
Tel.: (73) 3680-5028
www.uesc.br/editora

editus@uesc.br



sUMÁrio

Editorial  ........................................................................................... 7

dificuldadEs do EnfErmEiro na assistência  
domiciliar à pEssoa idosa

Juliana Souza Lago
Joelma Batista Tebaldi 
Raimunda Silva d’Alencar  ...............................................................  11

a pErcEpção do agEntE comunitário dE saúdE (acs) como 
sujEito transformador na assistência domiciliar aos idosos

Augusto Andrade Gonçalves
Joelma Batista Tebaldi
Raimunda Silva d’Alencar  ...............................................................  31

AssistênciA humAnizAdA Aos idosos em domicílio:  
os enfermeiros e A sobrecArgA no trAbAlho

Robertson Silva Nunes
Raimunda Silva d’Alencar  ...............................................................  61

efeitos de progrAmAs de treinAmento musculAr 
respirAtório nA forçA musculAr respirAtóriA e nA 
AutonomiA funcionAl de idosos

Marília de Andrade Fonseca 
Samaria Ali Cader
Silvânia Matheus de Oliveira Leal
Estélio Henrique Martin Dantas ........................................................  89

Educação E cuidado nas rElaçõEs intErgEracionais

Alisson da Silva Souza  ...................................................................  119



pErfil sociodEmográfico E situação dE saúdE  
dE idosos Em oficina dE qualidadE dE vida

Edlam de Souza Santos  ..................................................................  141

a importância dos cinco sEntidos para a mEmória  
dos idosos: um rElato dE ExpEriência

Monaliza de Castro Barbosa Santos
Pricila Oliveira Araújo
Milanda dos Santos Silva
Amanda Maria Villas Bôas Ribeiro ................................................  161



 MeMorialidades, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 7-10.  [ 7 ]

Editorial

o crescimento dos fatores de risco associado ao 
aumento da expectativa de vida, a exemplo das doen-
ças crônico-degenerativas e suas incapacitantes se-
quelas, representam atualmente grande desafio para 
o sistema de saúde. 

As estatísticas demográficas no Brasil têm mos-
trado que a proporção de pessoas maiores de 60 anos 
está crescendo rapidamente, representando atual-
mente mais de 14% da população, com perspectivas 
de superar, dentro de mais dez anos, 32 milhões de 
idosos. Como esse crescimento vem sendo uma cons-
tante, espera-se uma população envelhecida ainda 
maior, o que sugere aumento de demandas por servi-
ços diferenciados na atenção à saúde. 

o aumento de custos com internações prolonga-
das e re-internações em unidades hospitalares, pela 
resposta mais lenta do sistema orgânico da pessoa 
idosa, vem sugerindo ações pontuais das políticas 
públicas de saúde, capazes de reduzir as demandas, 
inclusive financeiras, para o sistema, e ampliar e/ou 
manter a capacidade funcional do idoso. 

Estudos de caráter epidemiológico assinalam que 
pelo menos uma doença crônica é do que padecem 
cerca de 85% dos idosos, e 15% apresentam pelo me-
nos cinco dessas patologias, que costumam perdurar 
por vários anos, exigindo  serviços e ações qualifica-
das dos profissionais da saúde, familiares e cuidado-
res informais; 40% daqueles com idade acima de 65 
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anos precisam de algum tipo de auxílio para realizar 
ao menos uma atividade instrumental da vida diá-
ria, como fazer compras, limpar a casa, preparar re-
feições; que 10% desses maiores de 65 anos reque-
rem ajuda para realizar tarefas básicas como tomar 
banho, vestir-se, ir ao banheiro, alimentar-se e, até 
mesmo, sentar e levantar de cadeiras e camas.

o Ministério da saúde1 sinaliza que a dependên-
cia para o desempenho das atividades da vida diária 
tende a aumentar cerca de 5% na faixa etária de 60 
anos para cerca de 50% entre idosos com 90 ou mais 
anos. Portanto, quanto mais elevada a idade, maio-
res serão as chances de dependência, por perda das 
capacidades funcional e/ou cognitiva. 

Nessa perspectiva, trabalhar no sentido de evitar 
ou reduzir a dependência dos maiores de 60 anos é 
uma das metas da Política Nacional de saúde do idoso 
(PNsi) que, tomando como base a Estratégia de saúde 
da Família (EsF), inseriu como diretrizes essenciais e 
meta basilar a promoção do envelhecimento saudável 
e a prevenção de doenças, bem como a manutenção 
da capacidade funcional e sua reabilitação (quando 
já comprometida), buscando a recuperação da saú-
de dos idosos que adoecem2. alcançar essas metas só 

1   BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Depar-
tamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Atenção à saúde da 
pessoa idosa e envelhecimento / (Série B. Textos Básicos de Saúde) 
(Série Pactos pela Saúde 2006, v. 12), 44 p.: il. Brasília, 2010. 

2   BRASIL. Decreto nº 3.189, de 4 de outubro de 1999. Fixa diretrizes 
para o exercício da atividade de Agente Comunitário de Saúde (ACS), 
e dá outras providências. Brasília, 1999.
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será possível a partir de ações capazes de manter o 
idoso junto da família e da comunidade onde vive, da 
forma mais digna e confortável possível. 

Uma das estratégias adotadas pelo Estado, na pers-
pectiva da EsF, foi a modalidade de assistência domici-
liar, não apenas para desonerar o sUs, como apregoado 
em documentos oficiais, racionalizando o uso de leitos 
hospitalares e evitando o risco de infecções, mas ofere-
cer maior possibilidade de humanização no atendimen-
to, considerando que a proposta é prestar assistência à 
saúde do idoso mantendo-o no ambiente familiar e mo-
nitorando o estado clínico na própria residência do idoso. 

a ad não se constitui em uma forma nova de aten-
ção e cuidado da saúde, mas é a partir dos anos sessen-
ta que sua atuação ganha reforço, e nos anos noventa se 
consolida legalmente com a reorganização do modelo as-
sistencial em saúde (a partir da criação do sUs), quan-
do cresce e passa a ser oferecida, também, por empresas 
particulares, cooperativas de serviços médicos e convê-
nios de saúde, recebendo diferentes denominações. 

o serviço é considerado substitutivo ou comple-
mentar à internação hospitalar e, até mesmo, atendi-
mento ambulatorial. Caracteriza-se por um conjunto 
de ações de promoção à saúde, prevenção e trata-
mento de doenças e reabilitação prestadas em do-
micílio, com garantia de continuidade de cuidados 
e integrado às redes de atenção à saúde, conforme 
apregoam as políticas públicas vigentes. 

a ad emerge como um modelo assistencial capaz 
de resolver ou minimizar os problemas de saúde do 
idoso numa perspectiva humanizada, ou seja, no ce-
nário onde se dão suas principais relações pessoais e 
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sociais e onde ele, em maior grau, interage com múlti-
plos fatores que influenciam seu estado de saúde, seu 
adoecimento e sua reabilitação. 

as ações de ad representam tentativas de cuidado 
no ambiente privado, individual, um contraponto à ação 
de cuidado desenvolvida em ambiente hospitalar, cole-
tivo. Na atenção domiciliária não é o doente quem vai à 
equipe, mas esta é quem procura o doente.

dentro dessa conotação, a implementação desse 
tipo de cuidado pode ser eficiente na possibilidade de 
desospitalizar o idoso quando em estágio avançado da 
doença e/ou da incapacidade, porque transfere-o para 
o espaço domiciliar, o que não significa que garanta 
eficácia (como a redução de custos com positividade 
da saúde, como é normalmente defendida). 

os artigos aqui apresentados discutem diferentes si-
tuações vivenciadas por profissionais da saúde como en-
fermeiros e agentes comunitários   com a assistência do-
miciliar, que tem como objetivos promover, manter ou 
restaurar a saúde ou maximizar o nível de independên-
cia da pessoa idosa, minimizando os efeitos das incapa-
cidades ou doenças. 

também fazem parte deste exemplar artigos que dis-
cutem a importância da convivência intergeracional e a 
participação dos idosos em programas educativos que 
contribuem com a sua saúde física e cognitiva, por con-
sequência com a qualidade de vida e velhice ativa.

 
                                                Raimunda Silva d’ Alencar
                                                                    Organizadora 
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diFiCUldadEs do ENFErMEiro Na 
assistÊNCia doMiCiliar à PEssoa 
idosa

Juliana Souza Lago1

Joelma Batista Tebaldi2

Raimunda Silva d’Alencar3 

Resumo. A Assistência Domiciliar (AD) é uma modalidade 
alternativa à hospitalização, crescente nos últimos anos, 
em função das modificações no perfil epidemiológico, a 
partir do crescimento da população idosa e do aumento da 
morbimortalidade por doenças crônicas não transmissíveis, 
dentre outros. Este estudo teve como objetivo conhecer a 
realidade da AD prestada pelos enfermeiros nas Unidades 
de Saúde da Família (USF), identificando as principais 
dificuldades encontradas para a sua realização, importância 
e contribuições do enfermeiro da atenção básica no que 
diz respeito às práticas que favorecem a promoção do 
envelhecimento ativo e saudável. Trata-se de pesquisa de 
campo descritiva, desenvolvida nas Unidades de Saúde 
da Família dos municípios de Itabuna e Ilhéus, junto a 
enfermeiros. A coleta de dados foi realizada por meio de 
entrevista estruturada, da qual participaram 18 enfermeiros. 
A análise dos dados evidenciou equívocos importantes a 
respeito das modalidades que os profissionais dizem realizar, 
em comparação com o que apregoam os documentos oficiais, 
dificuldades e desafios encontrados para operacionalizar a 

1 Enfermeira.  Pesquisadora  bolsista do Núcleo de Estudos do Envelheci-
mento da UESC. E-mail: <julinha15@hotmail.com>

2 Enfermeira. D.ra em Educação. Pesquisadora do Núcleo de Estudos do En-
velhecimento da UESC. E-mail: <joelmatebaldi@gmail.com>

3 Professora Assistente. Pesquisadora do Núcleo de Estudos do Envelheci-
mento da UESC. E-mail: <r_alencar2@yahoo.com>

mailto:julinha15@hotmail.com
mailto:joelmatebaldi@gmail.com
mailto:r_alencar2@yahoo.com
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política de assistência domiciliar, sugerindo a necessidade 
de maior capacitação dos profissionais vinculados à Atenção 
Primária à Saúde.

Palavras-chave. Assistência Domiciliar. Velhice. Atenção 
Básica.

HardsHiPs FaCEd By NUrsEs iN tHE 
EldErly HoME CarE ProGraM

Abstract. Home care (HC) is an alternative to hospitalization 
that has grown in recent years due to changes in the 
epidemiological profile, from the growth of the elderly 
population, the increased morbidity and mortality from 
chronic non communicable diseases, among others. This study 
aimed to describe the reality of HC provided by nurses of the 
Family Health Units (FHU), identifying the main difficulties 
encountered in carrying out this activity, besides addressing 
the importance and contributions of nurses to primary care 
with regards to practices that favor the promotion of active 
and healthy aging. This is the result of a descriptive field 
research developed in Family Health Units by nurses in the 
municipalities of Itabuna and Ilheus (South Bahia, Brazil). 
Data collection was conducted through structured interviews 
with 18 nurses.The data analysis showed significant mis 
conceptions about the ways that professionals say they 
perform, compared with what the official documents state, 
high lighting the difficulties and challenges encountered to 
operationalize the home care policies, suggesting the need 
for more training of professionals involved in Primary Health 
Care.

Keywords. Home care. Old age. Primary Care.
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las diFiCUltadEs dEl ENFErMEro 
EN la asistENCia doMiCiliaria a los 
aNCiaNos

Resumen. La asistencia domiciliaria (AD) es una modalidad 
alternativa a la hospitalización y que ha crecido en los 
últimos años en virtud de las modificaciones en el perfil 
epidemiológico, a partir del crecimiento de la población 
anciana, aumento de la morbimortalidad por enfermedades 
crónicas no transmisibles, entre otros factores. Este estudio 
tuvo como objetivo conocer la realidad de la AD prestada por 
los enfermeros en las unidades de salud de la familia (USF), 
identificando las principales dificultades encontradas para 
la realización de esta actividad, como también, abordar la 
importancia y las contribuciones del enfermero de atención 
básica en relación a las prácticas que favorecen la promoción 
de un envejecimiento activo y saludable. Se trata de una 
investigación de campo descriptiva, desarrollada en las 
Unidades de Salud de la Familia de los municipios de Itabuna 
e Ilhéus, junto a enfermeros. La recolección de datos fue 
realizada a través de entrevistas estructuradas, de la que 
participaron 18 enfermeros. El análisis de los datos evidenció 
equívocos importantes relacionados con las modalidades 
que los profesionales dicen realizar, en comparación con lo 
que dicen los documentos oficiales, las dificultades y desafíos 
encontrados para operacionalizar la política de asistencia 
domiciliaria, sugiriendo la necesidad de mayor capacitación 
de los profesionales vinculados a la Atención Primaria de 
Salud.

Palabras clave: Asistencia Domiciliaria. Vejez. Atención Básica.
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lEs diFFiCUltés dE l´iNFirMiEr 
daNs l´assistaNCE à doMiCilE dEs 
PErsoNNEs ÂGéEs

Résumé. L´assistance à domicile (AD) est une modalité 
alternative à l´hospitalisation et se développe ces dernières 
années à cause des modifications du profil épidémiologique, 
à partir de la croissance de la population plus âgée, 
l´augmentation du taux de mortalité causé par des maladies 
chroniques non transmissibles, entre autres. Cette étude a 
eu comme objectif de connaître la réalité de la AD proposée 
par les infirmiers dans les unités de santé de la famille (USF), 
identifiant les principales difficultés rencontrées pour la 
réalisation de cette activité, comme également, d´aborder 
l´importance des contributions de l´infirmier de l´accueil 
basique en ce qui concerne les pratiques qui favorisent 
la promotion du vieillissement actif et sain. Il s´agit d´une 
recherche descriptive, développée dans les Unités de Santé de 
la Famille des Villes d´Itabuna et d´Ilhéus, auprès d´infirmiers. 
La collecte de données a été réalisée à travers d´entrevues 
structurées avec la participation de 18 infirmiers. L´analyse 
des données a mis en avant les importantes erreurs commises 
avec les modalités que les professionnels disent réaliser, en 
comparaison avec ce que préconisent les documents officiels, 
les difficultés et les défis rencontrés pour mettre en oeuvre la 
politique d´assistance à domicile, suggérant la nécéssité d´une 
meilleure préparation des profissionnels liés à l´Attention 
Primaire de la Santé.

Mots-clé. Assistance à Domicile. Vieillesse. Attention Basique.  

1introdução

o crescente envelhecimento da população brasi-
leira, associado às probabilidades de alterações de 
saúde com o avançar da idade e do estilo de vida em 
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etapas anteriores à velhice, vem criando demandas 
importantes para as famílias e o sistema de saúde, 
que é pressionado a buscar alternativas capazes de 
reduzir os gastos e, paralelamente, preencher as ne-
cessidades da população como um todo. 

As mudanças verificadas no quadro demográfico, 
decorrentes da melhoria das condições de vida da po-
pulação e dos avanços científicos na área da saúde, 
associam-se a uma transição epidemiológica, em que 
doenças infecciosas agudas, presentes entre as po-
pulações mais jovens, são gradualmente substituí-
das por doenças crônico-degenerativas, aquelas que 
acometem em maior proporção as populações adul-
ta e idosa.

o Ministério da saúde, em publicação de 2002, 
aponta que 85% dos idosos brasileiros apresentam 
pelo menos uma enfermidade crônica, enquanto 15% 
podem apresentar pelo menos cinco delas, o que sig-
nifica demanda para os serviços de saúde e para os 
profissionais a eles vinculados (BRASIL, 2002). A de-
pendência do sistema de saúde pública e os gastos 
associados são ampliados cada vez mais, não ape-
nas em função do crescimento da população idosa 
e do aumento da longevidade, mas na medida em 
que a dinâmica da sociedade também acelera essa 
demanda.  

diante desse quadro e da tendência de crescimento 
da população idosa que não deve sofrer alterações nos 
próximos anos, as práticas de saúde serão maiores so-
bre as doenças crônicas e sobre a qualidade de vida.

as alternativas encontradas para dar conta desse 
quadro que vem se desenhando há algumas décadas é 
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a ampliação do sistema público de saúde e a inserção, 
nele, da assistência domiciliar, uma política pública 
de saúde sob responsabilidade dos profissionais que 
atendem nas unidades da atenção Primária à saúde 
diretamente em contato com a comunidade. Essa po-
lítica se consolida concomitante com as metas da or-
ganização Mundial da saúde, quando cria o conceito 
de envelhecimento ativo, e o define como “processo de 
otimização das oportunidades de saúde, participação 
e segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas” e 
estabelece como meta a ser atingida até o ano 2020, o 
envelhecer com saúde (WHo, 2005, p.13). 

Isso significa que todas as possibilidades devem 
ser encontradas para que a pessoa idosa, na medi-
da do possível, continue mantendo as suas capaci-
dades, tanto físicas quanto cognitivas, e continue 
vinculada à família e à comunidade a que pertence, 
mantendo papel ativo. 

a assistência domiciliar, embasada nos pressu-
postos da Estratégia de saúde da Família, é apresen-
tada em diferentes documentos oficiais (programas, 
portarias, protocolos) como alternativa capaz de mi-
nimizar os problemas de saúde do idoso, cuidando 
dele em sua própria casa, cuidado este que pode re-
presentar mais rápida eficácia na sua recuperação 
(Brasil, 1996; 1997; 1999; 2001; 2003; 2005; 2011; 
2012; 2013).

Na perspectiva da AD, portanto, o profissional da 
enfermagem passa a ter um papel singular, ocupan-
do uma posição privilegiada na promoção dos cuida-
dos à saúde dessa pessoa idosa, quando sai do es-
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paço público e pode adentrar em ambiente privado, 
particular, que não lhe pertence, espaço social e afe-
tivo de pessoas em condição de fragilidade. 

Este artigo é subsidiado pela pesquisa que ob-
jetivou conhecer o exercício da ad na perspectiva 
de profissionais da enfermagem4, a partir do desta-
que de cinco questões, de um total de 46 constan-
tes da pesquisa. As informações aqui analisadas fi-
zeram parte de entrevistas feitas com 18 enfermeiros 
(dois homens e dezesseis mulheres). as cinco ques-
tões destacadas dizem respeito à concepção do en-
fermeiro acerca da assistência domiciliar, fatores que 
a influenciam, motivação para realizá-la, frequência 
com que é desenvolvida, carga horária disponibiliza-
da e dificuldades encontradas.

2  falando dE cuidado na EnfErmagEm

o processo de cuidar faz parte da vida desde os pri-
mórdios da humanidade e é tema que suscita discus-
sões as mais variadas. a base do processo de atuação 
do profissional enfermeiro é o cuidado e tem o doen-
te como principal objeto de sua prática. o cuidado em 
enfermagem envolve um complexo de ações e funda-
menta-se na interação dos indivíduos, onde há uma 
relação mútua de crescimento e troca de saberes.

a enfermagem tem buscado compreender o ser 
humano em sua totalidade, voltando suas práticas 

4 Desenvolvida pelo Núcleo de Estudos do Envelhecimento da UESC, aprova-
da pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UESC e registrada na PROPP sob N. 
00220.1700.1055/2011. 
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muito mais ao doente e não às doenças, deixando de 
lado a relação distante profissional-sujeito doente, e 
estabelecendo um trabalho com expressão, criativi-
dade e reconhecimento de que cada indivíduo, ainda 
que doente, apresenta suas particularidades e reali-
dades diferenciadas.

de acordo com o Caderno de atenção domici-
liar (2012), que trata das diretrizes para a atenção 
domiciliar na atenção Básica, é preciso haver uma 
abordagem integral à pessoa em seu contexto socioe-
conômico e cultural, dentro de uma visão ética com-
promissada com o respeito à individualidade. assis-
tir com integralidade inclui, dentre outras questões, 
conceber o homem como sujeito social capaz de tra-
çar projetos próprios, intervindo dinamicamente nos 
rumos do cotidiano.

a abordagem do cuidado nada mais é do que a hu-
manização nas relações. Cabe ressaltar aqui a Políti-
ca Nacional de Humanização (Brasil, 2004) propos-
ta pelo Ministério da saúde, apresentada como uma 
proposta para melhorar a qualidade das relações de 
trabalho na saúde. Embora não seja uma caracterís-
tica só da enfermagem, é nela que o cuidado se con-
cretiza plenamente e se profissionaliza, pois ocupa o 
privilégio de estar mais assídua junto das pessoas em 
condição de vulnerabilidade, lutando pela vida e/ou 
pela melhoria da sua qualidade  (WaldoW, 2006). 

Para que as atividades da atenção domiciliar aten-
dam às necessidades do usuário/família, é necessá-
rio haver o planejamento das ações em equipe e pres-
crição de cuidados, sendo flexível e de acordo com a 
realidade de cada indivíduo.
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3  a EnfErmagEm E o cuidado Em casa

a) O papel do enfermeiro em documentos 
oficiais

O papel do profissional da enfermagem vem sen-
do modificado ao longo do tempo, em função das no-
vas possibilidades da profissão. No âmbito da Aten-
ção Primária à saúde, através da criação do sistema 
Único de saúde (sUs) em 1988, foram formuladas 
diversas políticas destinadas aos serviços de saúde e 
assistência às pessoas por meio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde.

o Programa de saúde da Família (PsF), atualmen-
te denominado Estratégia de saúde da Família (EsF), 
foi uma proposta de assistência integral à saúde da 
população, considerando as características estratégi-
cas de mudança do padrão de atenção à saúde da po-
pulação (GiaCoMoZZi, 2006).

a EsF surge, então, como uma tentativa de reor-
ganizar a atenção básica, ampliar o acesso da popu-
lação aos cuidados de saúde e resgatar o espaço do-
miciliar como ambiente terapêutico, possibilitando 
o acesso ao cuidado das pessoas incapacitadas aos 
serviços de saúde. 

de acordo com o Caderno de atenção domiciliar 
(2012), é responsabilidade das equipes de atenção 
básica atender aos cidadãos conforme suas necessi-
dades, que podem ocorrer por variadas motivações, 
a exemplo de barreiras geográficas e arquitetônicas 
das unidades de saúde, distância entre a residência 
do doente e a unidade, além do estado de saúde da 
pessoa demandante do cuidado. 
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dessa forma, o enfermeiro, como integrante des-
sa equipe, deve reorganizar o seu processo de traba-
lho cumprindo com suas atribuições de acordo com 
as diretrizes e princípios do sUs5. Esse profissional, 
portanto, deve ser capaz de atuar com criatividade 
e senso crítico, mediante uma prática humanizada, 
competente e resolutiva, que envolva ações de pro-
moção, prevenção, recuperação e reabilitação da pes-
soa demandante de cuidados.

b) A importância e as contribuições do enfer-
meiro para a AD

o enfermeiro é integrante da equipe de saúde e 
tem o papel de proporcionar uma assistência aos ido-
sos centrada em atitudes efetivas e de impacto, dire-
cionadas para a educação em saúde e com foco na 
autonomia desse segmento populacional, fazendo 
com que tenha o potencial de realizar e desenvolver 
as atividades de vida diária (aVd) e o autocuidado. 
deve, ainda, buscar conhecer cada vez mais o pro-
cesso de senescência e patologias associadas, para 
que o cuidado seja exercido com qualidade, resultan-
do em saúde física, bem-estar psicológico e uma di-
minuição no nível de dependência.

o enfermeiro deve atuar como planejador, organi-
zador e implementador da assistência domiciliar, me-

5 Cabe ressaltar que a Política Nacional de Atenção Básica, o Estatuto do Ido-
so, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, dentre outros documen-
tos do Ministério da Saúde, preconizam as atribuições da área da saúde, 
incluindo o contexto da assistência domiciliar
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lhorando a qualidade dessa assistência na atenção 
Primária à saúde, conforme sinaliza duarte (2001). 
Fundamentando-se nessas informações, observa-se 
a necessidade de haver, no planejamento das ações 
de enfermagem, fatores/alternativas que possam esti-
mular os idosos a realizarem atividades de vida diária 
sem dependência, uma vez que estas são essenciais 
para o desenvolvimento da sua capacidade funcional. 
É ainda Duarte (2001, p. 127) quem afirma que

a enfermagem desenvolve procedi-
mentos na assistência domiciliar, 
tais como: cuidados com as neces-
sidades fisiológicas básicas; trata-
mento de curativos; administração 
de medicamentos; administração 
de quimioterapia; cuidados e con-
troles de pacientes com aparelhos; 
orientações, cuidados e contro-
les de pacientes pós operatórios, 
com doenças transmissíveis, a fa-
mília do paciente terminal; e capa-
citação do paciente e família para 
autocuidado.

de acordo com o Caderno de atenção domiciliar 
do Ministério da saúde (Brasil, 2007), a ad é de-
senvolvida por meio do exercício de práticas de cui-
dado e gestão, democráticas e participativas, sob for-
ma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de 
territórios definidos, pelas quais assume a responsa-
bilidade sanitária, considerando a dinamicidade exis-
tente no território em que vivem essas populações. o 
enfermeiro é um dos principais atores da prática do 
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cuidado em saúde e tem a ad como uma modalida-
de de atuação que busca contribuir com a assistên-
cia primária de saúde da população, mas requer pla-
nejamento e tempo para a sua efetivação.

Em uma das questões da entrevista, sobre a carga 
horária disponibilizada para a realização da ad, 55,5% 
dos enfermeiros entrevistados afirmaram que reser-
vam um turno da semana para esse fim, o que significa 
quatro horas semanais; 27,8% afirmaram reservar dois 
turnos, portanto, oito horas semanais, e 16,7% não re-
servam tempo específico, afirmando que se encontram 
disponíveis de acordo com a demanda da população. 
Mesmo aqueles que reservam algum turno para esse 
trabalho, também se dizem disponíveis para a deman-
da da população, conforme uma das falas: 

• [...] agendo um período de quatro horas sema-
nais;  porém,  a depender da demanda, vou a 
área sem problema.

Quando essa informação é comparada com outras 
ações desse profissional, e com respostas dadas pe-
los usuários dos serviços e pelos agentes Comunitá-
rios de saúde (embora não tenha sido objeto desta 
análise), percebe-se que esse agendamento pode não 
se concretizar na prática cotidiana e as visitas a que 
se referem apenas podem ocorrer esporadicamente, 
seja pela limitação de profissionais e equipes, seja 
por variadas dificuldades, que vão da falta de mate-
riais básicos para um curativo, à violência que impe-
de o livre ir e vir das pessoas nas áreas de atuação 
desses profissionais.  
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Dentre as principais dificuldades relatadas pelos 
enfermeiros para desenvolver a assistência domici-
liar, destacam-se: a falta de materiais, o difícil aces-
so às moradias dos usuários, a equipe incompleta e 
a violência regional.

à falta de materiais se enquadram: impressos 
para registro de evoluções do paciente, vestimentas 
adequadas para os profissionais (bonés, bolsa, pro-
teção solar), materiais para a realização de curativos 
(gaze, soro fisiológico, ataduras), dentre outros. Es-
sas situações só podem dificultar o adequado aten-
dimento à população como um todo e, em especial, 
àquela demandante da assistência domiciliar.  

A ação desse profissional também pode estar sen-
do dificultada pela precária urbanização e sanea-
mento básico, presentes em alguns bairros das duas 
cidades onde a pesquisa foi desenvolvida. são encon-
trados esgotos a céu aberto, ladeiras íngremes que 
não possuem ruas, apenas caminhos feitos pelos 
próprios moradores, alguns deles sem condições de 
trânsito de automóveis, o que dificulta o acesso aos 
domicílios e, consequentemente, a realização da ad.  

a Política Nacional de atenção Básica (PNaB) con-
sidera que a EsF deve ser composta por, no mínimo, 
médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem ou téc-
nico de enfermagem e agentes Comunitários de saú-
de.  a formação incompleta das equipes que atuam 
nas EsF de ilhéus e itabuna foi outro fator impediti-
vo à realização da ad.

• [...] A gente tenta sempre atender à demanda de 
visitas da unidade, mas nem sempre é possível 
atender a todos (E1).
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• [...] Falta de equipe multiprofissional; só o enfer-
meiro trabalha com estratégia de saúde da fa-
mília e cumpre 40 horas (E3).

Essa situação acaba por sobrecarregar os profis-
sionais existentes, na maioria  das vezes impossibi-
litados de se ausentar da unidade para não deixá-la 
descoberta, considerando também que a ad deman-
da tempo e dedicação para que seja feita de forma 
adequada.

as ações relacionadas à promoção da saúde, pre-
venção e trata mento das pessoas idosas dependem 
do desenvolvimen to de competências dos profissio-
nais de saúde no pro cesso de cuidado integral, na 
perspectiva do exercício do trabalho em equipe e in-
terdisciplinar (Barros, 2011). 

Em relação à violência, que representa uma rea-
lidade em todos os espaços brasileiros, o enfermeiro 
fica impossibilitado de sair de sua casa ou da unida-
de de saúde para realizar as visitas domiciliares, por 
força de violentos confrontos de bandidos que, em 
alguns dias, ordenam o fechamento de escolas e de 
unidades de saúde. 

Essa violência faz com que os profissionais tra-
balhem sob tensão, amedrontados para sair de suas 
próprias casas e das unidades para os domicílios dos 
usuários de serviços de saúde. 

Quanto à família, esta tem um papel fundamen-
tal e contribui para a promoção, prevenção e cura do 
paciente, pois é a base para todas as relações sociais. 
Na velhice ela ocupa papel ainda mais significativo, 
pela fragilidade que caracteriza um idoso adoecido. 
Nesse sentido, os enfermeiros na ad devem procurar 
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inserir e valorizar o conhecimento informal dos fami-
liares, reconhecendo-os como sujeitos ativos no pro-
cesso de cuidado, tratamento e recuperação. 

Um aspecto importante do realce para o papel da 
família é que no domicílio, o enfermeiro encontra-se 
em um ambiente de construção de saberes e rela-
ções que precisam ser moldadas a partir do grau de 
compreensão e possibilidades de ação dos cuidado-
res. isso facilita uma maior interação com o idoso e 
sua família, e uma efetiva construção de vínculo com 
os usuários. Por ser assim, deve respeitar as diferen-
tes capacidades de aprendizagem e de execução dos 
cuidados, avaliando de forma constante a aprendiza-
gem adquirida (laCErda, 2003).

É importante realçar aqui que nenhuma dificul-
dade foi relatada pelo enfermeiro em relação ao aten-
dimento à pessoa idosa, o que não significa que não 
a tenha, principalmente pelo despreparo desses pro-
fissionais no que diz respeito ao conhecimento geriá-
trico e gerontológico.  

considEraçõEs finais

Este trabalho permitiu conhecer um pouco da re-
alidade da assistência domiciliar exercida pelos en-
fermeiros, identificando as principais dificuldades 
encontradas para a realização da assistência domi-
ciliar e a importância desses profissionais no modelo 
de atenção básica.

Além das dificuldades assinaladas (falta de ma-
teriais, difícil acesso aos domicílios, equipes incom-
pletas e violência), não se pode omitir a questão do 
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desconhecimento a respeito das políticas de aten-
ção à pessoa idosa, e da própria atenção Primária à 
Saúde, do despreparo desses profissionais que não 
recebem apoio de gestores municipais para a neces-
sária atualização profissional, como participação em 
cursos, em congressos, além da própria agenda de 
trabalho, que não contempla tempo para discussões 
e debates sobre temas importantes que envolvem a 
população da própria área onde atuam.  

Os resultados encontrados confirmam que há difi-
culdades na implementação da ad e que esta, quando 
ocorre, não é efetiva tampouco  qualificada. A maio-
ria das unidades de saúde não possue uma equipe 
mínima preconizada pela Política Nacional de aten-
ção Básica e, de acordo com as dificuldades já cita-
das, os enfermeiros realizam a ad de forma precária, 
sem planejamento em equipe, muitas vezes não cum-
prindo ou cumprindo de maneira falha a carga horá-
ria que dizem ter programado.

Finalmente, a pesquisa contribuiu para um novo 
olhar em relação aos profissionais da enfermagem no 
próprio ambiente de trabalho, tanto no que concer-
ne às ações que desenvolvem, ao conhecimento das 
políticas que precisam dominar, aos relacionamen-
tos internos às unidades onde atuam, bem como de 
demandas por capacitação e atualização de conheci-
mentos, para a oferta de uma assistência mais bem 
qualificada e mais prazerosa. Não se pode negligen-
ciar o fato de que o medo tanto da violência quanto 
das precárias relações e condições de trabalho podem 
levar esses profissionais a estresses que prejudicam 
o atendimento à população.   
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a PErCEPÇÃo do aGENtE CoMUNitÁrio 
dE saÚdE (aCs) CoMo sUJEito 
traNsForMador Na assistÊNCia 
doMiCiliar aos idosos
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Joelma Batista Tebaldi2

Raimunda Silva d’Alencar3 

Resumo. A Assistência Domiciliar (AD) ocupa um lugar 
significativo nas políticas públicas voltadas ao envelhecimento 
da população, sendo legitimada através de instrumentos 
legais inseridos na prática cotidiana das unidades de 
saúde. O Agente Comunitário de Saúde (ACS), membro da 
equipe de saúde da atenção primária, representa o elo de 
proximidade desta com as famílias da comunidade adscrita, 
imprimindo significativa importância ao cuidado dispensado 
ao idoso da comunidade. Este estudo buscou identificar a 
percepção do ACS em relação à AD, quanto à formação da 
equipe, limitações/facilidades para o seu desenvolvimento, 
modalidades utilizadas e do que consistem. É um estudo 
descritivo, qualitativo, realizado junto a profissionais das 
unidades de saúde com e sem Estratégia de Saúde da 
Família, em dois municípios do sul da Bahia, utilizando-se de 
entrevista estruturada para a coleta dos dados. Treze questões 
foram formuladas e analisadas 96 entrevistas com o ACS. 
As dificuldades assinaladas referem-se à falta de materiais 
(para 44,79% dos entrevistados), enquanto as facilidades 

1 Enfermeiro. E-mail: <<scottandrad@hotmail.com> 

2 Prof.ª Plena, Mestra em Enfermagem, doutora em Educação. Pesquisado-
ra do Núcleo de Estudos do Envelhecimento da Universidade Estadual de 
Santa Cruz (UESC). Ilhéus, Bahia. E-mail: <joelmatebaldi@gmail.com>

3 Prof.ª Assistente, Pesquisadora do Núcleo de Estudos do Envelheci-
mento da Uesc. Ilhéus, Bahia. E-mail: <r_alencar2@yahoo.com.br>
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circunscrevem-se à receptividade da população (46,88% dos 
entrevistados). Quanto às modalidades assinaladas, a visita 
e a consulta domiciliar foram realçadas por 78,13% deles. O 
ACS pontua a importância da sua participação no trabalho em 
domicílio, destacando a precariedade do sistema de saúde 
para a efetivação dessa modalidade de assistência, sendo 
realizada muito mais pela motivação pessoal e receptividade 
comunitária.

Palavras-chave: Agente Comunitário de Saúde. Assistência 
domiciliar. Idosos

tHE PErCEPtioN oF tHE CoMMUNity 
HEaltH aGENt (CHa) iN HoME CarE 
For tHE EldErly

Abstract. Home care (HC) occupies a significant place in public 
policies that are concerned about the aging of the population, 
including some legal instruments which. Inserted in the daily 
practice of health agencies, the Community Health Agents 
(CHA) have the main task to establish a close relationship 
between the families of the enrolled community and the 
multidisciplinary health care team, giving them relevance 
in HC. For this study, 13 questions were highlighted and 96 
interviews with CHA were analyzed, drawn from a larger 
survey of professionals in the health units with and without 
the Family Health Strategy, in two cities of the South Bahia, 
Brazil. In a qualitative approach with the use of structured 
interviews for data collection, the selected questions sought to 
identify the perception of CHA regarding multiprofessionality 
in HC, the limitations/strengths for its development, the 
types of modality used and what they consist of. As for the 
difficulties identified to perform HC, the main problem 
was the lack of materials, present in 44.79% of the answers. 
Regarding the strengths, it was highlighted the "receptivity 
of the population" (46.88%). The home visit and the home 
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medical check appear in 78.13% of the statements regarding 
the types of HC. The CHA point out their participation in home 
care emphasizing the precarious ness of the health system for 
the effectiveness of such assistance mode, being held more by 
personal motivation and community receptivity.

Keywords: Community Health Agent. Home care. Elderly.

la PErCEPCióN dEl  aGENtE 
CoMUNitario dE salUd (aCs)
EN la asistENCia doMiCiliaria a los 
aNCiaNos

Resumen. La asistencia domiciliaria (AD) ocupa un espacio 
significativo en las políticas públicas que se preocupan con 
el envejecimiento de la población, teniendo en algunos 
instrumentos la legalidad para la atención en domicilio. 
Insertados en práctica cotidiana de las unidades de salud, los 
Agentes Comunitarios de Salud (ACS) tienen como principal 
atribución establecer una relación de proximidad entre las 
familias de la comunidad adscripta y el equipo multiprofesional 
de salud, dándole importancia en la AD. Para este estudio 
fueron destacadas 13 preguntas y analizadas 96 entrevistas 
con ACS, extraídas de una investigación más amplia realizada 
junto a profesionales de las unidades de salud con y sin 
Estragegia de Salud de la Familia, de los municipios de Ilhéus 
e Itabuna. De enfoque cualitativo y utilizando entrevista 
estructurada para la recolección de los datos, las preguntas 
seleccionadas buscaron identificar la percepción del ACS 
tanto como la multiprofesionalidad en la AD, las limitaciones/
facilidades para su desarrollo, los tipos de modalidad 
utilizadas y de lo que consisten. En relación a las dificultades 
apuntadas para realizar la AD, el principal problema fue la falta 
de materiales presente en 44,79% de las hablas registradas. 
En relación a las facilidades, fue destacada la “receptividad 
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de la población” (46,88%). La visita y la consulta domiciliaria 
aparecen en 78,13% de las hablas en los tipos de modalidad 
para la AD. Los ACS indican su participación en el trabajo en 
domicilio realzando la precariedad del sistema de salud para 
efectivar esa modalidad de asistencia, siendo realizada mucho 
más por la motivación personal y receptividad comunitaria.

Palabras clave.  Agente Comunitario de Salud. Asistencia 
domiciliaria. Ancianos.

la PErCEPtioN dE l´aGENt 
CoMMUNaUtirE dE saNté (aCs) 
daNs l´assistaNCE à doMiCilE dEs 
PErsoNNEs ÂGéEs.

Résumé. L´assistance à domicile (AD) occupe un espace 
significatif des politiques publiques qui traitent du 
vieillissement de la population et dispose de certains 
instruments légaux disponibles pour les soins à domicile. 
Insérés dans la pratique quotidienne des unités de santé, les 
Agents Communautaires de  Santé (ACS) ont comme principal 
attribution d´établir une relation de proximité entre les 
familles de la communauté et l´équipe multiprofissionnelle 
de santé en leur montrant l´importance de l´AD. Pour cette 
étude, 13 questions ont été élaborées et 96 entrevues ont 
été analysées avec les ACS, extraites d´une recherche plus 
vaste réalisée auprès des profissionnels des unités de santé, 
certaines avec, d´autres sans stratégie familliale, dans les villes 
d´ Ilhéus et d´Itabuna. À partir d´un abordage qualitatif et à 
partir d´entrevues structurées pour recueillir les données, 
les questions sélectionnées visaient identifier la perception 
des ACS par rapport au multiprofessionnalisme de l´AD, les 
limitations/facilités pour leur développement, les types de 
modalités employées et en quoi elles consistent. Quant aux 
difficultés relevées pour réaliser l´AD, le principal problème 
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a été le manque de matériel, cité dans 44,79% des cas. Par 
rapport aux facilités, “la réceptivité de la population” (46,88%) 
a été citée. La visite et le soin à domicile apparaîssent dans 
78,13% des cas à propos des différent types de modalidalités 
pour l´AD. Les ACS soulignent dans leur participation au 
travail à domicile la précarité du système de santé pour mettre 
en oeuvre cette modalité de soins, possible surtout grâce à la 
motivation personnelle et à la receptivité de la communauté.

Mots-clé. Agent Communautaire de Santé. Assistance à 
domicile. Personnes Âgées.

introdução

o envelhecimento populacional vem se constituin-
do em uma realidade cada vez mais crescente e na-
tural no Brasil e no sul da Bahia em particular. Esse 
crescimento, associado à maior longevidade, vem se 
tornando uma das grandes preocupações para toda 
a sociedade, especialmente no que se refere à dimen-
são social da vida, aí inclusos o sistema de saúde e 
os aspectos sanitários (Brasil, 2010).

Esse rápido crescimento no Brasil vem sendo des-
proporcional à reorganização social e de saúde para 
atender as necessidades criadas, gerando preocupa-
ção do governo com políticas públicas que deem con-
ta dos idosos, com demanda cada vez maior para a 
atenção Primária à saúde (aPs). Hoje, com as condi-
ções que tem a saúde, o Brasil está com mais de 13% 
da sua população com mais de 60 anos (iBGE, 2014).

a transição epidemiológica, caracterizada pela 
mudança do perfil de morbimortalidade da popula-
ção, revela um decréscimo progressivo nas mortes 
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por doenças infectocontagiosas e uma elevação nas 
mortes por doenças crônicas (Brasil, 2010). Essas 
enfermidades têm necessidades substanciais, como 
a exigência de cuidados constantes, o uso de medi-
cação contínua e exames periódicos. Com a incorpo-
ração de 650 mil novos idosos por ano, a demanda 
desse público por serviços de saúde também se eleva, 
fomentando internações hospitalares mais frequen-
tes, visto que as atividades preventivas ainda são es-
cassas no âmbito da aPs (VEras, 2009).

 as mudanças assinaladas, acrescidas ao es-
tilo de vida dos indivíduos e modelo curativista ain-
da prevalecente, levam ao aumento de internações, 
o que exige a reformulação do modelo de atenção 
à saúde. Essa reformulação passa pela redução de 
custos com o uso exagerado de tecnologia, substi-
tuição do modelo médico hegemônico ainda vigente 
no País (Brasil, 2012a), além da integralidade da 
assistência, universalidade e preservação da autono-
mia das pessoas, conforme previsto na lei orgânica 
da saúde.  

a organização Mundial de saúde aconselha que 
as políticas de saúde na área do envelhecimento con-
siderem determinantes que influenciam a qualida-
de do envelhecimento, como a alimentação, moradia, 
saneamento básico, renda e interação social (oMs, 
2005), também considerados pela lei Nº 8.080/90, 
como pressupostos para a manutenção de uma me-
lhor qualidade de vida.

Várias são as políticas de saúde que abrangem 
os idosos no Brasil, considerando as duas últimas 
décadas, a partir da Política Nacional do idoso e da 



A percepção do Agente comunitário de SAúde (AcS) como Sujeito

trAnSformAdor nA ASSiStênciA domiciliAr AoS idoSoS

 MeMorialidades, n.25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 31-60.  [ 37 ]

Política Nacional de saúde do idoso, no início dos 
anos noventa, que estabelecem obrigatoriedade de 
atendimento diferenciado à população idosa, refor-
çadas por políticas posteriores, como o Estatuto do 
idoso (Brasil, 2003) e diretrizes do Pacto pela saú-
de (Brasil, 2006a). acrescenta-se ainda a Política 
de atenção Primária à saúde, a Política de assistên-
cia domiciliar, o Programa Nacional de Humaniza-
ção, todos eles assegurando proteção, prioridade de 
atendimento, recuperação, manutenção e promoção 
da autonomia.

a atenção domiciliar (ad), na dinâmica descri-
ta, ocupa um espaço significativo nas políticas pú-
blicas, a partir de diretrizes que a definem como uma 
nova modalidade de atenção à saúde, substitutiva 
ou complementar às já existentes. Caracteriza-se por 
um conjunto de ações prestadas em domicílio ao in-
divíduo com algum nível de dependência, que busca 
garantir uma continuidade de cuidados e que esteja 
integrado à rede de atenção à saúde, a exemplo das 
Portarias nº 73/2001, nº 963/13, e do Estatuto do 
idoso e do Pacto pela saúde.

Nesse panorama, a aPs surge com o objetivo de 
reorganizar o modelo de saúde e descentralizar a as-
sistência, tornando-se o primeiro contato dos usuá-
rios no sistema de saúde. Essa atenção mais capi-
larizada objetiva o desenvolvimento da integralidade 
da saúde dos indivíduos e do coletivo, assumindo um 
território delimitado, com a responsabilidade de efe-
tuar ações que impactem na situação e nos determi-
nantes de saúde da população adscrita. tem a res-
ponsabilidade de ser a base da rede, com o objetivo 
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de articular os serviços de saúde e responder positi-
vamente às necessidades da população, com o cará-
ter resolutivo e coordenador do cuidado, tal como re-
alizar a ad, quando as necessidades dos usuários 
forem de menor complexidade e frequência, e prover 
suporte para as equipes responsáveis por um atendi-
mento mais complexo (Brasil 2012b; 2013).

Em conformidade com essas atividades, o Ministé-
rio da saúde (Ms) estabelece que as unidades de saú-
de devem funcionar com uma equipe multiprofissio-
nal, na qual o agente Comunitário de saúde (aCs) 
esteja  inserido. Esse profissional tem a responsabi-
lidade, dentre outras, de realizar a visita domiciliar 
para o acompanhamento das famílias e indivíduos, 
com ações de prevenção a agravos e promoção à saúde 
a partir de intervenções educativas, deixando-o pró-
ximo à comunidade, sendo, dessa forma, importante 
sujeito na interação dos indivíduos com os serviços de 
atenção Primária à saúde e na execução da assistên-
cia domiciliar (Brasil, 2012b).

Com o crescente número de idosos e a necessida-
de da reorganização do modelo assistencial para garan-
tir serviços que supram as atuais condições de saúde da 
população, o que inclui agravos crônicos, assim como o 
importante papel da atenção à saúde primária na pre-
venção de afecções, promoção da saúde e garantia de 
um atendimento integral mais próximo ao indivíduo, 
percebe-se a necessidade de avaliar as condições da as-
sistência domiciliar oferecida pela aPs.

 O ACS como um profissional fundamental na 
mediação entre as demandas da população e a equi-
pe multiprofissional, além de ser um morador da área 
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adstrita da unidade de saúde e integrante da comu-
nidade, tem perspectiva relevante na avaliação da ad 
implantada em seu território. 

Este trabalho4 teve como objetivo analisar a ad 
aos idosos oferecida pelas equipes da aPs dos muni-
cípios de ilhéus e itabuna (Ba) sobre a percepção do 
ACS, assim como caracterizar essa categoria profis-
sional e identificar as facilidades e dificuldades que 
encontram para o exercício da ad. o seu caráter des-
critivo permitiu somar às falas dos profissionais de 
saúde o que fora observado no ambiente de traba-
lho pelo entrevistador. de abordagem qualitativa, foi 
utilizada a entrevista estruturada, realizada no am-
biente de trabalho dos profissionais5. das 45 ques-
tões da pesquisa original, foram destacadas 13 para 
este artigo, e analisadas 96 entrevistas feitas com o 
aCs, em 24 Unidades Básicas e de saúde da Famí-
lia, das duas cidades, 11 delas em ilhéus e 13 em 
itabuna. as 13 questões incorporam variáveis como 
idade, sexo, conjugalidade, escolaridade, renda, for-
mação profissional, acrescidas de percepções quanto 
à multiprofissionalidade na AD, as limitações/facili-
dades para o seu desenvolvimento, modalidades uti-
lizadas e do que consistem. a análise das respostas 

4 Este artigo faz parte de um projeto de pesquisa desenvolvido pelo 
Núcleo de Estudos do Envelhecimento da Universidade Estadual de 
Santa Cruz – UESC intitulado “Assistência Domiciliária (AD) oferecida 
pelas UBS e ESF aos idosos Itabuna e Ilhéus, BA”, registrado no Co-
mitê de Ética em Pesquisa da UESC e financiado pela Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia – FAPESB.

5  Com consentimento livre e termo devidamente assinado pelos partici-
pantes.
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tomou como parâmetro o conteúdo das políticas pú-
blicas de saúde para a população idosa, referentes à 
assistência domiciliar.

O papel históricO dO acs nO sistema ÚnicO de 
saÚde

os agentes Comunitários de saúde passam a ser 
conhecidos no cenário da saúde brasileira a partir 
da década de 1990, tomando como referência uma 
ação bem sucedida ocorrida no estado do Ceará, em 
1987, quando as atividades básicas de saúde eram 
realizadas durante o período crítico de seca, sob fi-
nanciamento de fundos especiais de emergência. 
Esses profissionais, integrantes da comunidade, 
foram incluídos com o papel de fazer intervenções 
junto à comunidade da qual faziam parte (Brasil, 
2005; CÔrrEa; PFEiFFEr; lora, 2010).

após momento crítico, a ação torna-se programa 
permanente, através de recursos do Estado, e esses 
agentes passam a realizar atividades para melhorar a 
capacidade da comunidade em cuidar de si, já sendo 
responsabilizados por números mínimos de famílias. 
Em 1991, o Ministério da saúde (Ms) assume a res-
ponsabilidade de subsidiar o projeto e denomina-o 
Programa Nacional de agente Comunitário de saú-
de (PNAS), posteriormente modificado para Programa 
de agentes Comunitários de saúde (PaCs), objeti-
vando reduzir mortalidades infantil e materna, além 
de foco na família como unidade de ação programá-
tica de saúde, com forte noção de área de cobertura 
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(Brasil, 2005). todavia, esse programa foi institu-
ído e regulamentado apenas em 1997, quando ini-
ciado o processo de descentralização de recursos do 
sUs (Brasil, 2001a).

Esse profissional já se reconhece como representante 
social e elo da comunidade com o conhecimento biomé-
dico. Portanto, assume dois espaços, o institucionaliza-
do e o da comunidade, aproximando o saber técnico das 
equipes ao saber popular dos grupos sociais (CÔrrEa; 
PFEiFFEr; lora, 2010; PiNto;  FraColli, 2010).

a regulamentação desse programa consta da Porta-
ria nº 1.889/97 que aprova suas normas e diretrizes, 
assim como no Programa de saúde da Família (PsF), 
criado em 1993, com o objetivo de oferecer assistência 
a áreas de maior risco social, sendo sequencialmente 
transformado em estratégia, com vistas à reorientação 
do modelo assistencial e reorganização dos serviços de 
saúde. Esses dois programas, ao longo do tempo, cres-
cem paralelamente com o intuito de oferecer à popula-
ção uma saúde descentralizada, integral e resolutiva.

 Esse profissional é reconhecido pela Lei nº 
10.507/2002, caracterizando-se pelas ações de pre-
venção a agravos e promoção à saúde a partir de in-
tervenções educativas nos domicílios ou comunida-
de, individuais ou coletivas (Brasil, 2002) e pelo 
Decreto nº 3.189/1999, que fixa as diretrizes para 
seu exercício, onde fica estabelecida, além de ou-
tras atividades, a realização de visitas domiciliares 
para monitorar situações de risco à família (Brasil, 
1999), o que o torna importante sujeito na interação 
da comunidade com os serviços de atenção à saúde 
primária e na execução da ad.
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 Portanto, o aCs age em três dimensões, ao 
desempenhar o seu trabalho: na dimensão técnica, 
para atender indivíduos e famílias por meio de ações 
de monitoramento de grupos específicos, com base 
no saber epidemiológico e clínico; na dimensão po-
lítica, para reorientar o modelo de atenção à saúde, 
discutindo problemas e organização da comunidade; 
e na dimensão assistencial, para resolver questões 
centrais para a população, como o acesso aos servi-
ços. seu trabalho se instala em dimensão complexa, 
pela dificuldade dos limites entre uma e outra dimen-
são, por vezes ocorrendo conflito entre elas (PINTO; 
FraColli, 2010).

Essa relação de proximidade entre as famílias 
da comunidade delimitada e a equipe multiprofis-
sional de saúde, assumindo, portanto, contatos 
mais frequentes com os usuários do serviço de saú-
de por meio da visita domiciliar, quando identifi-
ca as demandas do usuário ali residente, reforça a 
importância da sua atuação enquanto membro da 
equipe multidisciplinar na unidade de saúde, pelo 
conhecimento que traz sobre as famílias visitadas, 
seja na sua configuração (estrutura, composição e 
tamanho), seja na ocupação de seus componentes, 
presença de idosos e seu nível de dependência. 

Sem dúvida alguma, indica para os demais profis-
sionais onde investir esforços, a urgência dos atendi-
mentos, deslocamentos, enfim, o agendamento para 
melhor qualificar a cobertura do atendimento da APS. 
Caracteriza-se como sujeito essencial na identifica-
ção das alterações assistenciais, inclusive na aten-
ção domiciliar, na identificação de necessidades, de 
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cuidados e, até mesmo, de orientação e educação ao 
idoso e familiares.

o aCs dos dois municípios (73,96% em itabuna 
e 26,04% em ilhéus) representou, aproximadamente, 
67,13% dos entrevistados da pesquisa maior. Esse 
percentual é condizente com o que estabelece o Ms, 
quando define o máximo de 12 ACS para cobrir a po-
pulação adscrita (Brasil, 2012b). as mulheres do-
minam a categoria profissional, com predomínio de 
82,29%, idades que variam de 20 a 70 anos, 51% ca-
sados e a renda média mensal em até dois salários 
mínimos (93,75%).

Todos os profissionais residem na área de abran-
gência da unidade de saúde onde trabalham, requi-
sito para o exercício da profissão. Outros dois requi-
sitos, como ensino fundamental e curso introdutório 
de formação inicial e continuada concluídos, são exi-
gências para enquadramento na profissão (BRASIL, 
2006b). Na realidade da pesquisa, observa-se que 
além dos 100% que possuem ensino fundamental 
completo, há uma maioria (89,58%) com ensino mé-
dio concluído e, destes, 11,46% completaram cur-
so técnico/auxiliar de enfermagem e, apesar da exi-
gência, apenas um deles realizou curso de formação 
para aCs. 

diante do quadro apresentado, é possível concluir 
que há uma deficiência instalada de educação profis-
sional, que vem associada ao descaso dos órgãos pú-
blicos em capacitar esses indivíduos para lidar com 
a população. Ainda sobre a atualização profissional, 
dados referentes à realização de cursos concluídos 
nos últimos cinco anos (42,71%) e participação em 
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grupo de estudo (14,58%) reafirmam a necessidade 
da educação continuada, da atualização permanen-
te, disposto na PNaB como uma atribuição comum 
aos profissionais. 

a cumplicidadE do agEntE comunitário dE saúdE

na atEnção domiciliar

a atenção domiciliar, segundo silva et al (2010), 
surge na década de 1960 com o serviço de assis-
tência domiciliar do Hospital de servidores Públi-
cos do estado de são Paulo e, gradativamente, se ex-
pande, tendo maior relevância a partir da década de 
1990, onde se percebeu a necessidade de regulamen-
tar essa prática assistencial. 

o marco normativo ocorreu com a Portaria nº 
2.416/98, que estabeleceu requisitos para creden-
ciamento de hospitais e critérios para a realização 
de internação domiciliar no sUs. Essa atenção pos-
sui uma grande diversidade de modelos e dimensões 
de cuidado. assim, foram observadas experiências 
e projetos com distintas características no âmbito 
domiciliar e somente em 2001, através da Portaria 
nº 73/2001, a AD é definida como um atendimento 
prestado ao idoso, com algum nível de dependência, 
com vistas à promoção da autonomia, permanência 
no próprio domicílio, reforço dos vínculos familiares 
e de vizinhança (Brasil, 2001b).

Essa assistência é construída na perspectiva de 
humanizar a atenção, manter uma continuidade do 
cuidado, evitar a hospitalização para diminuir  custos 
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para a família, para o Estado e os riscos de contrair 
outras enfermidades, além da oferta de atenção em 
ambiente contextualizado para o indivíduo, manten-
do seus valores socioculturais (rEHEM; trad, 2005; 
silVa, et al., 2010).

os benefícios dessa assistência devem ser vali-
dados pela aPs, capaz de suprir as demandas da 
população. Esse aspecto, como preconizado pela 
Portaria 2.488/11, é responsável por ações que ob-
jetivam proteger a saúde, prevenir agravos e reali-
zar atividades de reabilitação e manutenção da saú-
de, sendo esta a atenção mais próxima e imediata ao 
indivíduo. o processo de territorialização é um as-
pecto do trabalho do aCs na área de abrangência, 
o que afirma sua responsabilidade sobre toda a po-
pulação adscrita e, por consequência, a atenção do-
miciliar aos indivíduos que dela necessitarem (Bra-
sil, 2012b).

a agência Nacional de Vigilância sanitária (Bra-
SIL, 2006c) define a ocorrência de três modalida-
des em domicílio: a atenção domiciliar,  com ações 
de promoção à saúde, prevenção, tratamento e rea-
bilitação; a assistência domiciliar como um conjunto 
de atividades de caráter ambulatorial, programadas 
e continuadas; e a internação domiciliar, atividades 
caracterizadas pela atenção integral ao paciente com 
quadro clínico mais complexo e com necessidade de 
tecnologia especializada.

a aPs torna-se responsável por uma das três mo-
dalidades estabelecidas pela Portaria nº 963/2013. 
a atenção domiciliar tipo 1 (ad1), destinada aos 
indivíduos com problemas de saúde controlados/
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compensados, e com dificuldade ou impossibilida-
de de locomoção até o serviço. os cuidados são de 
menor complexidade, frequência e necessidade de 
recursos de saúde, inseridos na capacidade das 
unidades de saúde. Esses profissionais recebem 
auxílio dos Núcleos de apoio à saúde da Família 
(NasF) e das equipes especializadas no atendimen-
to da ad2 e ad3 (Brasil, 2013).

as entrevistas apontaram que apenas 19,79% dos 
entrevistados  reconhecem a ocorrência da visita do-
miciliar e para 78,13% deles a ocorrência inclui a vi-
sita e a consulta domiciliar. a compreensão do que é 
visita domiciliar restringe-se a saber notícia do indi-
víduo, conhecer a situação de saúde e orientar sobre 
os seus direitos (54,17%), conforme  destacam as fa-
las seguintes:

• [...] saber a história do paciente, conhecer suas 
necessidades, dar orientações (acs14) 

• [...] nós vamos na casa para saber notícias das 
famílias, para saber se estão tomando a medi-
cação certa, essas coisas (acs2). 

Essa perspectiva muito se confunde com a atri-
buição própria do aCs no seu trabalho cotidiano, 
conforme estabelecido pelo Plano Nacional de aten-
ção Básica (PNaB). Portanto, não deveria ser com-
preendida como ad, que exige uma programação da 
equipe multiprofissional da unidade de saúde a qual 
o aCs se vincula, exige critérios e análise da vulne-
rabilidade do doente, condições da família e, a partir 
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daí, o desenho das competências de cada profissional 
da equipe na necessária assistência domiciliar.

a Portaria 963/13 dispõe que a assistência em domi-
cílio deve ocorrer por meio de visitas domiciliares, no mí-
nimo, uma vez por mês, por toda a equipe da aPs. Em 
algumas falas identifica-se a total responsabilização do 
aCs pelo desempenho dessa ação, transformando-o em 
avaliador das necessidades clínicas do indivíduo: 

• [...] a gente visita para saber como eles estão e 
se precisar a enfermeira ou o médico faz a con-
sulta (acs71) 

• [...] é o agente que faz a visita e solicita o médi-
co e o técnico de enfermagem a depender da ne-
cessidade (acs72).

Dessa forma, não há delimitação de especificida-
des e responsabilidades de cada profissional, apesar 
da existência de distintos saberes e práticas em cada 
formação (FErNaNdEs; FraGoso, 2005). Na maio-
ria das falas (53,20%), a consulta é entendida como a 
visita do médico na casa do indivíduo.

• [...] é feita pelo médico, para examinar e receitar 
o usuário (acs33)

• [...] a gente leva o médico e ele atualiza as recei-
tas (acs68)

• [...] o médico vai e prescreve as receitas (acs72)). 

Essas falas reforçam o modelo médico hegemôni-
co, a fragmentação da assistência e o saber mecani-
cista, contradizendo a proposta de reorientação da 
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assistência à saúde da EsF, além de desvalorizar a 
própria ad, seja na ação  do aCs quanto na dos de-
mais profissionais.

a realização da internação domiciliar foi pontuada 
por apenas dois entrevistados. a escassez dessa prá-
tica acompanha o desconhecimento sobre a modali-
dade de assistência pelo ACS, verificado em 71,88% 
das entrevistas em que não souberam responder a 
questão. outros 10,42% a compreendem como uma 
extensão do hospital. 

• [...] quando sai do hospital, mas ainda precisa 
dos cuidados, sabe? (acs40) ou  tratando como 
idênticos os dois espaços.

• acho que uma internação em casa é semelhante 
ao hospital (acs96). 

Giacomozzi e Lacerda (2006) definem a internação 
domiciliar como uma categoria que utiliza aparatos 
tecnológicos, a permanência da equipe de saúde por 
no mínimo quatro horas/dia, com acompanhamen-
to contínuo e  quadro clínico estável do indivíduo. 
Essa internação, como preconizado pelo Ms, está 
sob a responsabilidade da Equipe Multiprofissional 
de atenção domiciliar (EMad) e da Equipe Multipro-
fissional de Apoio (EMAP), encaixando-se na Aten-
ção domiciliar tipo ii e iii, sendo responsabilidade da 
aPs o apoio à essas equipes.

O ACS deve assumir o papel de identificar os fato-
res de riscos, orientar as famílias/comunidade e co-
municar à equipe os casos e as situações encontra-
das (toMaZ, 2002). todavia, deve receber da própria 
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equipe da unidade de saúde e de outras instituições 
um subsídio de informações na área da saúde para 
que possa  identificar claramente os problemas da 
população e saiba reportar-se com clareza aos de-
mais profissionais, sendo corresponsabilizado por 
qualquer ação desenvolvida, seja nas famílias, na co-
munidade ou no domicílio.

Esse profissional reconhece o seu papel na AD 
como importante, quando afirma que o agente [....] é 
o que tem mais contato com a família (acs21), e tam-
bém por ser o profissional mais acessível. A enfermei-
ra é posicionada como o profissional mais requerido 
pela comunidade, encontrada em aproximadamente 
100% das falas, justificado pela disponibilidade em 
atender e melhor vínculo com os usuários. 

• [...] está sempre na unidade (acs33);  [...] o povo 
gosta muito dela (acs23);  [...] aqui a enfermeira 
é para tudo (acs25). 

Por outro lado, posicionam-se na frente de todos 
os outros profissionais lotados na unidade, com o dis-
curso de que o seu papel é estar inserido na comu-
nidade, dentro das residências dos indivíduos para 
identificar os problemas existentes, além de apontar 
inexistência ou, ainda, sobrecarga de trabalho dos 
outros profissionais.

  Percebe-se a deficiência dessa modalidade assisten-
cial nos municípios, verificada pela concepção primária 
que os profissionais possuem sobre a mesma, somado 
à desestruturação das equipes multiprofissionais e da 
unidade de saúde para também atuarem em domicílio.
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aspEctos opEracionais no dEsEnvolvimEnto da assistência

domiciliar pElo agEntE comunitário dE saúdE

• o que facilita o trabalho da ad nas unidades

O trabalho dos profissionais na APS prevê uma 
compreensão dos aspectos relacionados à dinâmica 
familiar, ao seu funcionamento, às funções, ao de-
senvolvimento e às características sociais, culturais, 
demográficas e epidemiológicas. Esse conhecimento 
da vida dos indivíduos facilita a construção de uma 
assistência digna e individualizada, afirmam Lopes e 
Marcon (2012).

a estratégia de atenção primária reconhece que 
na família ocorrem interações e conflitos que interfe-
rem na saúde dos indivíduos, e um dos seus objeti-
vos é identificar e sanar, quando possível, as pertur-
bações, o enfrentamento dos problemas e a tomada 
de decisões (oliVEira; MarCoN, 2007), tornando o 
usuário como corresponsável pelo seu cuidado e de 
seus familiares, preservando sua autonomia.

Nessa realidade, os profissionais devem ter per-
fil e qualificação diferenciada, já que a maior ênfase 
está na interação equipe-comunidade-família e sua 
atitude deve estar pautada no respeito, na ética e no 
compromisso com as famílias pelas quais são res-
ponsáveis (oliVEira; MarCoN, 2007).

Esses autores afirmam ainda que uma das maio-
res facilidades encontradas é o acesso e a aceitação 
das orientações realizadas para os usuários. a faci-
lidade mais pontuada pelo ACS foi justamente a “re-
ceptividade da população” (46,88%), o que sinaliza 
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abertura e aceitação dos usuários à assistência do-
miciliar, a exemplo da fala seguinte: 

• [...] é quando eles acolhem bem e querem sem-
pre a nossa visita (acs67). 

Na sequência, aparecem o “conhecimento da área” 
pelo ACS (21,88%), além da “disposição” em reali-
zar a visita domiciliar (13,54%): [...] eu conheço todo 
mundo da área e gosto de todas as famílias que visito 
(acs74). Esse conhecimento que o aCs possui sobre 
a área física do bairro e sobre as famílias constituin-
tes da comunidade é atribuído a um requisito neces-
sário para o exercício da profissão, que é ser morador 
do local, pertencente, portanto, à comunidade onde 
atua, como cidadão e como profissional. 

No estudo de lopes e Marcon (2012), uma das fa-
cilidades encontradas para a assistência na aPs re-
fere-se ao conhecimento da realidade familiar, o que 
facilita na resolução de problemas e ampliação do 
vínculo família-profissional. Esse resultado é confir-
mado nas falas dos agentes. 

outras facilidades assinaladas foram a disponibi-
lidade dos outros profissionais da equipe (7,29%), a 
unidade estruturada (5,21%) e a facilidade no acesso 
às residências (4,17%). as duas primeiras condições, 
embora básicas para o funcionamento das unidades 
de saúde, muitas vezes se realizam por esforço pes-
soal do agente, não por respeito à atribuição institu-
cionalizada nas políticas públicas. 

 depreende-se daí que as facilidades elencadas 
não têm qualquer dependência ou vinculação com a 
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gestão municipal, mas se relacionam com a  boa vonta-
de e disposição dos membros da equipe envolvidos na 
atenção primária,  principalmente os usuários da ad.

• O que dificulta o trabalho da AD nas unidades 
de saúde

As dificuldades nesse âmbito estão relacionadas 
às concepções de saúde dos indivíduos, no trabalho 
que os profissionais desenvolvem com as famílias e 
nas condições estruturais das unidades. Os profis-
sionais trabalham com o posicionamento dos sujei-
tos em seguir ou não as orientações passadas, devido 
a fatores culturais, a forma como percebem a saúde 
e na confiança que possuem sobre o tratamento e os 
profissionais (LOPES; MARCON, 2012).

outras dificuldades são apontadas por Fernan-
des e Fragoso (2005) e são vivenciadas pelas equi-
pes de saúde desta pesquisa no atendimento do-
miciliar, a exemplo de: estabelecimento de regras 
na relação profissional-usuário, verificação dos li-
mites da interferência dos profissionais ao esti-
lo de vida dos usuários e a manutenção da priva-
cidade do idoso durante o atendimento.  a falta 
de materiais, que inclui insumos, material físico e 
falta de medicações, foi sinalizada por 44,79% dos 
agentes de saúde, um problema comum à reali-
dade da maioria das unidades. Essa dificuldade é 
pontualmente marcada na fala do acs63: 
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• [...] Quando a gente chega na casa do pacien-
te e eles não têm material para curativo, a gen-
te pede na unidade e não é atendido. A Secreta-
ria de Saúde municipal não fornece.

Destacam-se em sequência o “difícil acesso às casas 
dos usuários” apontado por 20,83% dos Agentes, loca-
lizadas em ladeiras íngremes, com calçamento danifica-
do e/ou precariedade do saneamento básico, e “falta de 
profissionais” sinalizada por 13,54%, e a falta de trans-
porte (7,29%): [...] a dificuldade maior é a falta de profis-
sionais, porque a enfermeira é sozinha para todo o aten-
dimento da unidade (acs25) ou [...] a dificuldade está em 
relação ao médico que não está fazendo a AD porque o 
carro não está disponível ou, ainda, [...] falta de compro-
misso do médico com a comunidade, pois não realiza visi-
ta e isso prejudica nosso trabalho (acs9). 

A ausência dos profissionais na composição da 
equipe da EsF e a utilização de alguns deles em tare-
fas dentro da unidade dificultam a realização de ati-
vidades fora dela, haja vista as funções específicas 
de cada profissional (LOPES; MARCON, 2012), cujas 
competências são descritas na PNad.  

outros fatores, como gestão municipal (7,29%), vio-
lência urbana (6,25%) e ausência de treinamento (5,21%) 
foram também assinalados. realça-se aqui que treina-
mentos e cursos de qualificação são previstos na Lei nº 
10.507/02, como requisito para o exercício da profis-
são do ACS. Em sua maioria, esses profissionais verba-
lizam insatisfação com o momento político das cidades 
e desejam mudanças, afirmando ser esse sentimento o 
da população com a qual está em contato.
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considEraçõEs finais

a  ad, além de ser uma ferramenta de suporte so-
cial importante para idosos e financeiramente eficaz 
para o serviço de saúde, também se associa à modali-
dade assistencial multiprofissional, objetivando a re-
cuperação da capacidade funcional da pessoa idosa, 
em comunidades próximas às unidades de saúde, o 
que implica mudança do modelo preconizado antes 
da sua existência.

o aCs, inserido nas unidades de saúde, desem-
penha função importante na comunidade e na equi-
pe de profissionais, sendo um mediador entre os dois 
polos, podendo acelerar as resoluções dos problemas 
dispostos.

todavia, mesmo assegurada por diversas políti-
cas públicas, a ad nos municípios pesquisados é in-
completa, ou mesmo inexistentes. Por meio das fa-
las analisadas pode-se verificar a precária estrutura 
das unidades (física e humana), cuja função é prestar 
assistência aos usuários em suas residências. Essa 
estrutura, apontada como uma falha recorrente das 
administrações municipais, não é suficiente para am-
parar as necessidades da população, transformando-
-se em um acúmulo de problemas sem soluções.

 Em contraponto às dificuldades encontradas, 
os aCs expõem facilidades de caráter pessoal, como 
a receptividade dos usuários com quem estabelecem 
contatos mais frequentes. isso, no entanto, não sig-
nifica que esses contatos têm eficácia em termos de 
resolutividade dos problemas.

 desse modo, observa-se que o sistema de saú-
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de necessita de maiores investimentos e soluções rá-
pidas e eficientes dos problemas que estão expostos, 
como visto na assistência domiciliar que passa por 
dificuldades em ambos os municípios, inclusive de 
compreensão, por parte dos profissionais.  
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assistÊNCia HUMaNiZada aos idosos 
EM doMiCÍlio: os ENFErMEiros E a 
soBrECarGa No traBalHo

Robertson Silva Nunes1

Raimunda Silva d’Alencar2

Resumo. A proposta deste estudo, de abordagem qualitativa, 
é analisar aspectos da Assistência domiciliar na perspectiva 
da humanização do atendimento, identificando o discurso 
que incorporam os enfermeiros atuantes nas unidades de 
saúde básica e da família, nas suas práticas cotidianas junto à 
população idosa dos municípios de Ilhéus e Itabuna3. Para este 
trabalho, foram selecionados 100% dos enfermeiros atuantes 
nas UBS e ESF envolvidas na pesquisa que se dispuseram 
a participar, de um total de 143 entrevistas realizadas com 
profissionais da saúde de diferentes categorias. Os dados 
foram coletados por meio de entrevista estruturada, realizada 
com esses profissionais nos seus espaços de trabalho. Foram 
recuperadas, para esta análise, as seguintes variáveis: idade, 
escolaridade, sexo, naturalidade, estado civil, religião, renda, 
além da percepção sobre qualidade e insegurança no trabalho, 
jornada, e a compreensão dos mesmos sobre a assistência 
humanizada. A análise tomou como parâmetro o Plano 
Nacional de Humanização (PNH). Foi possível constatar que 
35% dos entrevistados entendem a assistência humanizada 

1 Enfermeiro, pesquisador bolsista do Núcleo de Estudos do Envelhecimen-
to. UESC, Ilhéus, Bahia. E-mail: <robertsonenfermagem@yahoo.com.br>

2 Professora Assistente, Pesquisadora do Núcleo de Estudos do Envelheci-
mento. UESC, Ilhéus, Bahia. E-mail: <r_alencar2@yahoo.com.br>.

3 A pesquisa que dá origem a este artigo foi desenvolvida pelo DFCH-
-Núcleo de Estudos do Envelhecimento, intitulada Assistência Domi-
ciliar oferecida pelas unidades de saúde a idosos de Ilhéus e Itabuna, 
BA, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UESC.   
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como atendimento do paciente na sua totalidade, enquanto 
23,5% a compreendem como acolhimento, escuta e  direito 
da pessoa idosa. Outros imprimem à humanização um caráter 
de resolutividade para o problema de saúde individual. Os 
dados também permitem concluir que esses profissionais 
estão vinculados à saúde por contratos, baixa remuneração, 
levando 39% deles a mais de um vínculo de trabalho. Para 
89% dos entrevistados essa situação promove insegurança 
e rotatividade, o que atrapalha a ação cotidiana, imprimindo 
fragilidade e prejudicando a assistência humanizada à 
população, como apregoam os documentos oficiais.

Palavras-chave: Idoso. Assistência Domiciliar. Humanização.

HUMaNiZEd HoMECarE For tHE 
EldErly: NUrsEs aNd tHEir 
oVErload at WorK

Abstract. The purpose of this qualitative study was to analyze 
aspects of home care from the perspective of the humanization 
of care, identifying the discourse incorporated by nurses 
working in both primary health care and family health care 
units, in their daily practices with the elderly population, in the 
cities of Ilheus and Itabuna (South Bahia, Brazil).  For this work, 
100% of the nurses working in UBS and ESF were involved in 
the research3, of those who were willing to participate, 143 
interviews were conducted with health professionals from 
different categories. Data were collected through structured 
interviews with these professionals in their workspaces. This 
analysis encompassed the following variables: age, education, 
gender, national origin, marital status, religion, income, 
besides the perception of the quality and job insecurity, work 
hours, and the nurse’s understanding of humanized care. The 
analysis took the National Plan for Humanization (NPH) as a 
parameter. It was found that 35% of respondents understand 
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humanized care as patient care in its entirety, while 23.5% 
see it as reception, hearing and rights of the elderly. Others 
picture humanization as problem solving regarding individual 
health. The data also indicate that these professionals are in 
the health field through temporary contracts and low pay, 
which makes 39% of them have two or more jobs. For 89% of 
respondents this situation promotes insecurity and turnover, 
which disrupts their daily activities, causing fragility and 
hindering humanized care to the population, as proclaimed 
by the official documents.

Keywords. Elderly. Home Care. Humanization.

asistENCia HUMaNiZada a PErsoNas 
MayorEs EN doMiCilio: los 
ENFErMEros y la soBrECarGa EN El 
traBaJo

Resumen. La propuesta de este estudio, de abordaje 
cualitativo, es analizar aspectos de la Asistencia domiciliaria en 
la perspectiva de la humanización de la atención, identificando 
el discurso que incorporan los enfermeros que actúan en las 
unidades de salud básica y de la familia (UBS y ESF), en sus 
prácticas cotidianas junto a la población mayor de los municipios 
de Ilhéus y de Itabuna (Sul da Bahia, Brasil). Para este estudio, se 
seleccionó un 100% de los enfermeros actuantes en UBS y ESF 
involucrados en la investigación3, que accedieron colaborar, de 
un total de 143 entrevistas realizadas con profesionales de salud 
de diferentes categorías. Se recolectaron los datos mediante 
entrevista estructurada, realizada con estos profesionales en 
sus espacios laborales. Se consideró en este análisis las variables 
edad, escolaridad, sexo, ciudad de nacimiento, estado civil, 
religión, ingresos, además de la percepción sobre la calidad 
y la inseguridad en el trabajo, jornada, y la comprensión que 
ellos tienen sobre la asistencia humanizada. El análisis utilizó 
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como parámetro el Plan Nacional de Humanización (PNH). 
Se constató que un 35% de los entrevistados comprenden 
la asistencia humanizada como atención al paciente en su 
totalidad, mientras un 23,5% la comprenden como agasajo, 
escucha y derecho de la persona mayor. Otros otorgan a la 
humanización un carácter de solución para el problema de 
la salud individual. Los datos también permiten concluir que 
estos profesionales están vinculados a la salud por contratos, 
baja remuneración, llevando a 39% de los profesionales a tener 
más de un vínculo de trabajo. Para el 89% de los entrevistados, 
esta situación genera inseguridad y rotación, lo que entorpece 
la acción cotidiana, generando fragilidad y perjudicando la 
asistencia humanizada a la población, como pregonan los 
documentos oficiales.

Palabras-clave: Persona mayor. Asistencia domiciliar. 
Humanización.

assistENCE HUMaNiséE aUX 
PErsoNNEs ÂGéEs à doMiCilE: lEs 
iNFirMiErs Et la sUrCHarGE dE 
traVail

Résumé.  L´objectif de cette étude et son abordage 
qualitatif est d´analyser les aspects de l´Assistance à domicile 
dans la perspective de l´humanisation des soins à travers 
l´identification du discours adopté par les infirmiers qui 
travaillent dans les unités de santé de base et de la famille, 
des villes d´Ilhéus et d´Itabuna, dans leurs soins quotidiens 
auprès de la population de personnes âgées. Dans le présent 
article, 100% des infirmiers selectionnés qui ont accepté de 
participer travaillent dans les UBS et les ESF sur un total de 
143 entrevues réalisées avec des professionnels de la santé 
de différentes catégories. Les données ont été collectées à 
travers d´entrevues structurées et ont été realisées sur leur 
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lieu de travail. Pour cette analyse, ont été considerées les 
variantes de l´âge, la scolarité, le sexe, le lieu de naissance, 
l´état civil, la religion, la rente, la perception sur qualité et 
l´insécurité au travail  et ainsi que leur facon d´ appréhender 
l´assistance humanisée. L´analyse a tenu compte des 
paramètres du Plan National d´Humanisation (PNH). Il a été 
constaté que 35% des interviewés entrevoient l´assistance 
humanisée comme un soin au patient à part entière, alors 
que 23,5% l´entrevoient comme la réception, écoute et  droit 
de la personne âgée. D´autres octroient à l´humanisation 
un caractère de résolubilité pour le problème de la santé 
individuelle. Les données permettent également de conclure 
que ces professionnels sont liés à la santé par des contrats de 
faible rémunération ce qui entraîne 39% d´entre eux a avoir un 
autre travail. Pour 89% des interviewés cette situation entraîne 
l´insécurité et la rotation, ce qui gêne l´action quotidienne, la 
fragilisant et portant préjudice à l´assistance humanisée à la 
population comme le préconisent les documents officiels.

Mots-clés. Personnes âgées. Assistance à Domicile. 
Humanisation.

introdução

 
o crescimento da população idosa é mundial e vem 

ocorrendo em ritmo acelerado, junto com o aumento 
da esperança de vida. as projeções indicam que em 
2050 essa população terá alcançado dois bilhões de 
pessoas, montante que será equivalente à popula-
ção infantil de 0 a 14 anos, na mesma época. as es-
timativas também sinalizam o aumento de pesso-
as centenárias, que sairão dos atuais 1,4 milhão de 
idosos para 2,2 milhões em 20504. 

4  Andrews (2000).
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o Brasil vem acompanhando essa tendência, hoje 
com mais de 23 milhões de idosos e estimativas de 
que, nos próximos dez anos, superará 30 milhões de 
pessoas na faixa de idade superior a 60 anos. a re-
lação idoso – criança que em 1980 era de 16 idosos 
para cada grupo de 100 crianças, hoje já é de 30 para 
100, praticamente dobrada em pouco mais de vinte 
anos (iBGE, 2013).  

Um montante elevado de pessoas idosas vivendo 
cada vez mais traz implicações significativas para as 
sociedades, sejam elas desenvolvidas ou não, pelos 
inúmeros riscos de doenças degenerativas (envelhe-
cimento do sistema biológico) e permanência de do-
enças transmissíveis, acrescidas da crescente violên-
cia no País que também sobrecarrega o sistema de 
saúde. 

Como o processo de envelhecimento, quando 
olhado coletivamente, acompanha a dinâmica da so-
ciedade, individualmente ele depende desse contexto, 
mas depende, também, da base genética de cada um, 
além do estilo de vida em etapas anteriores à velhice. 

Nesse contexto, o sistema de saúde vem sendo 
cada vez mais requerido para dar conta dessas nuan-
ces, individual e coletiva do envelhecimento e da ve-
lhice, o que demanda estratégias e políticas públicas 
de fomento à prevenção e promoção da saúde, além 
de assistência qualificada em todo o sistema, seja ele 
público ou privado. 

o sistema Único de saúde (sUs) vem procuran-
do ajustar as suas diretrizes às necessidades des-
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sa nova configuração demográfica5, visando garan-
tir proteção à vida e à saúde mediante efetivo acesso 
a uma assistência capaz de manter a autonomia e a 
capacidade funcional e cognitiva desse segmento po-
pulacional, com qualidade. 

Embora seja um sistema novo, tem um histórico 
de investimentos significativos na saúde e tem am-
pliado o acesso da população à atenção básica. Mas 
não se pode afirmar, por outro lado, que os direi-
tos referentes às condições de saúde estejam asse-
gurados. Na medida em que a demanda é geometri-
camente crescente, os recursos não o são na mesma 
proporção.  

Esta situação pode ser analisada a partir da sis-
temática modificação da infraestrutura hospitalar, 
com redução de leitos ao longo do tempo – passou de 
3,71/1000 hab. em 1990, para 2,26/1000 hab. em 
2009 – (iBGE, 2013), precárias condições das unida-
des de saúde que atendem à população na atenção 
primária, muitas delas funcionando em antigas re-
sidências, sem adequação ao atendimento, desedu-
cação da população no autocuidado (com alimenta-
ção desequilibrada, hábitos alimentares prejudiciais 
à saúde, consumo de álcool e drogas em idades cada 
vez menores), além de repasses públicos mantidos 
nos mesmos percentuais do PiB há vários anos6, uso 

5  A partir da sua criação, com a nova Constituição Federal, quando o 
direito à saúde foi incorporado no arcabouço jurídico formal.

6  Basta analisar a emenda 29 e os vetos da Presidente da República, 
no ano de 2013, em especial ao   dispositivo que obrigava a União a 
aumentar os recursos para a saúde sempre que a revisão do valor do 
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indevido desses recursos por administradores públi-
cos, que costumam lançar despesas diversas como 
sendo gastos com saúde.  

o envelhecimento e a velhice, portanto, têm se 
tornado um grande desafio para o sistema de saúde. 
Um idoso doente promove aumento de internações e 
re-internações, separação do ambiente familiar e di-
ficuldades para ter um familiar como acompanhan-
te no período de internações, além dos riscos com in-
fecções hospitalares. Essa realidade implica custos 
bem mais elevados em relação a outras faixas etárias 
para as unidades hospitalares, considerando o orga-
nismo mais lento dos idosos para respostas nos tra-
tamentos. Em 2010, o gasto público com a assistên-
cia hospitalar ambulatorial no sUs somou r$ 25,5 
bilhões. Estima-se que, considerando apenas o efei-
to demográfico puro, o dispêndio será de R$ 36,7 bi-
lhões em 2030, um aumento de 43,9% em relação a 
2010 (CarNEiro, 2013). 

Pressionado pela responsabilidade de aumentar 
as potencialidades de saúde dos idosos em níveis que 
lhes permitam conservarem-se no contexto familiar 
com autonomia, autoestima e qualidade de vida, ao 
sistema de saúde coube criar alternativas para essas 
situações.  

Na análise desse contexto, a existência de uma 
modalidade de atenção à saúde em domicílio voltada 
à pessoa idosa vem se estabelecendo por diferentes 
motivações, tais como: 

PIB resultasse em aumento maior do que o anteriormente calculado o 
que significa que tudo foi mantido como antes.
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• racionalização no uso de leitos hospitalares, 
evitando o risco de infecções;

• maior possibilidade de humanização do aten-
dimento, considerando que o idoso permanece 
no ambiente familiar; 

• monitoramento das doenças crônicas na pró-
pria residência do idoso, que não necessita, as-
sim, deslocar-se ou esperar em filas; 

• efetiva redução dos custos e gastos, tanto para 
o sistema de saúde quanto para as famílias7.

Nesse sentido, a assistência domiciliar, que in-
tegra diferentes documentos oficiais e não se cons-
titui em modalidade nova na realidade brasileira, 
passa a fazer parte do modelo primário de atenção 
à saúde, inserida inclusive nas unidades de saúde 
que têm na família o direcionamento da sua ação 
programática. 

Embora a assistência humanizada seja premissa 
básica da ad, na prática a prioridade continua cen-
trada no modelo assistencial que enfatiza o medica-
mento, as técnicas e a tecnologia. 

é importante assinalar que a ad se torna de difícil 
execução pelos enfrentamentos do profissional com a 
vulnerabilidade nas relações de trabalho, cujas vin-
culações são quase sempre precárias e com dura-
ção temporária, haja vista que são estabelecidas sem 
concurso público, portanto, sem qualquer  proteção 
social e econômica.  

7 Para Diogo e Duarte (2006, p. 1123), a assistência domiciliária pode 
reduzir em até 70% os custos assistenciais comparativamente às 
mesmas intervenções realizadas em ambiente hospitalar.



RobeRtson silva nunes | Raimunda silva d’alencaR

[ 70 ]  MeMorialidades, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 61-88.

Este artigo toma dados da pesquisa realizada pelo 
Núcleo de Estudos do Envelhecimento8, selecionan-
do as seguintes  questões das 45 que fizeram par-
te da pesquisa: assistência humanizada, inseguran-
ça no trabalho, jornada e renda, autopercepção sobre 
o trabalho, além das variáveis: idade, escolaridade, 
sexo, naturalidade, estado civil e religião. o interesse 
foi analisar como o enfermeiro que atua na atenção 
primária operacionaliza o discurso oficial da humani-
zação na saúde ou, em outros termos, qual o discur-
so que incorpora, a partir das condições de trabalho 
com as quais convive. as respostas a estas questões 
constituem o foco da análise aqui proposta.  

É possívEl humanizar uma saúdE cada vEz

mais tEcnicista?

Há uma queixa generalizada entre a população 
acerca da forma como o atendimento da saúde é fei-
to atualmente. Fala-se na desumanização do atendi-
mento à saúde, e essa desumanização, dizem, passa 
pela inserção cada vez maior de técnica/tecnologia, 
menos de escuta, passa pela demora para marcar 
consultas/exames e passa também pela relação fria 
e distante entre profissional e usuários do sistema 
público de saúde. 

8 Objetivando conhecer um pouco mais da AD na realidade do entorno 
da UESC, o Núcleo de Estudos do Envelhecimento desenvolveu a 
pesquisa Assistência Domiciliária (AD) oferecida pelas UBS e ESF 
aos idosos de Itabuna e Ilhéus, BA . Para este artigo, foram selecio-
nadas algumas questões da pesquisa acima, cujas respostas foram 
específicas do profissional da enfermagem.    
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se anos atrás havia um tempo para a escuta das 
queixas, hoje essa chance é reduzida, considerando 
que a população dependente de atendimento é cada 
vez maior e a disponibilidade dos profissionais é cada 
vez menor, dado o envolvimento com vínculos dife-
rentes de trabalho.

Não se têm dúvidas de que os avanços tecnológi-
cos em diagnósticos e terapêuticas têm sido significa-
tivos nos últimos anos, e esses recursos têm trazido 
benefícios importantes, seja pelas possibilidades de 
prolongamento da vida, seja pela redução ou elimina-
ção da dor, seja pela cura de doenças que trazem so-
frimento, seja porque melhoram a qualidade de vida 
daqueles portadores de doenças crônicas, seja até 
mesmo porque permitem alterar as fronteiras do cor-
po, através de cirurgias plásticas e silicones, man-
tendo-o sempre jovem, especialmente onde a cultura 
da aparência comanda os investimentos na imagem 
(d’ alENCar, 2007).

 Considerando os benefícios trazidos pela tecno-
logia, pode-se dizer que seria ela a responsável pela 
desumanização do atendimento à saúde da popula-
ção? Em primeiro lugar é preciso pensar no mode-
lo de saúde ainda prevalente, antes voltado à doença 
do que ao doente, este promovido a objeto sem qual-
quer autonomia.  

Não se têm dúvidas do considerável progresso da 
ciência biomédica nas últimas décadas. No entanto, 
a compreensão da doença apenas por mecanismos 
biológicos não traduz progressos quando se trata de 
assistência à saúde. assim, a relação entre medicina 
e saúde, se reduzida à intervenção biomédica, ainda 
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que extremamente útil em emergências individuais, 
pouco efeito terá sobre a saúde de populações intei-
ras (CaPra, 2012). 

Em segundo lugar, a despersonalização, a partir 
da frieza na interação profissional-pessoa doente, em 
que este não participa do seu projeto terapêutico, ca-
racteriza uma relação de poder do profissional sobre 
a doença e seu portador. trata-se de atitude que, en-
quanto mantida dentro do sistema de saúde, somen-
te os médicos terão a responsabilidade por todos os 
aspectos da saúde (CaPra, 2012). 

Em terceiro lugar, há uma questão central nessa 
relação, que é o custo dos aparatos tecnológicos na 
saúde, não acessível a qualquer um, o que gera dese-
quilíbrio social quando a necessidade passa por pro-
cedimentos e técnicas nem sempre condizentes com 
a capacidade financeira de quem deles necessita. O 
excessivo uso de alta tecnologia na assistência mé-
dica, além de antieconômico, causa dor e sofrimento 
desnecessários (CaPra, 2012). 

assim, e de acordo com Bermejo (2008, p. 31-32), 
a desumanização não é problema promovido pela tec-
nologia, mas pelo próprio homem. Ela surge quando 
não se considera cada indivíduo como sujeito úni-
co; quando não se introduz o princípio da responsa-
bilidade; quando se produz déficit de atendimento na 
saúde com falta de materiais básicos, falta de pro-
fissionais em quantidade e qualidade, considerando 
que humanizar tem a ver com a competência profis-
sional dos agentes de saúde; quando não se dispo-
nibiliza recursos capazes de suprir as demandas da 
população em estado de vulnerabilidade; quando se 
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estabelece relação de superioridade em relação aos 
usuários do serviço de saúde e até mesmo dos profis-
sionais entre si. 

prEcarização do trabalho na saúdE: dEsafio para uma 
assistência humanizada

o trabalho é a atividade peculiar do trabalhador. 
diferente de outros animais, o homem usa o traba-
lho não só para transformar a realidade, mas para 
criar significados, isto porque, atuando sobre o mun-
do e objetos, ele os transforma ao mesmo tempo em 
que transforma sua própria natureza.  assim, o en-
fermeiro, no seu trabalho cotidiano, busca satisfazer 
as suas necessidades materiais (casa, comida, rou-
pa, lazer) e, também, as necessidades afetivas como 
reconhecimento e satisfação. 

Para Soratto e Olivier-Heckler (1999, p. 112), “o 
trabalho, enquanto atividade criativa e de transfor-
mação, modifica não apenas o mundo, mas, também, 
o homem que o executa”. Deduz-se, pois, que ao mes-
mo tempo em que o trabalho engrandece, ele pode, 
também, degradar, principalmente porque nele o tra-
balhador deposita queixas e insatisfações, ao mesmo 
tempo em que inclui alegrias e sonhos. 

analisando a questão da injustiça no trabalho, de-
jours (2001) afirma que trabalhar não é apenas de-
dicar-se a uma atividade, mas, também, estabelecer 
relações com outrem. assim, é necessário entender o 
processo de trabalho e as relações de poder, buscando 
compreender de que forma existe interferência destes 
na assistência prestada aos usuários.
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a precarização do trabalho é tema cada vez mais 
recorrente no mundo todo, não só porque faz par-
te das expectativas de quem trabalha, mas de quem 
não trabalha ou é vinculado de forma precária. Essa 
precariedade tanto pode ocorrer pelas condições in-
salubres, pelo esforço/força exagerada para desen-
volvê-lo, pela baixa remuneração, pelas relações con-
tratuais autoritárias e fraudulentas, pelo desrespeito 
às leis trabalhistas, pelo medo.

segundo entendimento do Conselho Nacional de 
secretários de saúde (CoNass) e do Conselho Nacio-
nal de secretarias Municipais de saúde (CoNasEMs), 
trabalho precário está relacionado aos vínculos de tra-
balho no sUs, que não garantem os direitos traba-
lhistas e previdenciários consagrados em lei, seja por 
meio de vínculo direto ou indireto. ainda segundo es-
sas organizações, mesmo que o vínculo seja indireto, 
é necessário garantir o processo seletivo e, sobretudo, 
uma relação democrática com os trabalhadores.

a organização internacional do trabalho (oit) 
define como trabalho precário aquele geralmente 
mal pago, inseguro e insuficiente para sustentar 
um domicílio. Na realidade brasileira, inúmeras 
mudanças ocorreram nas condições de trabalho. 
Entre as várias iniciativas adotadas, inclusive, 
está a criação de organismos privados para admi-
nistrar serviços públicos, tais como as organiza-
ções sociais (os) e as organizações da sociedade 
Civil de interesse Público (osCiP). 

atualmente surgem novas propostas do Estado 
para a desprecarização dos vínculos em saúde, den-
tre elas a da implementação das Fundações Estatais 
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de direito Privado (FEdP), onde é possível organizar 
todo o trabalho e gestão em saúde por meio de parâ-
metros da administração privada, regida pela explo-
ração do trabalho, autonomia financeira e pela re-
lação público-privada. Nessas parcerias, o governo 
planeja o serviço a ser executado, define as metas de 
produção e de qualidade, garante os recursos orça-
mentários para o custeio dos serviços e cobra os re-
sultados previamente definidos em contrato. Os re-
sultados alcançados devem ser supervisionados e 
avaliados por uma comissão específica, integrada, 
dentre outros, por representantes dos Conselhos de 
Saúde, nas três esferas, que verificam o cumprimen-
to das metas estipuladas no contrato de gestão.

Nesse sentido, quando questionados acerca da in-
segurança e rotatividade, os profissionais afirmam 
que isso atrapalha o processo de trabalho (89%) e, 
principalmente, a criação de vínculo, estabelecimen-
to de confiança com o usuário, além da frustração de 
ambos com a descontinuidade da assistência presta-
da. isso acontece mesmo com o que fora estabelecido 
pelo PNH, de que todo usuário do sUs saberá quem 
são os profissionais que cuidam de sua saúde, e que 
os serviços de saúde se responsabilizarão por sua re-
ferência territorial (Brasil, 2004). Na realidade ana-
lisada, a situação vem se tornando desafiadora para 
os profissionais, vinculados ao sistema de saúde por 
contratos precários e inseguros quanto a sua duração.    

Com a precariedade nos contratos, os profissio-
nais tornam-se reféns das prefeituras dos municípios 
onde trabalham. acredita-se que, tanto por essa fra-
gilidade contratual, quanto pela baixa remuneração 
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apontadas pelos entrevistados, 39%  deles possuem 
mais de um vínculo empregatício. 

 Esta situação do multiemprego na saúde, aliada 
aos efeitos da acumulação das escalas de serviço, o 
consequente aumento da jornada de trabalho e a in-
segurança em mantê-los, resultam em tensão cons-
tante desse profissional nos serviços que desenvolve, 
tanto pela natureza do cuidado prestado às pessoas 
em situações de risco, como pela divisão do trabalho 
e hierarquia presentes na equipe de saúde, inclusive 
a convivência com profissionais que mesmo com car-
ga horária menor têm salário maior, em um modelo 
de saúde pública que sugere não haver superiorida-
de de um profissional sobre outro.

 Essa lógica de superioridade salarial de uma ca-
tegoria sobre outra, dentro do mesmo espaço de tra-
balho, com visível sub-remuneração do enfermeiro 
nas unidades de saúde, é um aspecto que está a me-
recer consideração. 

de acordo com o diEEsE (2009), a redução do 
valor real dos salários se reflete tanto no aumen-
to das jornadas médias semanais, como também 
no número de trabalhadores com mais de um vín-
culo contratual. Esta situação faz parte da realida-
de pesquisada, na medida em que a renda média 
mensal desses profissionais varia de dois e meio a 
cinco salários mínimos, quando trabalham apenas 
no PsF; e de cinco a dez salários mínimos quando 
fazem jornada dupla/tripla de trabalho, o que se 
constatou ocorrer em 39% da categoria.

apesar da precária realidade que a pesquisa per-
mite constatar, a criatividade dos profissionais conti-



AssistênciA humAnizAdA Aos idosos em domicílio: os enfermeiros e A sobrecArgA no trAbAlho

 MeMorialidades, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 61-88.  [ 77 ]

nua mantida, no sentido de improvisar e adaptar os 
recursos de que dispõem para a prestação do cuida-
do qualificado. Isso foi constatado em 39% das res-
postas, quando questionados sobre o seu trabalho. 
além da criatividade, esses trabalhadores ainda ava-
liam o trabalho como desgastante e estressante, ou 
divertido, mesmo em condições desfavoráveis.

 Essa aceitação do trabalho precário é reflexo da 
busca pela manutenção do cargo, posição, salário. é 
necessário salientar que essa aceitação pode acarretar 
sofrimento desses trabalhadores, que se esforçam para 
estar à altura da organização do trabalho, com desta-
que para o alcance de metas em campanhas, consoli-
dação de dados, atendimento de demandas numéricas 
dos programas, responsabilidade pela gerência da uni-
dade, entre outras políticas verticais, ainda que muitas 
vezes não atendam às demandas específicas de uma 
população adscrita na área de abrangência.

as diferentes formas de inclusão dos trabalhado-
res da saúde no mercado de trabalho geram confli-
tos e incertezas que exigem a adoção de uma nova 
concepção de vínculo trabalhista no sUs, que erra-
dique as relações  precárias e valorize o trabalhador. 
Existem preocupações nesse sentido, inclusive com 
a criação, pelo governo federal, do Comitê Nacional 
interinstitucional de desprecarização do trabalho 
no sUs por meio da Portaria nº 2430/GM, de 23 
de dezembro de 2003. apesar disso, a precarização 
contratual continua presente em prefeituras muni-
cipais por todo o País.  além disso, os Conselhos de 
saúde e representativos da classe não parecem es-
tar atentos a essa questão, nem mesmo a incluem 
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nas discussões e debates que fazem, talvez por não 
perceberem que vínculos precários de trabalho in-
terferem diretamente na qualidade do atendimento 
prestado à população.

 
saúdE humanizada – do quE sE trata?

Humanizar é termo amplo, complexo, polissêmi-
co, utilizado a mancheias no ambiente acadêmico da 
área da saúde, especialmente por profissionais e es-
tudantes da enfermagem. Os significados e circuns-
tâncias em que é empregado são as mais variadas; 
pode-se entendê-lo como o oposto à animalidade e 
à violência, mas pode-se compreendê-lo como aco-
lhimento, cuidado sensível, solidariedade, valoriza-
ção da pessoa. Pode-se associá-lo, também, à ideia 
de qualidade, dignidade ou, ainda, tratá-lo como si-
nônimo de cidadania. 

Embora se reconheça que as interpretações elen-
cadas estão distantes da prática cotidiana dos su-
jeitos envolvidos com a questão do atendimento à 
saúde, a multiplicidade de significados apontada 
sugere que se trata de expressão que não se reduz 
à competência técnica de quem se envolve na rela-
ção/comunicação interpessoal, tampouco a um úni-
co significado.  

No imaginário social, a expressão traduz ações de 
alguém buscando atender as necessidades de outro. 
Sob a ótica da saúde, os significados relacionam-se 
à qualidade da relação interpessoal entre profissio-
nais e usuários, o que leva a uma compreensão de 
acolhimento e empatia, relacionando-se diretamen-
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te com a defesa da vida, com o cuidado, com o res-
peito à individualidade e, por consequência, o respei-
to às diferenças.  

Para a melhoria da qualidade da assistência pres-
tada, bem como das condições de trabalho nos ser-
viços de saúde, foi criada pelo Ministério da saúde a 
Política Nacional de Humanização (PNH), visando um 
atendimento de qualidade com avanços tecnológi-
cos, acolhimento, melhoria dos ambientes de cuida-
do, além das condições de trabalho dos profissionais.

Essa Política9 constitui-se em uma iniciativa que 
tem como princípios valorizar as práticas de aten-
ção e gestão de acordo com o sistema Único de saú-
de, respeitando cada cidadão na sua individualida-
de e direitos, estimulando e fortalecendo o trabalho 
em equipe multiprofissional; apoiando a construção 
de redes cooperativas para a produção de saúde; pre-
servando a autonomia de cada cidadão e fazendo-o 
protagonista das práticas de atenção à saúde. tam-
bém fortalece corresponsabilidades nos processos de 
gestão e controle social em todas as instâncias do 
sistema Único de saúde e compromissos com a de-
mocratização das relações de trabalho; valorizando 
os profissionais; promovendo gestão compartilhada 
e participativa dos cuidados e atenção aos usuários; 
atenção às questões de violência e preconceitos du-
rante o atendimento; respeito à privacidade; ambien-
te acolhedor e confortável e incentivo à educação per-
manente (Brasil, 2003; Brasil, 2006). 

9  Políticas consideradas formas próprias de o Estado agir para atender 
às necessidades da população. 
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Embora a PNH sintetize uma proposta de descons-
trução daquilo que o imaginário social percebe como 
desumanização no cotidiano de uso dos serviços de 
saúde, a realidade mostra um quadro ainda preocu-
pante: filas intermináveis e longas esperas para aten-
dimento, trabalhadores insensíveis ao sofrimento do 
outro, tratamentos e atitudes desrespeitosas, demo-
ras na marcação e realização de exames, orientações 
incorretas e inadequadas, pessoas amontoadas em 
corredores hospitalares e unidades de saúde, muitas 
delas sem salas de espera e assentos insuficientes 
ou inexistentes, sem água para consumo, isolamento 
das pessoas de suas redes sócio-familiares nas con-
sultas e internações, práticas autoritárias de gestão, 
condições concretas de trabalho precário, baixos sa-
lários, especialmente dos enfermeiros, carga horária 
de trabalho estressante, degradação nos ambientes e 
nas relações de trabalho são algumas das situações 
cada vez mais presentes na organização do trabalho 
em saúde. 

Essa política, que deveria ser transversal a toda 
rede do sistema Único de saúde, ou a todo o sis-
tema de saúde, como propõe, não parece ter sido 
compreendida pelos gestores e profissionais inseri-
dos no sistema. isso se dá pela complexidade dos 
inúmeros conceitos sobre a mesma, além de consi-
derada, muitas vezes, como inalcançável.

 Dessa forma, Bermejo (2008) afirma que falar de 
humanização ou humanizar alguns ambientes ou 
pessoas desumanizadas pressupõe partir da ideia de 
como deveria viver o ser humano para realizar-se ple-
namente como tal.
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a humanização no atEndimEnto domiciliar ao idoso: a
pErcEpção do profissional da EnfErmagEm

Na área da enfermagem, a ad exige revisão do mé-
todo de trabalho, até mesmo a partir das práticas 
curativas. isso revela que as relações resultantes do 
processo de interação enfermeiro-paciente, na pers-
pectiva do contexto do cuidado, precisam ser compre-
endidas como ação resolutiva, impregnada de sensibi-
lidade ao sofrimento, solidariedade, atenção, respeito, 
enfim, cuidado na acepção autêntica da palavra. 

Conceito polissêmico, considerado como o foco 
central da enfermagem, tem múltiplos construtos. 
Waldow (2006, p. 91) cita, por exemplo: aceitar, assis-
tir os outros, ser autêntico, envolver-se, estar presen-
te, confortar, preocupar-se, ter consideração, com-
paixão, tocar, proteger, compartilhar, compreender, 
ter habilidade técnica, demonstrar conhecimento e 
segurança, saber ouvir, ser paciente e responsável. 

Falar em cuidado humanizado, como costumamos 
fazer, parece redundante, na medida em que a hu-
manização, na perspectiva cotidiana do sistema Único 
de saúde consiste, exatamente, em atender as neces-
sidades do outro com responsabilidade. associando 
essa finalidade à da Assistência Domiciliária, o papel 
do enfermeiro passa a ter um caráter amplo, envolven-
do o cuidado propriamente, orientações educativas de 
saúde junto à pessoa a ser cuidada e sua família, o 
que exige estratégias individuais e coletivas, além de 
tratamentos de doenças e reabilitação, todas desen-
volvidas em domicílio. Exige, portanto, competência 
técnica, respeito, condição adequada de trabalho.
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os enfermeiros desta pesquisa são jovens (têm ida-
des entre 21 e 40 anos), predomínio feminino (89%), 
com especialização (72%), sendo apenas uma dessas 
em Gerontologia. Casados (27%) e destes apenas um 
mantém jornada dupla de trabalho. Esses profissio-
nais são oriundos da Bahia (86%) e rio de Janeiro; 
são católicos (61%) e evangélicos (22%), além de kar-
decistas e autodeclarados sem religião.

Embora sejam consideradas todas as limitações, 
especialmente pela precarização vivida no ambien-
te de trabalho, os conhecimentos adquiridos na tra-
jetória do ambiente acadêmico podem fazer diferen-
ça, especialmente em relação ao modelo de saúde 
atualmente vigente. Por serem jovens na idade, e 
provavelmente jovens na formação, podem assumir 
uma posição privilegiada na promoção de cuidados 
à população, capazes de reduzir não só as hospi-
talizações, mas as possibilidades de adoecimento, 
diagnosticando os fatores de risco, despertando o 
interesse e responsabilidade pelo autocuidado, pela 
solidariedade entre familiares e comunidade de per-
tencimento, através da sensibilização e orientação 
educacional, e da promoção da saúde. 

Ao responder à questão proposta: “O que você en-
tende por assistência humanizada?”, os profissionais 
sinalizaram diversos significados, que podem se apro-
ximar do conceito de humanização apregoado pelo 
PNH, quando analisados isoladamente.  das respostas 
mencionadas, 35% dos entrevistados entendem a as-
sistência humanizada como assistir o paciente na sua 
totalidade, expresso na seguinte afirmação: [...] Atuar 
na vida patológica, emocional, social e psicológica (e13), 
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resposta compatível, em parte, com o conceito de saú-
de da Organização Mundial de Saúde (OMS) que defi-
ne saúde não apenas como a ausência de doença, mas 
como a situação de perfeito bem-estar físico, mental 
e social, ainda que compreenda que os problemas de 
ordem social fogem à competência do profissional da 
saúde, ele mesmo, muitas vezes, vítima desses mes-
mos problemas. 

outros 23,5% atribuem à humanização o mesmo 
que acolhimento e escuta, referido em [...] Uma assis-
tência qualificada, de acolhimento, promover a escuta; 
é direito deles (e15).

Para torres e sandoval (2003), a empatia nasce 
da escuta, da atenção e da observação objetiva de 
tudo quanto procede do outro. Essa interação en-
tre dos profissionais entrevistados, a exemplo da 
falaseguinte: [...] É você acolher bem, tratar bem, 
tentar resolver o problema do paciente da melhor 
forma possível (e1).

a partir dessa fala pode-se notar que as questões-
sentimentais, históricas da profissão, ainda estão-
presentes entre profissionais atuantes nas unidades 
de saúde pesquisadas, pontuadas especificamente 
aqui nos enfermeiros, mesmo quando se propõem à 
resolução dos problemas.

Os profissionais enfermeiros não têm oportuni-
dades de atualização profissional pelos vínculos pre-
cários estabelecidos, não participam de congressos, 
encontros, dentre outros, o que dificulta ainda mais 
a oferta de um serviço mais qualificado. Embora se 
mostrem conscientes do importante papel que desem-
penham, inclusive de acolhimento e da necessidade 
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da resolução de problemas de saúde da população de-
mandante do serviço, esses profissionais nem sempre 
qualificam, como deveriam, o atendimento que dispo-
nibilizam ao idoso.

considEraçõEs finais 

diante do exposto, a pesquisa permitiu constatar 
que os profissionais entrevistados conhecem os con-
ceitos que dão sustentação às diretrizes e princípios 
da Política Nacional de Humanização, mas na práti-
ca cotidiana da assistência nem sempre conseguem 
desenvolvê-los, tanto pela alienação que o serviço e o 
processo de trabalho precário e tecnicista imprimem, 
como pela formação deficiente no nível de graduação. 
Considerando as respostas dadas aos questionamen-
tos sobre formação e trabalho, é necessário que se-
jam dispostas nos currículos as temáticas relaciona-
das ao envelhecimento, políticas públicas de saúde 
para a velhice e assistência domiciliar, ambientando 
o acadêmico na realidade nacional, fornecendo cam-
pos de práticas para esse aprimoramento associado 
à formação. é imprescindível, do mesmo modo, que 
os profissionais tenham acesso a treinamentos e atu-
alização de conhecimentos, participação em congres-
sos, seminários, para que sejam efetivadas trocas de 
experiências com profissionais de outras realidades, 
o que ajuda no desenvolvimento de uma visão crítico-
-reflexiva da sociedade e o entendimento das relações 
sociais, inclusive na produção do cuidado em saúde.

 acredita-se ainda que o domínio desses conheci-
mentos pode gerar uma efetiva assistência de quali-
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dade, coadunando-se com os princípios e diretrizes 
propostas no sistema Único de saúde (sUs).  isso 
sem esquecer que a inclusão das disciplinas geronto-
logia e geriatria nas matrizes curriculares dos cursos 
de graduação integra a Política Nacional do idoso, e é 
lei desde 1994 (Brasil,1994). 
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EFEitos dE ProGraMas dE 
trEiNaMENto MUsCUlar rEsPiratório
Na ForÇa MUsCUlar rEsPiratória E 
Na aUtoNoMia FUNCioNal dE idosos
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Resumo. Como já descrito na literatura, o avançar da 
idade promove diminuição da força muscular respiratória 
e habilidades funcionais. Este estudo objetivou comparar 
o efeito do uso de incentivadores inspiratórios de carga 
pressórica linear (Threshold®) e de carga pressórica alinear 
(Voldyne®), na força dos músculos respiratórios e na 
autonomia funcional, em idosos institucionalizados. Trata-
se  de um estudo experimental, em instituições de longa 
permanência, com 40 idosos aparentemente saudáveis 
divididos em três grupos: Grupo Threshold (GT, n = 14, idade = 
70 ± 8 anos), grupo Voldyne (GV, n = 13, idade = 70 ±  7anos) e 
Grupo Controle (GC, n = 13, idade = 73 ± 7 anos). As principais 
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medidas: músculos respiratórios (Pimáx e Pemáx), avaliados 
por manovacuômetro e autonomia funcional, avaliada 
pelo protocolo do Grupo de Desenvolvimento Latino-
Americano para a Maturidade (GDLAM). Os grupos GT e GV 
foram tratados com exercícios respiratórios e treinamento 
muscular com threshold® e voldyne®, respectivamente. O GC 
realizou apenas exercícios respiratórios. Como resultados: 
na variável Pimáx, quanto à comparação intragrupos houve 
aumento significativo (p<0,05) nos GT e GV. Na avaliação 
intergrupos, houve melhora significativa (p<0,05) da Pimáx 
nos GT (p=0,0001) e GV (p=0,037) quando comparados ao 
GC. Na Pemáx, comparando intergrupos (pós x pós), houve 
melhora significativa no GT em relação aos demais grupos. 
Para a autonomia funcional, na comparação intragrupos 
houve diferença significativa (p<0,05) no GT para todos os 
testes, exceto no LPDV. No GV só houve diferença significativa 
para o C10m (p=0,004). Como conclusão, houve melhoras 
significativas do TMR tanto no GT quanto GV. Quanto à 
autonomia funcional, pôde-se observar escores para o 
IG acima de 27,42; considerado fraco tanto no pré e pós-
treinamento em todos os grupos. 

Palavras-chave. Idoso. Instituições de longa permanência 
para idosos. Músculos respiratórios.

EFFECts oF rEsPiratory MUsClE 
traiNiNG ProGraMs oN EldErly 
rEsPiratory MUsClE strENGtH aNd 
FUNCtioNal aUtoNoMy

Abstract. As described in the literature, advancing age causes 
a decrease in respiratory muscle strength and functional 
abilities. This study aimed to compare the effect of the use of 
inspiratory incentives of linear pressure load (Threshold®) and 
of nonlinear pressure load (Voldyne®) on respiratory muscle 
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strength and functional autonomy, in institutionalized elderly. 
This is an experimental study, with 40 apparently healthy 
elderly people in long-stay institutions, divided into three 
groups: 1) Threshold (TG, n = 14, age 70 ± 8 years); 2) Voldyne 
(VG, n = 13, age 70 ± 7 years); and 3) Control group (CG, n 
= 13, age = 73 ± 7 years). The following key measures were 
considered: respiratory muscles (MIP and MEP), assessed by 
manometer and functional autonomy, evaluated by the Latin-
American Development Group protocol to Maturity (GDLAM). 
The TG and VG participants were treated with breathing 
exercises and muscle training with Threshold® and voldyne®, 
respectively. The CG held just breathing exercises. As a result, 
it was found, in the MIP variable, in intra-group comparison, a 
significant increase (p <0.05) in TG and VG. In the intergroup 
evaluation, there was a significant MIP improvement (p <0.05) 
in TG (p = 0.0001) and VG (p = 0.037), when compared to the 
CG. In MEP, comparing inter-group (post x post), a significant 
improvement in TG compared to the other groups. For the 
functional autonomy, in the intra-group comparison, there 
was a significant difference (p <0.05) in TG for all tests, except 
for the LPDV. In VG, the only significant difference was for 
C10m (p = 0.004). It was concluded that there were significant 
improvements of the TMR in both TG and VG. As for functional 
autonomy, it was observed scores for the IG above 27.42; 
considered weak in both pre and post-training in all groups.

Keywords. Elderly. Long-term care facilities for the elderly. 
Respiratory    muscles.
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EFECtos dE ProGraMas dE 
ENtrENaMiENto MUsCUlar 
rEsPiratorio EN FUErZa MUsCUlar 
rEsPiratoria y EN la aUtoNoMÍa 
FUNCioNal dE aNCiaNos.

Resumen. Como ya descripto en la literatura, la edad 
promueve disminución de la fuerza muscular respiratoria 
y habilidades funcionales. Este estudio objetivó comparar 
el efecto del uso de incentivadores inspiratorios de carga 
presora linear (Threshold®) y de carga presora alinear 
(Voldyne®), en la fuerza de los músculos respiratorios y en la 
autonomía funcional, en ancianos institucionalizados. Se trata 
de un estudio experimental, con 40 ancianos aparentemente 
saludables en instituciones de larga permanencia, divididos 
en tres grupos: 1) Threshold (GT, n = 14, edade = 70 ± 8 años); 
2) Voldyne (GV, n = 13, edad = 70 ± 7 años) y 3) Controle (GC, 
n = 13, edad = 73 ± 7 años). Se consideró como principales 
medidas: músculos respiratorios (Pimáx e Pemáx), evaluados 
por manovacuómetro y autonomía funcional, evaluada por 
el protocolo del Grupo de Desarrollo Latinoamericano para 
la Madurez (GDLAM). Los grupos GT y GV fueron tratados 
con ejercicios respiratorios y entrenamiento muscular con 
Threshold® e Voldyne®, respectivamente. El GC realizó apenas 
ejercicios respiratorios. Como resultados se verifico en la 
variable Pimax, em comparación intra-grupos, hubo mejora 
significativa (p < 0,05) de la Pimax en los GT (p = 0,0001) y GV (p 
= 0,037) cuando comparados al GC. En la Pemax, comparando 
inter-grupos (post x post), hubo mejora significativa en el GT 
en relación a los demás grupos. Para la autonomía funcional, 
en la comparación intra-grupos, hubo diferencia significativa 
(p < 0,05) en el GT para todos los testes, excepto en el LPDV. 
En el GV solo hubo diferencia significativa para el C10m (p = 
0,004). Se concluyó que hubo mejoras significativas del TMR 
tanto en el GT cuanto en el GV. En relación a la autonomía 
funcional, se pudo observar marcas para el IG encima de 27,42; 
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considerado débil tanto en pre como en el post entrenamiento 
en todos los grupos.

Palabras-clave. Anciano. Instituciones de larga permanencia 
para ancianos.   Músculos respiratorios.

lEs EFFEts dEs ProGraMMEs 
d´ENtraîNEMENt MUsCUlairE
rEsPiratoirE sUr la ForCE 
MUsCUlairE rEsPiratoirE Et sUr 
l´aUtoNoMiE FoNCtioNNEllE CHEZ 
lEs PErsoNNEs ÂGéEs.

Résumé. Comme l´a déjà décrit la littérature, l´âge provoque 
une diminution de la force musculaire respiratoire et des 
habiletés fonctionnelles. Cette étude a comme objectif 
la comparaison entre l´effet de stimulateurs respiratoires 
linéaires (Threshold®) et non linéaires (Voldyne®), sur la force 
des muscles respiratoires et sur l´autonomie fonctionnelle, 
sur des personnes âgées. Il s´agit d´une étude expérimentale 
avec 40 personnes âgées, apparemment en bonne santé 
dans des institutions de longue durée, partagés en trois 
groupes:  1) Threshold (GT, n = 14, âge = 70 ± 8 ans); 2)  
Voldyne  (GV, n = 13, âge = 70 ± 7ans) et 3) Contrôle (GC, 
n = 13, age = 73 ± 7 ans). En considérant comme mesure 
principale: Muscles respiratoires (Pimax et Pemax), évalués par 
“manovacuômetro” et autonomie fonctionnelle, évaluée par 
le protocole du Groupe de Développement Latino-Américain 
pour la Maturité (GDLAM). Les groupes GT et GV ont été 
traités avec des exercices respiratoires et l´entraînement 
musculaire avec threshold® et voldyne®, respectivement. Le 
GC a réalisé seulement des exercices respiratoires. Comme 
résultats, on a vérifié sur la variable Pimax, en comparaison 
intra-groupes, qu´il y a eu une augmentation significative (p 
< 0,05) des GT et GV. Dans l´évaluation inter-groupes, Il y a eu 
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de significatives améliorations (p < 0,05) du Pimax dans les GT 
(p = 0,0001) et GV (p = 0,037) quand comparés au GC. Dans 
la Pemax, en comparant inter-groupes (“pós x pós”), Il y a eu 
une amélioration significative du GT par rapport aux autres 
groupes. Pour l´autonomie fonctionnelle, dans la comparaison 
intra-groupes, Il y a eu une significative différence (p < 0,05) 
du GT pour tous les tests, excepté le LPDV. Dans le GV il 
n´y a eu une différence significative que pour le C10m (p = 
0,004). On en conclu qu´il a eu des améliorations significatives 
du TMR aussi bien du GT que du GV. Quant à l´autonomie 
fonctionnelle, on a pu observer les scores pour le IG au dessus 
de 27,42; considéré faible aussi bien lors du pré que lors du 
post entraînement dans tous les groupes. 

Mots-clé. Personnes âgées. Institutions de longue durée pour 
personnes âgées. Muscles respiratoires.

introdução

No Brasil, com o número cada vez maior de ido-
sos, a possibilidade de poder vir a morar em uma ins-
tituição de longa permanência, se necessário, é algo 
já pensado e possível para quase dois terços dos ido-
sos, se não houver outra opção (Brasil, 2004). sabe-
-se que a institucionalização costuma trazer consigo 
uma série de prejuízos aos idosos, tais como perdas 
de autonomia e identidade e a segregação geracional. 
Essa realidade traz consigo a necessidade de uma re-
flexão sobre os novos papéis a serem desenvolvidos 
pelas instituições de longa permanência, não apenas 
no sentido de reduzir esses prejuízos, mas, também, 
de promover a qualidade de vida e o crescimento pes-
soal de seus residentes (toMasiNi; alVEs, 2007). 

As alterações fisiológicas do envelhecimento são 
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sistêmicas e parecem estar mais evidenciadas nos ge-
rontes institucionalizados. a idade avançada está as-
sociada à diminuição da força dos músculos esque-
léticos, como também a dos músculos respiratórios 
(sUMMErHill et al, 2007). o aparelho respirató-
rio suporta alterações músculo-esqueléticas impor-
tantes que irão interferir na mecânica ventilatória. a 
parede torácica diminui a complacência progressiva-
mente. Isto está relacionado à calcificação das carti-
lagens costais e articulações vertebrais e outras mu-
danças estruturais do gradil costal. Essas mudanças 
não só alteram a complacência, mas a curvatura do 
diafragma, com um efeito negativo para a capacida-
de de gerar força muscular (JaNssENs; PaCHE; Ni-
Cod, 1999).

Esses efeitos deletérios podem prejudicar os ní-
veis ótimos de autonomia funcional dos gerontes 
frente às alterações decorrentes do envelhecimen-
to (GUiMarÃEs et al, 2004). a diminuição de força 
muscular leva a instabilidade postural ocasionando 
a ocorrência de quedas, que é uma característica do 
envelhecimento, representando um motivo de preo-
cupação para os idosos, pois pode acarretar incapa-
cidade física e perda da independência (GUiMarÃEs 
et al, 2005). 

Quanto à independência funcional, existem vários 
testes descritos na literatura para avaliação da capa-
cidade funcional. Para o Grupo de desenvolvimen-
to latino-americano para a Maturidade (GdlaM), a 
autonomia é definida em três aspectos: autonomia 
de ação, autonomia de vontade e autonomia de pen-
samentos. Pode-se concluir que autonomia não deve 
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ser definida em apenas um aspecto, ângulo ou uma 
única perspectiva, mas em um contexto holístico. 
Portanto, autonomia está associada ao declínio na 
habilidade para desempenhar as atividades da vida 
diária (aVd), e à gradual redução das funções mus-
culares, a qual constitui uma das principais perdas 
com o avançar da idade.

Diante do déficit de força da musculatura respi-
ratória e da autonomia funcional frente à senescên-
cia, o treinamento muscular surge como uma opção 
terapêutica para habilitar músculos específicos a re-
alizarem com maior facilidade ou desempenho a fun-
ção para qual são destinados. No estudo de Cader et 
al.  (2007), o fortalecimento isolado da musculatu-
ra inspiratória causou um aumento da força muscu-
lar inspiratória, refletida na pressão inspiratória má-
xima (MiP) e a melhora da autonomia funcional dos 
idosos. Barros et al. (2010) enfatizam que a utilização 
do treinamento muscular respiratório é eficaz para 
recuperação dos valores de pressão inspiratória má-
xima, pressão expiratória máxima, volume corrente e 
pico de fluxo expiratório.

 diante do exposto, o objetivo desse estudo foi 
utilizar exercícios respiratórios associados a incen-
tivadores inspiratórios de carga pressórica linear, o 
threshold® iMt, ou de carga pressórica alinear, o 
Voldyne®, em idosos institucionalizados, comparan-
do o efeito dos mesmos no treinamento da muscula-
tura respiratória, para o incremento da força muscu-
lar respiratória e da autonomia funcional.
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trata-se de um estudo experimental5. Para com-
por a amostra, os idosos deveriam estar aptos física e 
cognitivamente para participar dos testes propostos 
pelo estudo. Foram estabelecidos como critérios de 
exclusão: idosos em fase aguda de afecções do apa-
relho cardiorrespiratório, idosos que não possuíam 
um nível cognitivo satisfatório para a compreensão 
e realização dos testes avaliativos e para os exercí-
cios propostos nos programas de tratamento, seque-
las músculo-esqueléticas e neurológicas, síndromes 
metabólicas não controladas ou tratadas, e a não 
aderência por mais de uma semana ao programa de 
treinamento. 

inicialmente, atendiam aos critérios de inclusão 
e participavam do estudo 52 idosos institucionaliza-
dos, sendo que destes foram excluídos doze idosos: 
1 por apresentar déficit cognitivo, 1 por óbito de aci-
dente vascular encefálico, 1 por déficit visual (glauco-
ma) e 9 por não adesão ao treinamento. desta forma, 
após o crivo dos critérios de inclusão e de exclusão, a 
amostra findou em 40 idosos voluntários, divididos, 
aleatoriamente (por sorteio), em três grupos, a saber: 
Grupo threshold (Gt; n=14, idade=70,93 ± 8,41anos, 
iMC=24,06 ± 3,69), grupo Voldyne (GV; n=13, ida-
de=70,54 ± 7,73 e iMC=27,17 ± 5,66) e Grupo Con-
trole (GC; n= 13, idade 73,92 ± 7,28 e iMC=24,80 ± 
5,42). os grupos Gt e GV foram tratados com exer-
cícios respiratórios e treinamento muscular com 

5 Realizado na cidade de Vitória da Conquista, Ba, Brasil, submetido e 
aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Castelo 
Branco (UCB, RJ, Brasil), sob parecer de no 0043. 



Marília de andrade Fonseca | saMaria ali cader

[ 98 ]  MeMorialidades, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 89-118.

threshold e voldyne, respectivamente, e o GC reali-
zou apenas exercícios respiratórios.

 antes da avaliação das pressões respiratórias 
máximas e da autonomia funcional (protocolo de 
GdlaM), realizou-se uma avaliação completa dos ido-
sos, com dados pessoais, anamnese e exame físico.

 avaliação da Pressão inspiratória Máxima (MiP) 
e Pressão Expiratória Máxima (MEP): inicialmente ao 
treinamento muscular respiratório e após, foi aferi-
da a força dos músculos inspiratórios e expiratórios, 
interpretada através da pressão inspiratória máxi-
ma (MiP) e pressão expiratória máxima (MEP), res-
pectivamente. o instrumento utilizado foi o mano-
vacuômetro (analógico com intervalo operacional de 
-120 a +120 cmH2o; Critical Med/Usa-2002 e mos-
trador com intervalos de escala de 4cmH2o). duran-
te a mensuração da MiP, foram utilizados nasocli-
pes, os quais impedem o escape aéreo durante as 
medidas. Na medida da MiP, os músculos da boca 
e da orofaringe podem gerar uma pressão negativa 
que pode alterar os resultados, estando a glote aberta 
(forma correta) ou indevidamente fechada. Para evi-
tar essa interferência da musculatura orofacial nas 
medidas das pressões respiratórias máximas, foi co-
locado um orifício de fuga no instrumento de men-
suração (NEdEr et al., 1999). Esse orifício dissipa 
as pressões, sem afetar, significativamente, aque-
las produzidas pelos músculos respiratórios. Quanto 
ao número de manobras, foram realizadas cinco, ob-
tendo-se três manobras aceitáveis (duração de pelo 
menos 2 segundos e ausência de vazamentos (sU-
PiNsKi,1999; MaCHado, 2008). Entre as manobras 
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aceitáveis deve haver pelo menos duas reprodutíveis 
(diferença menor que 5%, entre as duas superiores). 
Foi respeitado um repouso de no mínimo um minu-
to entre uma manobra e outra, para melhor equaliza-
ção dos volumes e, consequentemente, das pressões 
máximas (soUZa, 2002). Para a realização da men-
suração da MEP, o paciente é orientado a inspirar até 
a capacidade pulmonar total (CPt), e a realizar um 
esforço expiratório sustentado até o volume residu-
al (Vr). a posição sentada é a recomendada para as 
medidas de Pimáx e Pemáx (NEdEr et al., 1999; Ma-
CHado, 2008).

TabEla 1 – Valores referenciais da Pimáx e Pemáx para a po-
pulação brasileira segundo Neder et al , 1999. 

Homens (n=50)
Mulheres 

(n=50)

Idade 
(anos)

     MIP
   (cmH2O)

MEP (cmH2O)
MIP 

(cmH2O)
MEP 

(cmH2O)

20-29 129,3±17,6** 147,3±11,0* 101,6±13,1* 114,1±14,8*

30-39 136,1±22,0* 140,3±21,7* 91,5±10,1 100,6±12,1

40-49 115,8±87,0* 126,3±18,0* 87,0±9,1 85,4±13,6

50-59 118,1±17,6* 114,7±  6;9* 79,3±9,5 83,0±6,2

60-69 100,0±10,6* 111,2±10,9* 85,3±5,5 75,6±10,7

70-80 92,8 ± 72,8* 111,5±21,0* 72,7±3,9 69,6±6,7
MIP= pressão inspiratória máxima; MEP= pressão expiratória máxima. Dados são 

informados em média e desvio padrão. *Efeito significante entre faixas etárias 
dentro de sexo (p <0,05); 20-29 grupos de idades verso 40-49 anos. Grupos 
60-69 e 70-80. Efeitos significantes entre sexo (p <0,05); mulheres x homens 
através de faixa etária.  

•	 Avaliação da Autonomia funcional. Foi utili-
zado para este estudo o protocolo de autonomia 
funcional do GdlaM, composto por cinco tes-
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tes: C10m, caminhar 10 metros (siPilÃ, 1996), 
lPs, levantar da posição sentada (GUralNiK et 
al., 1994); lPdV, levantar da posição de decú-
bito ventral (alEXaNdEr et al., 1997), lClC, 
levantar caminhar e locomover pela casa (aN-
drEotti, 1999); VtC, vestir e tirar a camise-
ta (ValE, 2006). o indivíduo deve realizar duas 
tentativas para cada teste, e o avaliador regis-
trará a execução mais rápida (o menor tempo).
após essa etapa, os dados obtidos devem ser 
colocados na fórmula de cálculo do novo índice 
geral de autonomia - índice GdlaM – iG (Ca-
dEr et al, 2006).Concluída esta fase, os resul-
tados dos tempos obtidos nos testes e o iG cal-
culado, em escores, devem ser classificados de 
acordo com padrão de avaliação da autonomia 
funcional do protocolo GdlaM indicado na ta-
bela 2.

TabEla 2 – Padrão de avaliação da autonomia funcional do 
protocolo GDLA

TESTES
CLASSIF.

10M
   (SEG)

      LPS
   (SEG)

  LPDV
  (SEG)

  VTC
   (SEG)

  LCLC
   (SEG)

IG
(ESCORES)

Fraco

Regular

Bom

Muito 
bom

  + 7,09

7,09 - 
6,34

6,33 - 
5,71

- 5,71

+ 11,19

11,19 - 
9,55

9,54 - 
7,89

- 7,89

+ 4,40

4,40 - 
3,30

3,29 - 
2,63

- 2,63

+ 13,14

13,14 - 
11,62

11,61 - 
10,14

- 10,14

+ 43,00

43,00 - 
38,69

38,68 - 
34,78

- 34,78

+ 27,42

27,42 - 24,98

24,97 - 22,66

- 22,66

C10m = caminhar 10 metros; LPS = levantar da posição sentada; LPDV = levantar 
da posição de decúbito ventral; VTC = vestir e tirar uma camiseta e LCLC = 
levantar da cadeira e locomover-se pela casa; valores em segundos. IG = índice 
GDLAM, valores em escores (VALE, 2005).
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•	 Treinamento do grupo Threshold. após a afe-
rição da MiP e MEP inicial (pré-treinamento), os 
idosos do Gt foram submetidos a um progra-
ma de exercícios respiratórios, conforme estu-
do de ide et al (2007), que avaliou a melhora da 
expansibilidade torácica em idosos saudáveis 
com o referido programa de exercícios. o pro-
grama era composto dos seguintes exercícios:  

1. ativo/resistido de adução-abdução horizontal 
da articulação do ombro. 

2. ativo/resistido de flexão-extensão da articula-
ção do ombro.

3. ativo/resistido de flexão anterior associada à 
rotação do tronco. 

4. ativo/resistido de flexão lateral de tronco. 
5. ativo/resistido de rotação lateral de tronco. 
6. Exercício ativo de elevação dos membros supe-

riores acima da cabeça. 
7. Relaxamento final - inspiração e expiração 

profunda, sem o acompanhamento de outros 
movimentos. 

após a realização dos exercícios, foi utilizado o 
threshold® iMt (respironics Usa - 2004). é comer-
cialmente disponibilizado na forma de um cilindro 
plástico transparente, contendo, em uma das extremi-
dades, uma válvula que se mantém fechada pela pres-
são positiva de uma mola e, na outra extremidade, um 
bocal. A válvula bloqueia o fluxo aéreo até que o pa-
ciente gere pressão inspiratória suficiente para vencer 
a carga imposta pela mola (CadEr et al., 2008). 

Para a utilização do threshold® neste estudo, foi ini-
ciada uma carga de trabalho instalada gradualmente, 
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começando do valor de 50% da MiP de cada indivíduo, 
sendo acrescidos 10% por semana, até a quarta sema-
na. a partir da quinta semana, foram acrescidos 5% até 
completar 100% na oitava semana ou o valor de pressão 
máxima do threshold iMt (41cmH2o). a partir de então, 
esse valor foi mantido nas duas últimas semanas. as 
sessões tiveram duração de 20 minutos, sendo sete sé-
ries de fortalecimento (2 minutos cada) e um intervalo de 
um minuto entre as séries, durante 10 semanas, três ve-
zes por semana (CadEr et al,, 2008). 

Na utilização desse programa de treinamento, to-
dos os idosos foram avaliados separadamente e trei-
nados em grupo com atenção especial a cada um dos 
participantes do estudo.  

•	 Treinamento do Grupo Voldyne. os mes-
mos exercícios respiratórios (idE, 2007) fo-
ram utilizados pelo Gt  e pelo GV. a técni-
ca de sustentação Máxima inspiratória (sMi) 
utilizando o Voldyne é feita com a mobiliza-
ção de grandes volumes pulmonares, respon-
sáveis pelo aumento da pressão intra-alveolar 
ao final da inspiração sustentada. O aumen-
to da pressão intra-alveolar é diretamente pro-
porcional à força contrátil dos músculos respi-
ratórios (diafragma e acessórios), justificando 
assim o fato de que, para alcançar a CPt e sus-
tentar a inspiração nesse nível, ocorre uma 
intensa atividade muscular (WattiE, 1998).                                                 
Para a utilização da espirometria de incentivo - 
Ei (Voldyne®) como treinamento muscular nos 
idosos, foram utilizadas como base para a in-
tervenção fisioterapêutica algumas orientações 
sugeridas: o posicionamento do paciente, que 
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deverá estar com inclinação do tronco em 300 
em relação ao plano horizontal, proporcionan-
do maior recrutamento diafragmático. o apa-
relho foi posicionado na linha vertical. a inscri-
ção referente ao volume deve ficar visível para 
o paciente, ocorrendo efeito de biofeedback vi-
sual. o idoso foi orientado a realizar uma ins-
piração lenta e profunda até a CPt, a partir da 
capacidade residual funcional (CrF). a inspira-
ção lenta favorece um fluxo laminar. A susten-
tação da inspiração máxima, em torno de três 
segundos, foi recomendada. a expiração foi fei-
ta de forma normal, ou seja, até a CrF. du-
rante a utilização do Voldyne foi evitado que o 
paciente hiperventilasse. intervalos de 60 se-
gundos entre as inspirações sustentadas máxi-
mas foram recomendados (MaCHado, 2008). 
os idosos recebiam um comando verbal no mo-
mento de iniciar uma nova inspiração.  Nes-
te estudo, a utilização do Voldyne foi feita por 
20 minutos, ou seja, 40 repetições, totalizando 
duas repetições a cada minuto. teve uma du-
ração de 10 semanas e frequência de três ve-
zes por semana. a supervisão ao grupo de ido-
sos foi feita de maneira intermitente durante os 
vinte minutos, observando-os, para que não fi-
zessem hiperventilação. 

•	 Treinamento do Grupo Controle. realizou 
apenas exercícios respiratórios (idE et al, 2007).                                                                               
Para analisar os dados, foi utilizada estatística 
descritiva com média e desvio-padrão para a 
idade, índice de massa corpórea, pressões res-
piratórias máximas e autonomia funcional. a 
normalidade da amostra foi avaliada pelo tes-
te de shapiro-Wilk e a homogeneidade de va-
riância pelo teste de levene. Para a análise 
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das variáveis respostas foi utilizado, na aná-
lise intragrupos, o teste t-student pareado ou 
de Wilcoxon, quando apropriado (distribuição 
homogênea ou heterogênea dos dados, respec-
tivamente). Para a avaliação intergrupos, foi 
utilizado o teste não paramétrico de Kruskal 
Wallis seguido das comparações múltiplas pelo 
teste de Mann-Whitney. adotou-se o nível de p 
< 0.05 para a significância estatística. Para a 
tabulação e análise dos resultados foi utilizado 
o pacote estatístico sPss 14.0.

analisando rEsultados

Na análise da normalidade da amostra, foi en-
contrada uma distribuição heterogênea dos dados 
em: a) GV: MEP (p=0,020); lPs (p=0,013); lPdV 
(p=0,017); b):GC: C10m (p=0,043); lPdV (0,036); 
lClC (p=0,018).

Os dados apresentados no Gráfico 1 foram relati-
vos aos efeitos do treinamento muscular respiratório 
para os Gt, GV e GC em relação à variável MiP. Em 
relação à comparação intragrupos (pré x pós) hou-
ve aumento significativo da MIP nos GT (∆%= 82,05; 
p=0,0001) e GV (∆%=25,11; p=0,010) de forma sa-
tisfatória. Entretanto, o GC obteve uma redução sig-
nificativa insatisfatória da MIP (∆%=-5,47; p=0,012). 
Na avaliação intergrupos houve melhora significati-
va (p<0,05) da MIP nos GT (∆%=44,75; p=0,0001) e 
GV (∆%=19,00; p=0,037) quando comparada ao GC. 
adicionalmente, o Gt apresentou um aumento sig-
nificativo da força muscular inspiratória (∆%=25,75; 
p=0,007) quando comparado ao GV.

segundo os dados referenciais de Neder et al. 
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(1999), pôde-se observar que os idosos estudados 
desta faixa etária apresentam valores para MiP bem 
inferiores aos valores para normalidade propostos.

GráfICO 1 –  Comparação intra e intergrupos da MIP
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*p<0,05; Pré xPós.
**p<0,05; Threshold pós x Voldyne pós.  
#p<0,05; Threshold pós x GC pós; Voldyne pós x GC pós.

Gráfico 2 exibe os dados do pré e pós treinamen-
to muscular respiratório para a MEP. Na compa-
ração do treinamento intragrupos (pré x pós) hou-
ve uma melhora significativa da MEP para os GT 
(∆%=70,88; p=0,0001) e GV (∆%=21,80; p=0,010) e 
insatisfatória para o GC (∆%= -4,23; p=0,008). Para 
o comparação intergrupos (pós x pós), houve uma 
melhora significativa da MEP no GT em relação aos 
grupos GV (∆%=30,25; p=0,002) e GC (∆%=42,41; 
p=0,0001).

segundo os dados referenciais de Neder et al. 
(1999), pôde-se observar que igualmente para os va-
lores de normalidade de MEP, também apresenta-
ram valores inferiores para a faixa etária estudada.
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GráfICO 2 – Comparação intra e intergrupos da Pemáx.
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** p<0,05, pós-teste Threshold x pós-teste Controle
#p<0,05; Threshold pós x GC pós; Voldyne pós x GC pós.

Na tabela 3 estão apresentados dados da autono-
mia funcional no pré e pós-testes para os Gt, GV e GC. 
Na comparação intragrupos (pré x pós) houve diferença 
significativa (p<0,05) no GT para todos os testes (C10m: 
∆%= -20,57, p=0,0001; LPS: ∆%= -13,53, p=0,020; VTC: 
∆%= -27,96, p=0,0001; LCLC: ∆%= -18,71, p=0,0001 e 
IG: ∆%= -18,43, p=0,0001), exceto no LPDV. Já no GV só 
houve diferença significativa (p<0,05) para o C10m (∆%= 
-17,11; p=0,004). Na comparação intergrupos (pós x 
pós), houve uma significância estatística (p<0,05) para o 
teste VTC entre o GT e o GV (∆%= -3,62; p=0,017), sendo 
os resultados favoráveis ao Gt. semelhantemente hou-
ve diferença estatística (p<0,05) do GT no C10m (∆%= 
-3,83; p=0,023), LCLC (∆%= -34,02; p=0,012) e IG (∆%= 
-13,63; p=0,004) em relação ao GC de forma satisfatória.

segundo os dados referenciais de Vale (2005), pô-
de-se observar que a amostra obteve os seguintes ní-
veis de autonomia funcional onde foi observado es-
core, ou seja, iG acima de 27,42; considerado fraco 
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tanto no pré e pós-treinamento em todos os grupos. 
Porém houve melhora significativa no GT intragru-
po, no C10m, lPs, VtC, lClC e iG com exceção no 
lPdV. Já no GV intragrupo houve melhora no C10m 
e nenhuma melhora estatisticamente significante no 
GC.

Na comparação intergrupos, o Gt em relação ao 
GV obteve uma melhora significativa no teste VTC. 
Quando observado o GtxGC houve melhora no 
C10m, lClC e iG. diante dos resultados pode-se in-
ferir que o threshold obteve uma melhor resposta ao 
treinamento muscular respiratório em relação aos 
demais grupos na melhora da autonomia funcional, 
porém não satisfatória em todos os testes propostos, 
conforme tabela 3.

TabEla 3  – Comparação intra e intergrupos da autonomia funcional

 Grupo Threshold (GT) Grupo Voldyne (GV) Grupo Controle (GC)

 
Media ± s 

(pré)
Media ± s 

(pós)
Media ± s 

(pré)
Media ± s 

(pós)
Media ± 
s (pré)

Media ± s 
(pós)

C10m
9,58 ± 
2,53

7,61 ± 1,83 
* #

9,36 ± 
2,60

7,76 ± 
2,07*

9,99 ± 
4,20

11,44 ± 
6,60

lPS
12,45 ± 

2,80
10,77 ± 
1,89 *

12,49 ± 
2,70

11,44 ± 
2,45

10,04 ± 
2,16

12,99 ± 
4,60

lPDV
7,28 ± 
3,26

7,45 ± 3,20
6,32 ± 
3,32

6,91 ± 
2,79

7,11 ± 
3,26

8,48 ± 
3,56

(continua)
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 Grupo Threshold (GT) Grupo Voldyne (GV) Grupo Controle (GC)

 
Media ± s 

(pré)
Media ± s 

(pós)
Media ± s 

(pré)
Media ± s 

(pós)
Media ± 
s (pré)

Media ± s 
(pós)

VTC
19,17 ± 

6,28
13,81 ± 3,19 

***
19,44 ± 

5,95
17,43 ± 

4,89
14,62 ± 

3,69
16,97 ± 

5,26

lClC
64,59 ± 
14,73

52,51 ± 8,02 
* #

62,87 ± 
16,66

60,32 ± 
14,37

69,54 ± 
25,31

86,53 ± 
47,80

IG
40,39 ± 

8,01
32,94 ± 5,37 

* #
39,52 ± 

9,36
36,86 ± 

8,31
38,26 ± 
10,23

46,57 ± 
19,09

* p<0,05, pré-teste x pós-teste            -        ** p<0,05, pós-teste Threshold x 
pós-teste Voldyne

# p<0,05, pós-teste Threshold x pós-teste Controle
S: desvio padrão; pré: pré-teste; pós: pós-teste; C10m: caminhar 10 metros; LPS: 

levantar da posição sentada; LPDV: leventar da posição de decúbito ventral; 
VTC: vestir e tirar a camiseta; LCLC: Levantar caminhar e locomover pela 
casa; IG: índice GDLAM. A unidade de medida dos testes é em segundos (s).

discutindo rEsultados

Estudos com utilização da MiP como parâmetros 
para avaliação de força muscular respiratória são 
bastante utilizados na comunidade científica, entre-
tanto, por mais que se estude, ainda existem ques-
tões a serem investigadas. Neste estudo utilizou-se 
o treino respiratório muscular em idosos com dois 
instrumentos de incentivadores espirométricos di-
ferentes, um a pressão e outro a volume. Foi feita 
uma comparação de como seria a resposta dos ido-
sos quanto à melhora da MiP e MEP. 

observou-se que nos Gt e GV houve melhora sig-
nificativa no incremento da Pimáx e Pemáx. Isto vem 
corroborar com o estudo de meta-análise sobre o trei-
namento muscular inspiratório (tMi) realizado em 

(conclusão)
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pacientes com doença Pulmonar obstrutiva Crôni-
ca (DPOC) que revelou que existe uma significante 
melhora na força e resistência dos músculos e dimi-
nuição na sensação de dispneia, recondicionando a 
musculatura de indivíduos com pneumopatias crô-
nicas (lottErs et al, 2002). outro estudo realiza-
do por Cader et al. (2007) com idosos institucionali-
zados utilizando o treino dos músculos respiratórios 
também sustentou a melhora da MiP, quando o gru-
po experimental apresentou melhora de 31,67±11,11 
cmH2o (pré-teste) para 55,24± 23,26 cmH2o (pós-
-teste) (Wilks lambda = 0,21; F (7, 26) = 14,01; p = 
0,00000). 

Estudo de serón et al. (2005) com duração de dois 
meses de tMi randomizado e controlado com 35 pa-
cientes com limitação crônica do fluxo aéreo revelou 
uma melhora da força muscular p=0,02 e recomen-
da mais estudos para a efetividade a longo prazo des-
se treino. yeldan, Gurses e yuksel (2008) comparam 
os efeitos do TMR em 23 indivíduos com distrofia mus-
cular, em programas de treinamento domiciliar com o 
threshold e com exercícios respiratórios, num perío-
do de 12 semanas. Obtiveram resposta significativa ao 
treino, enfatizando a importância de exercícios respira-
tórios nos pacientes com distrofia muscular. Weiner et 
al. (2003) estudaram pacientes com dPoC, dividindo a 
amostra em quatro grupos: oito indivíduos fizeram TMI 
(treinamento muscular inspiratório), oito tME (treina-
mento muscular expiratório), oito tMi+tME e 08 tMr 
com cargas baixas. observaram uma melhoria na for-
ça e resistência dos músculos. o treino muscular ins-
piratório melhorou significativamente a sensação de 
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dispneia e o tC-6min. o estudo conclui que não foi ob-
servada nenhuma melhora significativa do TMI+TME 
em relação ao tMi. 

a investigação aqui apresentada ressaltou a im-
portância do incremento de cargas para a melhora 
da força muscular nos gerontes visto que ao incre-
mentar as cargas ofertadas para o treino obtêm uma 
melhor resposta na melhoria da força dos músculos 
esqueléticos. Essa mesma hipótese foi descrita no es-
tudo investigando o tMi de alta intensidade em in-
divíduos com dPoC moderada a severa, nas variá-
veis força muscular, qualidade de vida, capacidade 
de exercício e sensação de dispneia, quando se obser-
vou que houve melhora significativa na força muscu-
lar, sensação de dispneia e fadiga (Hill et al.,  2006). 

Entretanto, o trabalho de Madariaga et al. (2007) 
contrapõe a utilização de cargas máximas ou incre-
mentais. Em um treino com a utilização do threshold, 
utilizando dois métodos de tMi, um com carga incre-
mental e outro não, em indivíduos com dPoC, em 
duas sessões de 15 minutos durante seis semanas, 
constataram um aumento da força muscular respi-
ratória, porém sem diferença significativa entre os 
métodos.  

Para as variáveis da autonomia funcional, uti-
lizando como teste o protocolo de GdlaM, o tMi 
foi satisfatório para a melhoria da autonomia fun-
cional nos gerontes participantes do estudo no Gt 
e também significante para a comparação GTxGC, 
porém o mesmo não se aplica para a comparação 
GtxGV. Entretanto não foram observadas mudan-
ças nos escores de acordo com os valores referen-
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ciais de Vale (2006). Esses resultados vêm corrobo-
rar com a revisão sistemática de literatura realizada 
em pacientes com fibrose cística na observância 
da melhora da capacidade funcional nestes sujei-
tos (rEid et al., 2008). apoiando esta investigação, 
Vasconcellos et al. (2007) delinearam um estudo 
correlacional entre a força dos músculos  respirató-
rios através da Pimáx e Pemáx,  e capacidade fun-
cional pelo teste de caminhada de seis minutos e 
observaram que os valores dos coeficientes de Cor-
relação de Pearson entre a distância percorrida e 
a MiP e MEP foram, respectivamente: r= 0,44 (p = 
0,005) e r = 0,27 (p= 0,11), havendo uma correlação 
positiva somente para a Pimáx, e recomendando o 
tMi para os programas de  reabilitação física, para 
a contribuição da capacidade funcional em idosos. 
outro estudo contrapõe os achados da vigente in-
vestigação, onde foi observado nos pacientes com 
dPoC em treinamento dos músculos respiratórios 
que não houve nenhuma correlação entre Vo2máx 
com média 27.2 +/- 6.1 mlo2/min/kg e a média da 
distância percorrida de 6 minutos era de 569.4 +/- 
101.7 m. Houve um decréscimo nas pressões inspi-
ratórias máximas e pressões expiratórias máximas 
após exercício máximo que era de 71.4±23.0 (pré-
-exercício) versus 63.6 ± 22.2 cmH2o (pós-exercício) 
com p = 0.001 e para Pemáx 124.9±46.5 (pré-exer-
cício) versus 112.3 ± 46.6 cmH2o (pós-exercício) 
com p = 0.02. observaram uma correlação negati-
va entre a distância percorrida de 6-minutos e a di-
ferença entre pré e pós na MiP. Concluíram que a 
função do músculo respiratório é prejudicada em 
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pacientes com dPoC, porém não afeta o desempe-
nho do exercício31. Esses achados parecem estar 
presentes para este grupo estudado devido à doen-
ça respiratória crônica, fator que não se aplica para 
os idosos do presente estudo.

considEraçõEs finais

É muito provável que vários estudos científicos já 
consolidem a importância do treinamento muscular 
respiratório (tMr) na melhoria das pressões respira-
tórias máximas em indivíduos com diversas doenças. 
Entretanto, há de ser igualmente relevante o tMr em 
indivíduos idosos, aparentemente saudáveis, para a 
prevenção de doenças do aparelho respiratório e pro-
moção do envelhecimento melhor sucedido, já que a 
expectativa de vida está alcançando números cada 
vez maiores. isso vem chamar a atenção, principal-
mente para idosos de instituições de longa perma-
nência onde, com frequência, a apatia moral e social 
faz-se presente nessas comunidades, levando ao de-
sinteresse em realização de atividades instrumentais 
da vida, fato que vem agravar os problemas inerentes 
da senescência. Este estudo também apontou para 
melhoras significativas do TMR tanto no GT quanto 
GV em relação às variáveis MiP e MEP, porém o Gt 
obteve uma melhora significativa, apontando para a 
preconização da reabilitação dos músculos respirató-
rios com incentivadores de carga incremental pres-
sórica linear associada aos exercícios respiratórios. 

diante da descrição sobre a autonomia funcional 
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de idosos, não foi observada melhora significativa em 
todos os testes propostos pelo protocolo de GdlaM, 
parece imprescindível que idosos institucionalizados 
tivessem um acompanhamento atencioso das ha-
bilidades físicas e funcionais, para a detecção pre-
coce de dificuldades para realização das atividades 
instrumentais da vida diária, utilizando como mar-
cadores de perda da capacidade funcional, protoco-
los que avaliam a  autonomia e independência fun-
cional do idoso.
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EdUCaÇÃo E  CUidado Nas rElaÇõEs
iNtErGEraCioNais

Alisson da Silva Souza1

Resumo.  Ideias preconceituosas sobre pessoas idosas 
continuam sendo reproduzidas entre diferentes gerações. 
O presente artigo é resultado da realização do projeto 
intergeracional intitulado “Aprendendo sobre a velhice”, 
realizado em escola pública de ensino fundamental da cidade 
de Santo Antônio de Jesus, no estado da Bahia. O projeto foi 
desenvolvido em cinco encontros de 26 crianças com idades 
entre seis e sete anos (12 delas meninas e 14 meninos) e 
três idosos com idades entre 65 e 70 anos, em sala de aula, e 
teve como objetivos proporcionar a convivência entre esses 
segmentos etários, para compreender como as crianças 
constroem a imagem da pessoa idosa e como estabelecem 
suas relações. A aproximação ocorreu por meio de atividades 
conjuntas como oficinas de dança, trabalho com argila, roda 
de samba, confecção de flores e arranjos, contação de histórias, 
atividades físicas, além de rodas de conversa refletindo acerca 
de temas propostos.  Nos encontros as crianças puderam 
conversar, tirar dúvidas e perceber o significado da velhice a 
partir da perspectiva de idosos ativos, que têm sua autonomia 
preservada e boa qualidade de vida. Este artigo propõe-se 
apresentar os resultados das intervenções e  refletir sobre a 
importância que o tema da intergeracionalidade desempenha 
nos processos educativos das novas gerações.

Palavras-chaves. Educação. Envelhecimento. Relações 
Intergeracionais.

1 Psicólogo, Mestrando em Educação pela UEFS, Feira de Santana/BA.  
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EdUCatioN aNd CarE iN 
iNtErGENEratioNal rElatioNs 

Abstract. Prejudiced ideas about older people continue to be 
reproduced between different generations. This article is the 
result of the intergenerational project titled "Learning about 
old age", carried out in a public elementary school in the city of 
Santo Antonio de Jesus, in the State of Bahia. The project was 
developed in five meetings of 26 children between the ages of 
six and seven (12 of them girls and 14 boys) and three elderly 
people between 65 and 70 years of age, in the classroom, and 
had as objectives to coexist between these To understand how 
children construct the image of the elderly person and how 
they establish their relationships. The approach took place 
through joint activities such as dance workshops, clay work, 
samba rhythms, flower making and arrangements, storytelling, 
physical activities, as well as conversation wheels reflecting on 
proposed themes. At the meetings the children were able to 
talk, ask questions and perceive the meaning of old age from 
the perspective of the active elderly, who have their autonomy 
preserved and good quality of life. In this article we propose 
to present the results of the interventions and reflect on the 
importance that the theme of intergenerationality plays in the 
educational processes of the new generations. 

Keywords. Education. Aging. Intergenerational Relationships.

EdUCaCióN y atENCióN EN rElaCioNEs
iNtErGENEraCioNal

Resumen. Ideas prejuiciosas sobre las personas mayores 
siguen siendo jugado entre diferentes generaciones. Este 
artículo es el resultado de la terminación del proyecto 
intergeneracional titulada "Aprender sobre la vejez", celebrado 
en la escuela pública de la escuela primaria en Santo Antonio 
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de Jesús en Bahía. El proyecto fue desarrollado en cinco 
sesiones de 26 niños de edades comprendidas entre los seis 
y siete años (12 de ellos niñas y 14 niños) y tres personas 
mayores de edades comprendidas entre 65 y 70 años en el 
aula, a fin de proponer la coexistencia de estos grupos de 
edad, para entender cómo los niños a construir la imagen de 
las personas mayores y para establecer su relación. El enfoque 
se llevó a cabo a través de actividades conjuntas como talleres 
de danza, el trabajo con la arcilla, la samba, por lo que las 
flores y los arreglos, cuentacuentos, actividades físicas, y 
círculos de conversación que reflejan sobre temas propuestos. 
En las reuniones los niños pudieran hablar, hacer preguntas y 
entender el significado de la vejez desde la perspectiva de las 
personas mayores activas, que han conservado su autonomía 
y calidad de vida. En este artículo se propone presentar los 
resultados de las operaciones y reflejan la importancia que 
el tema de los juegos intergeneracionales en los procesos 
educativos de las nuevas generaciones.
 
Palabras-clave. Educación. Envejecimiento. las relaciones 
intergeneracionales

édUCatioN Et dEs soiNs daNs lEs 
rElatioNs iNtErGéNératioNNEllE

Résumé. Idées de préjugés sur les personnes âgées continuent 
d'être joué entre les différentes générations. Cet article est le 
résultat de l'achèvement du projet intergénérationnel intitulé 
«L'apprentissage de la vieillesse» a eu lieu à l'école publique 
de l'école élémentaire à Santo Antonio de Jesus à Bahia. Le 
projet a été développé en cinq séances de 26 enfants âgés 
de six à sept ans (12 filles et 14 garçons) et trois personnes 
âgées âgés entre 65 et 70 ans dans la salle de classe, et 
vise à fournir la coexistence de ces les groupes d'âge, pour 
comprendre comment les enfants construisent l'image des 
personnes âgées et d'établir leur relation. L'approche a eu 
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lieu grâce à des activités conjointes telles que des ateliers de 
danse, le travail avec de l'argile, la samba, des fleurs et des 
arrangements faisant, des contes, des activités physiques et 
des cercles de conversation reflétant sur des sujets proposés. 
Dans les réunions, les enfants pouvaient parler, poser des 
questions et comprendre la signification de la vieillesse du 
point de vue des personnes âgées actives, qui ont conservé 
leur autonomie et leur qualité de vie. Cet article se propose 
de présenter les résultats d'exploitation et de tenir compte 
de l'importance que la question des jeux intergénérationnels 
dans les processus éducatifs des nouvelles générations.
 
Mots-clés. Education. Vieillissement. Les relations 
intergénérationnelles.

introdução

o envelhecimento populacional é considerado uma 
das grandes mudanças a que o mundo assiste. Essas 
mudanças, com aumento quantitativo crescente da 
população idosa e o continuado incremento de anos à 
expectativa de vida, exigem um novo olhar sobre essa 
realidade, para compreender os múltiplos fenômenos 
intrínsecos à velhice e ao processo do envelhecimento. 

trata-se de fenômeno que vem integrando, há déca-
das, o elenco das preocupações em diferentes países, 
sendo discutido em diferentes espaços, inclusive nos 
meios acadêmicos, absolutamente pertinente em fun-
ção dos desafios que promove para toda a sociedade. 

a maior expectativa de vida, a visibilidade da velhice 
e o convívio da pessoa idosa com diferentes gerações fa-
zem com que o tema do envelhecimento entre na agen-
da de diferentes países, considerados desenvolvidos ou 
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não, e campos do conhecimento. a grande questão é 
que o crescimento dessa população não se faz acom-
panhar, proporcionalmente, de condições que qualifi-
quem a vida de parcela significativa dela, mantendo-
-a cada vez mais vulnerável e fragilizada, ainda que se 
possa falar em seu empoderamento. 

Não é de hoje que o Brasil expressa sua preocu-
pação com a velhice, quando inclui essa questão na 
Constituição Federal e em inúmeros documentos 
como códigos civil, penal e eleitoral, desde o início do 
século vinte, além de ser signatário de diferentes do-
cumentos internacionais. Essa preocupação propõe 
a garantia de direitos para uma velhice ativa, com 
acesso à saúde, na busca por qualificação da vida na 
velhice; à educação, quando objetiva melhor compre-
ender a velhice como processo a que todo ser vivo es-
tará submetido, e a necessidade de tratá-la com res-
peito e dignidade2. 

trata-se de realidade que afeta toda a sociedade, 
em diferentes dimensões. se de um lado viver mais 
traduz uma das grandes conquistas da humanidade, 
associadas à substancial melhora de parâmetros de 
saúde, não se pode desconsiderar que essas conquis-
tas não são distribuídas equitativamente nos diferen-
tes contextos sociais, o que passa a ser um desafio 
para indivíduos, famílias e gestores públicos. 

Isso significa a reafirmação de que não é possível 
conviver com a omissão ou reduzida atenção à presen-
ça de idosos na sociedade, da mesma forma que não 
pode haver garantia de seus direitos se as condições 

2 Ainda que na educação básica continue sendo vista como tema transversal.
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para uma velhice ativa não forem disponibilizadas. E 
dentre essas condições, a WHo (2005) aponta que a 
manutenção da autonomia e da independência no pro-
cesso de envelhecimento é uma meta fundamental a 
ser buscada por indivíduos e governantes. além disso, 
referindo-se ao contexto em que ocorre o envelhecimen-
to, destaca que a interdependência e a solidariedade 
entre gerações são princípios relevantes para o enve-
lhecimento ativo.  

sobre o envelhecimento bem-sucedido, Neri e tei-
xeira (2008, p. 91) afirmam que

envelhecer bem é uma questão 
pragmática de valores particulares 
que permeiam o curso da vida, in-
cluindo as condições próximas da 
morte. a implementação de progra-
mas que elevam o nível de qualida-
de de vida dos idosos pode prescin-
dir, temporariamente, da definição 
uniforme desse fenômeno. o obje-
tivo de muitos idosos e profissio-
nais tem sido a promoção de saú-
de e bem-estar nessa fase da vida, 
seja referindo-se ao envelhecimen-
to saudável, produtivo, ativo ou 
bem-sucedido.

ramos (2015, p. 192) reforça essa assertiva, assi-
nalando que 

a maior longevidade tem modifica-
do de forma importante as configu-
rações familiares e os laços entre 
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as gerações. Hoje, os avós não ape-
nas têm a possibilidade de ver seus 
netos nascerem e crescerem, mas 
também tornarem-se adultos e, 
muitas vezes, pais. ao longo desse 
período estendido de coexistência, 
os avós podem assumir diferentes 
significados na vida dos netos, mu-
dando o tipo de interação estabele-
cida, assim como a própria intensi-
dade do contato, quando estes são 
crianças, adolescentes ou adultos. 

No campo do conhecimento, a Psicologia social e 
a contribuição de Moscovici, com a teoria das repre-
sentações sociais, têm sido importante instrumento 
de análise no campo da pesquisa qualitativa. a pre-
ocupação da Psicologia social é a inserção do sujei-
to no processo histórico como agente da história que, 
ao mesmo tempo em que se transforma, transforma 
o contexto onde se insere. Para Moscovici (2003), co-
nhecer as representações sociais é uma forma de res-
gatar a relevância do conhecimento do senso comum, 
que ajuda a compreender as origens e influências do 
seu processo de construção e contribui, significativa-
mente, para a compreensão do modo como as rela-
ções se configuram entre os diferentes sujeitos.

 lopes (2008, p.18), ao analisar as representações 
sociais construídas por crianças a respeito da velhi-
ce, assinala que 

as razões para estudar as repre-
sentações sociais do velho e da 
velhice podem ser encontradas 
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considerando-se as alterações con-
temporâneas acerca desses objetos 
sociais, tais como o aumento da 
população de velhos, a maior visi-
bilidade da velhice, bem como as 
novas e diversas imagens a respei-
to dessa etapa da vida que têm cir-
culado pela sociedade [sic].

Embora já se tenha mudanças visíveis, a exemplo 
das inúmeras ações educacionais colocadas em práti-
ca em vários cantos do País, inserindo a pessoa idosa, 
não se têm dúvidas de que ainda há carências e va-
zios no setor educacional que precisam ser preenchi-
dos, até porque há muito por fazer em termos de valo-
rização do idoso e de redução de preconceitos. Não é 
demais lembrar  o que lima (2008, p. 68) acrescenta:

[...] embora possamos reconhecer 
que a educação não é a responsá-
vel pela intolerância e violência do-
minante hoje nas relações sociais 
de um modo geral, não se pode 
subestimar o seu papel no modo 
como as sociedades transmitem e 
constroem valores, crenças, per-
cepções e representações em torno 
de múltiplos aspectos da vida.

Nesse sentido, compreender como é construída a 
imagem da pessoa idosa é uma estratégia eficiente para 
o entendimento das relações estabelecidas na convi-
vência social, bem como para o planejamento de ações 
que visem oferecer oportunidades para a construção de 
novas representações sociais sobre o assunto.
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o presente texto, situado no âmbito da interge-
racionalidade3, propõe analisar a compreensão das 
crianças em torno das relações que estabelecem com 
a pessoa idosa. o objetivo principal das atividades 
realizadas foi o fortalecimento de atitudes de respei-
to ao outro, às diferenças etárias e à heterogeneida-
de da velhice, aproximando as crianças das pessoas 
idosas, através de vivências que envolveram oficinas 
de dança, contação de histórias, interpretação de si-
tuações com pessoas idosas, significativas para am-
bos. Uma proposta de trabalho com essa abordagem 
requer a consideração de que ambos são sujeitos que 
se constituem em interações e vivências coletivas e 
individuais, impactadas pelo patrimônio cultural e 
social da sociedade de que fazem parte. 

as atividades foram desenvolvidas em sala de 
aula4, com a participação de 26 alunos do primeiro 
ano do ensino fundamental do turno vespertino5,  e 
participação de três idosos,  um deles atleta conhe-
cido na cidade por participar de competições e mui-
to atuante em atividades físicas realizadas com grupo 
da terceira idade, além de duas idosas, avós de alu-
nos da escola, já conhecidas dos alunos da escola, em 
outras atividades que desenvolviam na comunidade. 

Foram realizadas oficinas de arte, como dança, 

3 Expressão que, para Lopes (2005), se refere às relações que ocorrem entre 
indivíduos pertencentes a diferentes gerações.

4 Espaço pedagógico da Escola Municipal Tiro de Guerra Cidade de Santo 
Antônio de Jesus, no bairro Jardim Bahia, onde foram desenvolvidas as ati-
vidades, com alunos de primeiro ano do ensino fundamental.

5  Meses de abril e maio de 2015.
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roda de samba, decoração de vasos de argila, confec-
ção de flores e arranjos, contação de histórias, ativi-
dades físicas, interpretação e vivências de situações 
com os idosos convidados, as quais possibilitaram 
que as crianças expressassem ideias, compartilhas-
sem entre si experiências de vida, interagissem, colo-
cando-se mais próximos dos idosos.

2   a aprEndizagEm intErgEracional

a pesquisadora Monica todaro, em livro publi-
cado sobre a relação intergeracional (2009), assina-
la alguns benefícios dessa convivência em atividades 
educacionais conjuntas. Esses benefícios circunscre-
vem-se ao impacto causado pelas opiniões das crian-
ças sobre os idosos, à inserção do tema no currículo 
escolar, à abertura das organizações escolares para a 
entrada de idosos, à abertura e possibilidades de rea-
lizar pesquisas científicas, às oportunidades que têm 
educadores de reavaliar a prática pedagógica que uti-
lizam à luz dos conhecimentos advindos do contato 
com idosos ou com materiais e atividades que incen-
tivem a reflexão a respeito das diferenças. 

Para a autora, a experiência enriquece o processo 
de ensino aprendizagem, pois coloca as crianças em 
situações concretas de cooperação e contribui com os 
idosos através da transmissão de novos conhecimen-
tos, propiciando-lhes melhores condições de enfren-
tar as mudanças sociais e conviver de forma equili-
brada com as demais gerações.

Jacques delors (2000, p. 90), ao analisar a ques-
tão da educação no mundo, afirma que ela e o co-
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nhecimento devem assentar-se em quatro importan-
tes pilares, convergentes entre si. são eles: aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e apren-
der a viver juntos. Este último, além de ter implica-
ções no desenvolvimento da cidadania, conhecimen-
to e espaços para a cooperação e intercâmbio, vem 
sendo um dos mais difíceis para o segmento idoso da 
população, considerando o seu distanciamento ao in-
teragir com a juventude, especialmente pelo domínio 
da tecnologia nas múltiplas dimensões da vida, cujo 
acesso e domínio, pelo idoso, ainda é restrito.    

Em pesquisa recente dornelles (2015) investigou 
o que um grupo de crianças de uma escola pública 
de Porto alegre entende por ser idoso. Para isso, uti-
lizou cinco bonecos que representam corpos-velhos 
de homens e mulheres. Esses bonecos-corpo-de-ve-
lho motivando crianças e adultos a pensarem sobre 
seus próprios corpos e os modos de ser velho. dor-
nelles (2015) também sugere, em pesquisa desenvol-
vida, que pais e professores podem colaborar para 
desconstruir, reinventar, pluralizar e apresentar di-
ferentes repertórios relacionados à velhice.

dornelles (2015, p.187) conclui que

[...] Em meio a crianças, avós, ne-
tos, bonecos e bonecas, foi possível 
que as crianças, ao tratarem sobre 
o envelhecimento, aprendessem 
sobre si e o outro, nas atividades 
com os bonecos-velhos, nas brin-
cadeiras permeadas pela alegria da 
descoberta.
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a partir dessas experiências, é importante conside-
rar que a aprendizagem, em qualquer idade, deve di-
recionar-se a reflexões em torno do ambiente concreto 
dos diferentes segmentos etários. Essas reflexões, que 
devem ser conjuntas, d’alencar (2002, p.75) realça: 

[...] aumentam o nível da consci-
ência dos problemas que afetam o 
coletivo... a aprendizagem deve si-
tuar-se diretamente a partir da ex-
periência, pois nenhuma necessi-
dade é mais humana do que a de 
perceber o significado da própria 
experiência.[sic].

os educadores devem preocupar-se em vincular 
a educação à realidade da sucessão, da continuida-
de do ser humano e da renovação das gerações, além, 
naturalmente, das relações que podem ser cultivadas 
por diferentes gerações entre si, pressupondo vida 
partilhada e coexistência. oliveira (2011, p. 51), ao 
realçar que “nenhum ser humano se humaniza sozi-
nho. sempre precisa de outro, que testemunhe seu 
inacabamento”, chama a atenção para esse convívio 
de gerações em movimento, afirmando que: 

[...] um convívio de gerações, não 
comporta linearidade e, portanto, 
não se resume na passagem de sa-
bedoria dos velhos para as crianças. 
Estas, mesmo que nem sequer o sai-
bam, também podem transmitir às 
gerações mais velhas (ibidem, p. 28).
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Nesse sentido, Barbosa e scoralick-lempke (2012, 
p. 649) realçam a importância da disponibilidade de 
programas voltados à população idosa e à convivên-
cia intergeracional, estimulando melhor conheci-
mento do processo de envelhecimento com equilíbrio 
e manutenção da capacidade de desfrutar um enve-
lhecimento equilibrado, apesar dos declínios.

3  a ExpEriência da rElação intErgEracional 

Para atingir os objetivos da proposta foram utili-
zadas técnicas de dinâmicas de grupo, nas quais os 
participantes puderam desenhar, escrever, contar, 
ouvir histórias e vivenciar situações de aprendiza-
gem com pessoas idosas. os temas abordados faziam 
referência às questões do envelhecimento, à manei-
ra como as crianças veem o mundo, como interagem 
com pessoas idosas e como sentem o processo de en-
velhecimento.  Foram levantadas discussões que tra-
tavam da vida do idoso que mora só, do idoso que na-
mora, que viaja sem companhia de um adulto, que 
trabalha, dentre outras questões.

Na primeira aula, através de uma metodologia cha-
mada tempestade de ideias, foi solicitado aos alunos 
participantes que falassem sobre o envelhecimen-
to. as crianças expressaram livremente o que acha-
vam sobre os idosos. Muitos afirmavam que os ido-
sos eram frágeis, doentes e que não podiam mais fazer 
nada. outros revelaram ter medo de pessoas idosas. 
outra criança falou ter nojo da pele de velhos e outros 
afirmaram ter pena dos velhinhos, que eles eram uns 
coitados e que gostavam deles, pois não faziam mal 
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nenhum. as falas das crianças, de modo geral, expri-
mem o entendimento estereotipado que é produzido e 
propagado sobre a pessoa idosa. 

Essas falas apontam para um grupo de represen-
tações sobre a velhice, presente no imaginário social, 
que as crianças reproduzem. de um lado, uma fala 
que aponta para uma velhice negativa, frágil, doente, 
ora digna de pena, ora digna de nojo, pela pele enru-
gada, fundamentada na relação direta entre velhice 
e doença, entre velhice e incapacidade, entre velhice 
e fragilidade. 

Como se não bastasse as situações de pobreza, 
isolamento social, solidão, doença e dependência, 
restringindo o indivíduo nesta fase do ciclo vital a 
uma existência desprovida de interesses, integração 
social e oportunidades, esse velho é comparado a um 
monstro que a criança tem que temer. trata-se de es-
tereótipos presentes em todas as idades, reproduzin-
do uma matriz de preconceitos ainda não superada. 

Em pesquisa desenvolvida por dornelles (2015), 
utilizando bonecos com corpos-velhos, a pesquisado-
ra permitiu que as crianças pegassem os bonecos, 
apalpassem, brincassem e, a partir disso, procurou 
saber o que elas pensavam sobre ser velho. Embora 
carregadas de conteúdos preconceituosos e estereoti-
pados, as falas das crianças também evidenciaram a 
importância que tem para o desenvolvimento saudá-
vel a convivência com pessoas mais velhas.

de acordo com a autora (2015, p.182),

as falas trazidas pelas crianças nas 
brincadeiras com bonecos- velhos 
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nos permitem inferir que a convi-
vência com os avós e suas vicissi-
tudes permite que a criança pen-
se sobre o que é ser velho, ter um 
corpo-velho, sobre o que é viver um 
processo de envelhecimento. ou 
seja, estas se dão conta do proces-
so vital de nascer, crescer e mor-
rer, bem como que as pessoas, ao 
longo dos tempos, vão se tornando 
mais frágeis.

a perspectiva adotada neste trabalho também 
buscou partir do conhecimento prévio que os alunos 
tinham sobre o que significa envelhecer e, para isso, 
investigou as relações que as crianças tinham em 
seu cotidiano com pessoas idosas de modo a compre-
ender o que elas pensam sobre ser idoso.

a partir das concepções apresentadas pelas crian-
ças, foi possível programar os próximos encontros de 
modo que as histórias, os contos e vídeos utilizados 
trouxessem o idoso numa perspectiva completamen-
te diferente da que foi idealizada pela grande maio-
ria da classe.

No decorrer dos encontros percebeu-se que as 
crianças mudaram suas atitudes em relação à ve-
lhice. Com base nessa constatação os encontros se-
guintes foram programados para propiciar o contato 
das crianças com os idosos participantes do Projeto, 
duas idosas, professoras de dança e de artesanato, e 
um idoso, atleta e músico. 

o primeiro contato foi com a professora de dan-
ça, que optou por iniciar a sua participação com uma 
contação de história cantada, utilizando movimentos 
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corporais e técnicas teatrais. Criou uma história a 
partir do nome dos alunos; em seguida organizou a 
classe em círculo e, com o auxílio de músicas, tra-
balhou algumas posturas do corpo, ensinou alguns 
passos de dança e, em seguida, pediu que a turma 
sugerisse uma música para que ela criasse com eles 
uma coreografia para encerrar o encontro. Os alu-
nos escolheram a música “Show das poderosas”, da 
cantora anita. o encontro começou e terminou com 
dança, e a turma teve a possibilidade de identificar 
características de uma pessoa jovem em outra com 
mais idade, bem como aprender que a idade não im-
pede uma vida comum e saudável.

o segundo encontro foi com o músico e atleta, 
que começou falando de sua trajetória, apresen-
tando algumas medalhas recebidas em disputas de 
que participou; mostrou o pandeiro como instru-
mento musical que utiliza em rodas de samba e, em 
seguida, convidou os alunos para fazer um aqueci-
mento corporal, dando comandos para outros mo-
vimentos. desenvolveu também algumas brinca-
deiras e terminou o encontro fazendo um samba. 
Esse encontro permitiu que as crianças descons-
truíssem a ideia de que o corpo do idoso é frágil e 
cansado. Em alguns momentos, algumas crianças 
cansavam e não conseguiam acompanhar o ritmo 
do idoso. Posteriormente foi discutida essa ques-
tão do cansaço, realçando-se que o corpo da pes-
soa idosa não a impede de fazer exercícios físicos e 
que o nosso convidado só conseguia realizar todas 
aquelas atividades porque seu corpo já era treina-
do para isso.
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o terceiro e último encontro foi com a professo-
ra de artesanato. Ela havia pedido alguns materiais 
com antecedência, pois queria construir um porta-
-retrato com a turma. Pelo fato de ser professora, a 
convidada foi bastante didática e conseguiu conduzir 
bem a classe. os alunos seguiram seus comandos, 
concentraram-se e conseguiram concluir o trabalho. 
observou-se que os alunos utilizaram a criatividade 
e se empenharam para obter o melhor resultado. No 
final, a Artesã convidou a classe para fazer uma ora-
ção, agradeceu a oportunidade e abraçou a todos/as.

Ao finalizar as intervenções voltadas para a temá-
tica do envelhecimento e da intergeracionalidade no 
ensino fundamental, constatou-se que realmente a 
educação é um processo de mudança que visa ga-
rantir a todo ser humano uma transformação na sua 
forma de ser e ver o mundo. Quando foi pensada a 
realização do projeto intergeracional, o principal ob-
jetivo era investigar o imaginário de crianças sobre 
o envelhecimento e, a partir das atividades, envolver 
modelos de pessoas idosas saudáveis, ativas e que 
ainda continuam colaborativas com a sociedade, cor-
roborando a ideia de que os participantes da ativida-
de, crianças e idosos, não apenas são produtos, mas 
produtores da realidade social em que vivem.

considEraçõEs finais

os resultados alcançados com a proposta da in-
tergeracionalidade revelaram a capacidade de mobi-
lização que a educação tem. Tal reflexão nos conduz 
a voltar nosso olhar para o processo de humanização 
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que está fortemente relacionado com as relações que 
estabelecemos.

ao levar em consideração essa função de sensi-
bilização que a educação desempenha, é importan-
te levar em conta o valor do trabalho realizado, pois 
o mesmo foi capaz de mobilizar a escola sobre a rele-
vância do tema, a criação de oportunidades de con-
tato e transferência de experiências de vida e valo-
res acumulados, bem como serviu para fortalecer nos 
idosos a autoestima, a  possibilidade de uma comu-
nicação positiva com as crianças, com a escola, e a 
ressignificação de sua identidade social. Aos alunos, 
propiciou novas concepções a respeito do ser velho, 
apontando para a compreensão  de diferentes formas 
de envelhecer. 

Nesse sentido, a promoção de relacionamentos 
entre pessoas de idades diferentes no espaço da esco-
la esclarece o entendimento sobre o envelhecer, me-
lhora o relacionamento e o tratamento das crianças 
em relação aos idosos e estimula o contato e as tro-
cas culturais entre ambos, evidenciando que a ativi-
dade desenvolvida cumpriu seu objetivo, influenciou 
no comportamento das crianças a respeito da velhi-
ce, alterando a percepção dos mesmos, desconstruiu 
ideias preconcebidas sobre a velhice - de fragilidade, 
de feiura, de causar-lhes medo -, inclusive  conven-
cendo a comunidade docente sobre a importância de 
eventos com tal propósito, o de aprender a viver jun-
tos, conforme sinaliza o relatório delors. aproximar 
as pessoas, independente de idade, de gênero, de cor, 
estabelecer pontes e mediar relações deve ser o pro-
pósito maior da educação.  
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PErFil soCiodEMoGrÁFiCo E 
sitUaÇÃo dE saÚdE dE idosos EM 
oFiCiNa dE QUalidadE dE Vida1

Edlam de Souza Santos2 

O que é ser idoso ou ser jovem não é uma 
questão tão  simples de  ser  definida,  não  
obstante  a sua aparente obviedade para a 
consciência individual (BIRMAN, 1995, p. 29). 

Resumo. As questões relativas ao processo de envelhecimento 
abrangem diversos aspectos e, sem dúvidas, justificam os 
inúmeros estudos e investigações científicas que surgiram 
nessa área, no cenário atual. Com o objetivo de descrever o 
perfil sociodemográfico e a saúde autorreferida dos idosos 
participantes da oficina saúde e qualidade de vida realizada 
na Universidade Aberta à Terceira Idade da UNEB/Alagoinhas, 
participaram do estudo, por meio de entrevista estruturada, 
20 pessoas idosas das 22 participantes da oficina, usando-se 
como critério de exclusão a idade inferior a 60 anos. Constatou-
se prevalência de mulheres com idades entre 60-65 anos e 
mais de 71 anos, religiosas (65% católicas), autodeclaradas 
pardas e negras (85%), com grau de escolaridade distribuído 
entre cinco e oito anos de estudo (30%), de nove a doze 
anos de estudo (35%), mais de treze anos (15%) e apenas 5% 
sem qualquer escolaridade. Referenciam ter de ótima a boa 
saúde (45%), e 55% de regular a ruim. Ainda assim, estão 

1 Projeto de Pesquisa submetido e aprovado  pelo Comitê de Ética em Pes-
quisas da UNIRB . 

2 Enfermeiro graduado pela Faculdade Regional de Alagoinhas – UNIRB, Mestrando 
do Programa Saúde e   Ambiente da UNIT; Especialista em Saúde Coletiva com ênfa-
se em Saúde da Família e em Urgência e Emergência Hospitalar e Pré-Hospitalar pela 
Faculdade Santíssimo Sacramento. Docente da Faculdade Regional de Alagoinhas – 
UNIRB. E-mail: <edlamsantos@hotmail.com>  
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ativas, interagem, participam, mantêm relacionamentos 
intrageracionais, o que facilita as conversas e trocas de ideias, 
além de novos aprendizados. 

 Palavras-chave. Envelhecimento. Interação social. Educação. 

EldErly soCio-dEMoGraPHiC 
ProFilE aNd HEaltH sitUatioN 
WitHiN tHE GoVErNMENtal ProGraM 
“UNIVERSIDADE ABERTA A TERCEIRA 
IDADE”

Abstract. Issues relating to the aging process cover various 
aspects and undoubtedly justify the numerous studies 
and scientific research that emerged in this area in the 
current scenario. The aim of this paper is to describe the 
sociodemographic profile and self-reported health of the 
elderly participants of the workshop “health and quality of life”, 
held within the governmental project “Universidade Aberta a 
Terceira Idade” at UNEB (Alagoinhas, Bahia, Brazil), 20 of the 
22 elderly participants of the workshop took part in the study 
through structured interviews, using as exclusion criterium 
the age below 60. It was found that there is a prevalence of 
women aged 60-65 years and over 71 years, religious (65% 
catholic), self-declared brown and black (85%), with schooling 
distributed between five and eight years (30%), from nine to 
twelve years of schooling (35%), more than thirteen years of 
schooling (15%), and only 5% without any schooling. 45% 
declared having from good to excellent health (45%), and 
55% from regular to poor health. Still, they are active, interact, 
participate, and maintain intra-generational relationships, 
which facilitates conversations and exchanges of ideas, 
besides new learning experiences.

Keywords. Aging. Social interaction. Education.
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PErFil soCiodEMoGrÁFiCo y 
sitUaCióN dE salUd dE aNCiaNos
EN UNiVErsidad aBiErta y tErCEra 
Edad

Resumen. Los temas relativos al proceso de envejecimiento 
alcanzan diversos aspectos y, sin duda, justifican los 
innumerables estudios e investigaciones científicas que 
surgieron en esa área en el escenario actual. Con el objetivo 
de describir el perfil sociodemográfico y la salud autorreferida 
de los ancianos participantes del taller salud y calidad de vida 
realizado en la Universidad abierta a la tercera edad de la UNEB/
Alagoinhas, participaron del estudio, a través de entrevista 
estructurada, 20 ancianos de los 22 participantes del taller, 
con el criterio de que tuvieran más de 60 años. Se constató la 
prevalencia de mujeres con edades entre 60 y 65 años y más 
de 71 años, religiosas (65% católicas), autodeclaradas pardas y 
negras (85%), con grado de escolaridad distribuido entre cinc 
y ocho años de estudio (30%), de nueve a doce años de estudio 
(35%), más de trece años (15%) y apenas 5% sin escolaridad 
alguna. Referencian tener una salud de buena a óptima (45%), 
y 55% de regular a mala. Aún así, están activas, interaccionan, 
participan, mantienen relaciones intergeneracionales, lo que 
facilita las conversaciones y el intercambio de ideas, además 
de nuevos aprendizajes. 

Palabras clave. Envejecimiento. Interacción social. Educación.



Edlam dE Souza SantoS

[ 144 ]  MeMorialidades, n. 25, jan./jun. e n. 26, jul./dez. 2016, p. 141-158.

ProFil soCiodéMoGraPHiQUE Et 
sitUatioN dE saNté dEs PErsoNNEs 
ÂGéEs à l´UNiVErsité oUVErtE aU 
troiXièME ÂGE.
 

Résumé. Les questions relatives au processus de vieillissement 
concernent divers aspects et, sans aucun doute, justifient le 
nombre d´études et de recherches scientifiques qui ont surgi 
dans ce domaine dans le panorama actuel. Ayant comme 
objetif la description du profil sociodémographique et de la 
santé autodéclarée des personnes âgées qui participent à la 
classe de santé et qualité de vie de l´Université Ouverte au 
troixième âge de la UNEB/Alagoinhas. À partir d´une entrevue 
structurée, les participants de l´étude, à savoir 20 personnes 
âgées sur les 22 participants de la classe, avec comme critère 
d´exclusion l´âge au-dessous de 60 ans. On a constaté un 
nombre plus important de femmes âgées entre 60-65 ans et 
plus de 71 ans, croyantes (65% catholiques), autodéclarées 
métisses et noires (85%), ayant une scolarité d´environ cinc à 
huit ans d´études (30%), de neuf à douze ans d´études (35%), 
plus de treize ans (15%) et seulement 5% sans aucune scolarité. 
Elles déclarent jouir d´une excellente ou d´une bonne santé 
(45%), et pour 55% moyenne ou mauvaise. Même comme ça, 
elles sont actives, intéragissent, participent, maintiennent des 
relations entre générations, ce qui facilite les conversations et 
les échanges d´idées, en plus de nouveaux apprentissages. 

Mots-clé: vieillissement, intéraction sociale, éducation. 

introdução 

as questões relativas ao processo de envelheci-
mento abrangem diversos aspectos e, sem dúvidas, 
os inúmeros estudos e investigações científicas que 
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surgiram nessa área no cenário atual são justifica-
dos, por buscarem melhor compreensão e especifi-
cidades da velhice no seu processo e dinâmica de 
desenvolvimento. 

o crescente aumento da população idosa em todo 
o mundo, comprovado por numerosos e diversifica-
dos estudos (VEras, 1987; salGado, 1990), tem 
colocado para os órgãos governamentais e para a 
sociedade, muitos e múltiplos desafios, decorrentes 
desse fenômeno. 

o Brasil, há pouco tempo, era considerado um 
país de jovens, pela maior concentração populacional 
nas faixas etárias entre 0 e 24 anos. Essa caracte-
rística de país jovem fez com que as políticas sociais 
fossem voltadas para o segmento jovem, deixando a 
população idosa em segundo plano, recebendo redu-
zida atenção.

No período que compreende os anos de 1975 
a 2015, essas perspectivas são modificadas, e o 
Brasil entra também na chamada “era do enve-
lhecimento”, em que o rápido aumento desse seg-
mento etário de mais idade é observado de modo 
particular nos países em desenvolvimento. a esti-
mativa traçada por estatísticas demográficas era 
de que a população idosa brasileira, no ano 2000, 
atingiria 14 milhões e, em 2025, chegaria a 32 mi-
lhões de habitantes idosos. isso significa que em 
um espaço temporal de vinte e cinco anos, a di-
ferença corresponderia a quase 128% de cresci-
mento (raMos, 2002). Mas é preciso conside-
rar que em 2013, o Brasil divulgava, por meio do 
iBGE, uma população de idosos já superior a 26 
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milhões de pessoas, representando 13% da popu-
lação (Brasil, 2013), sugerindo elevado ritmo de 
crescimento.

a lei N.º 8.842/94, que dispõe sobre a Política Na-
cional do idoso (Brasil, 1994), no seu Capítulo i, artigo 
2º, define que, para efeitos da Lei, idosa é toda pessoa 
maior de 60 anos de idade. atualmente, com o aumen-
to da longevidade, novas categorizações são criadas, a 
exemplo de idoso jovem de 60 a 75 anos; idoso-idoso, 
de 75 a 85 anos; idoso, de 85 a 100 anos e idoso de eli-
te, acima de 100 anos (ElioPoUlos, 2005). dentro 
dessa dinâmica de crescimento contínuo da longevida-
de e de mudanças nas demandas sociais, é cada vez 
mais recomendável a busca, contínua, da adaptação e 
motivação para um envelhecimento ativo, consideran-
do os múltiplos fatores que envolve, dentre os quais a 
manutenção da saúde, a capacidade de continuar inte-
ragindo e investimentos urbanos.

Veras, já em 1996, expressava-se preocupado 
com a proposição de ações para a velhice no Brasil, 
considerando que os recursos para o desenvolvimen-
to de políticas públicas são sempre escassos. den-
tro dessa preocupação, o decreto lei nº 1948/1996 
(Brasil, 1996)3 recomenda que o Ministério da Edu-
cação e do desporto, em articulação com órgãos fede-
rais, estaduais e municipais de educação, incentive 
a criação de Universidades abertas à terceira ida-
de nas instituições de Ensino superior (inciso iii do 
art. 10), como uma proposta de ação para a popula-
ção idosa. Porém, esta experiência já era desenvolvi-

3 Regulamenta a Lei nº 8.842/94  
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da no Brasil bem antes desta recomendação, inicia-
da em 1977, no sEsC/sP, com a criação da Escola 
aberta para a terceira idade.

Na Bahia, na década de noventa do século pas-
sado, várias universidades, públicas e particulares, 
despertaram o interesse para esse segmento idoso, a 
exemplo da Universidade Estadual de Feira de santa-
na (UEFs), a Faculdade livre da terceira idade olga 
Mettig (esta, de iniciativa privada), da Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB) e da Universidade Estadu-
al de santa Cruz (UEsC). atualmente, a UNEB conta 
com 24 campi de universidade aberta à terceira idade, 
incluindo um na cidade de alagoinhas, Bahia.

Por se tratar de um projeto novo, considera-se im-
portante conhecer os indivíduos que integram o pro-
grama, especificamente na oficina saúde e qualidade 
de vida, de interesse deste artigo, no que diz respeito 
às suas condições sociodemográficas e de saúde, vi-
sando facilitar o levantamento de suas necessidades 
e planejar as ações de saúde previstas neste modelo 
de programa. Com esse conhecimento será possível 
aos coordenadores do Projeto pensar na incorpora-
ção de outras atividades e planejar um melhor enfo-
que e estratégia a ser trabalhada. 

Este estudo teve como objetivo o conhecimento 
sociodemográfico e situação de saúde autorreferi-
da pelos integrantes da oficina Saúde e Qualidade 
de vida, selecionando-se 20 sujeitos para participar 
da pesquisa. a coleta de dados ocorreu por meio de 
entrevista estruturada, contemplando perguntas fe-
chadas sobre aspectos sociodemográficos, hábitos 
de vida e condição de saúde.
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O desafio do envelhecimento populacional no Brasil
 

todo organismo vivo começa a envelhecer a partir 
da concepção. o processo de amadurecimento aju-
da o indivíduo a atingir o nível de funcionamento ce-
lular, orgânico e sistêmico necessário para realizar 
as etapas da vida. a referência ao tema do envelhe-
cimento exige que se tenha uma definição do que se 
trata. E vem de Carvalho Filho e alencar (1994, p. 32) 
essa definição:

[...] é um processo dinâmico e pro-
gressivo onde há modificações 
morfológicas, funcionais bioquími-
cas e psicológicas que determinam 
a perda progressiva da capacidade 
de adaptação do indivíduo ao meio 
ambiente, ocasionando maior vul-
nerabilidade e maior incidência de 
processos patológicos [...].

é desnecessário repetir que ocorreu, e ainda vem 
ocorrendo, um importante avanço no envelhecimen-
to populacional nas últimas décadas, principalmente 
nos países em desenvolvimento, embora o envelheci-
mento não se caracterize como exclusividade de um 
país, considerando que o aumento na percentagem 
de idosos na população é hoje uma realidade mun-
dial (NEtto, 2007). 

Essa situação, conhecida como “transição de-
mográfica”, é acompanhada por mudanças na mor-
bi-mortalidade, com aumento da incidência e pre-
valência de doenças crônicas e queda das doenças 
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infecciosas, processo denominado “transição epide-
miológica”, resultando em aumento de incapacidades 
nessa população. 

A transição demográfica ocorre de forma rápida 
e intensa no Brasil, diferente dos países desenvolvi-
dos, onde esse fenômeno ocorreu de forma gradual. a 
rapidez com que o processo ocorre no Brasil fez com 
que a proporção de pessoas acima de 60 anos mais 
que dobrasse nos últimos 50 anos, passando de 4% 
em 1940 para 9% em 2000; em 2014 já representa-
vam 13% da população, e projeções recentes indicam 
que este segmento poderá ser responsável por quase 
15% da população brasileira em 2020 (FariNasso, 
2004; CaMaraNo, 2001, iBGE, 2014).

outro dado importante no envelhecimento popu-
lacional é a feminização da velhice. segundo Cama-
rano (2001), a predominância da mulher em relação 
ao homem, na população idosa, deve-se a vários fa-
tores, entre eles, a menor exposição a riscos e mais 
cuidado com a saúde, o que a faz viver mais, em mé-
dia oito anos.

Sobre as políticas públicas para a velhice 

o envelhecimento populacional decorre não ape-
nas do aumento do tempo de vida médio do indiví-
duo, mas, também, das mudanças na taxa de fe-
cundidade da população, ou seja, há aumento da 
proporção de pessoas com idade avançada em uma 
população, ao mesmo tempo em que há diminuição 
de nascimentos.
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[...] é fato consumado o envelheci-
mento populacional do País,   que 
sucede de maneira  rápida,  embo-
ra  pouco   se tenha feito em res-
posta a essa evidência, mesmo 
diante do alerta silencioso e impo-
tente da própria população idosa 
(oliVEira, 1999, p. 127).

Motivado por esse panorama, o Brasil vem tentan-
do ajustar e adequar as políticas públicas para aten-
der às demandas da crescente população idosa. a lei 
8.842, promulgada em 1994, “pode ser considerada 
como o marco inicial nas formulações das estratégias 
e ações sociais, legais e de saúde para amparo ao ido-
so” (FARINASSO, 2004, p. 29) embora, segundo Oli-
veira (1999), a população idosa pouco tenha sido be-
neficiada, na prática. 

a referida lei, regulamentada pelo decreto nº 
1.948/96, constitui a Política Nacional do idoso – 
PNi (Brasil, 1996). Esta, não só constitui o instru-
mento que regulamenta a política de saúde do seg-
mento idoso da população, como assegura os direitos 
sociais ao idoso e cria condições para promover sua 
autonomia, integração e participação efetiva na so-
ciedade (FloriaNo, 2005). de acordo com Gordilho 
et. al. (2000, p. 51), a PNI objetiva “permitir o enve-
lhecimento saudável, o que significa manter a capa-
cidade funcional, a autonomia e o nível de qualidade 
de vida o melhor possível”.

a Portaria 1.395/99 com base na PNi reforça esse 
objetivo, propondo
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[...] a promoção do envelhecimen-
to saudável, a manutenção e a me-
lhoria, ao máximo, da capacidade 
funcional dos idosos, a prevenção 
de doenças, a recuperação da saú-
de dos que adoecem e a reabili-
tação daqueles que venham a ter 
sua capacidade funcional restrin-
gida, de modo a garantir-lhes per-
manência no meio em que vivem, 
exercendo de forma independen-
te suas funções na sociedade [...] 
(Brasil, 1999) 4.

observa-se que as diretrizes da PNi represen-
tam uma tradução exemplar das preocupações com 
a preservação e a reabilitação funcionais, cujas con-
sequências são desafiadoras na qualidade de vida da 
pessoa idosa e impeditivas de uma velhice saudável.

discutindo os rEsultados 

a amostra estudada provém de uma população de 
indivíduos com 60 anos e mais de idade que frequen-
tam a oficina saúde e qualidade de vida da Universi-
dade aberta à terceira idade da UNEB. os sujeitos 
da pesquisa foram todos do sexo feminino. 

Esse resultado corrobora o de outros estudos, que 
constatam ser a mulher idosa predominante nas dife-
rentes opções de cursos e oficinas nos programas edu-
cativos voltados a esse segmento populacional, não 

4 Portaria nº 1395, de 10 de dezembro de 1999. Dispõe sobre a Política 
de Saúde do Idoso – PNSI. Diário Oficial da União, Brasília, 1999. 
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só no estado da Bahia como em outros estados e até 
mesmo países, como é o caso da França, em que pes-
quisas (na França e em são Paulo) revelaram que en-
tre os participantes, cerca de 70% e 86,46%, respec-
tivamente, eram do sexo feminino (PEiXoto, 1997; 
tElarolli  Jr; MaCHado; CarValHo, 1997).

devido à maior proporção de mulheres presentes 
nas ações educativas aqui assinaladas, as discussões 
para um possível redirecionamento de conteúdo deve 
incluir a abordagem de gênero, ampliando em muito 
o conteúdo das oficinas e cursos livres para essa po-
pulação, incluindo debates em torno da violência con-
tra a mulher, acesso tempestivo à saúde, convivência 
intergeracional, dentre outras questões de interesse.

Em relação à faixa etária, a maioria se situa en-
tre 60-65 anos e mais de 71 anos, com percentuais de 
45%, respectivamente. Esse resultado é um contrapon-
to ao estudo de Barreto (1999) desenvolvido em Per-
nambuco, que encontrou cerca de 72% dos idosos na 
faixa de 60 a 69 anos, chamados idosos-jovens. isso re-
força as alterações positivas experimentadas pela velhi-
ce nos últimos anos, dando-lhe mais visibilidade.

as idosas deste estudo se autodeclararam pardas 
(65%), negras (20%) e brancas (15%), acompanhan-
do a tendência do município onde residem, cuja dis-
tribuição populacional equivale ao resultado encon-
trado. dados da PNad (iBGE, 2006) dão conta de que 
52% da população brasileira residente na zona urba-
na declaram-se branc as, 7% declaram-se ne-
gras, 40% declaram-se pardas, bem diferente dos re-
sultados encontrados na população em estudo. Neri 
afirma que
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[...] em ampla medida, a raça e a et-
nia com as quais os idosos se iden-
tificam são questões subjetivas re-
ferenciadas a dados do universo 
cultural em que estão inseridos. 
Com a diversidade proveniente da 
intensa miscigenação que nos ca-
racteriza, esperava-se que as defi-
nições de ascendência racial fos-
sem mais variadas e que dissessem 
mais sobre a etnia e, portanto, so-
bre valores culturais do que as au-
todeclarações de raça (NEri, 1991, 
p. 72). 

Em relação à questão religiosa, Neri e Goldstein 
(1993) afirmam ocupar um lugar de destaque na vida 
de uma pessoa mais velha, sugerindo forte relação en-
tre religiosidade e bem-estar subjetivo. Na pesquisa 
aqui analisada, constatou-se que as idosas são cató-
licas (65,0%), evangélicas (25,0%), espíritas (10,0%). 
Todas afirmaram frequentar igreja. Floriano (2005, p. 
79) sugere que “a religiosidade, especialmente quan-
do leva a um aumento do envolvimento interpessoal, 
parece ser uma importante fonte de satisfação”.

o nível de escolaridade foi outro aspecto observa-
do nesta pesquisa. os dados indicam que 80% das 
idosas têm mais de cinco anos de estudos completos, 
com a seguinte distribuição: 30% de cinco a oito anos 
de estudo; 35% de nove a doze anos de estudo, 15% 
mais de treze anos, e apenas 5% sem qualquer esco-
laridade. Esse resultado também se contrapõe a ou-
tros, como o estudo de Floriano (2005), que encontrou 
36,5% de analfabetos e 35% com menos de cinco anos 
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de estudo. 
A autopercepção de saúde configura uma compre-

ensão de ótima a boa saúde (45%), regular (45%) e 
ruim (10%). Estudos como os de Floriano (2005) e 
Farinasso (2004) encontraram forte associação entre 
a autopercepção de saúde e as diversas causas de 
mortalidade. Mesmo as idosas que percebem a pró-
pria saúde como regular e ruim continuam ativas, in-
teragindo, frequentando as atividades desenvolvidas 
na Universidade.
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considEraçõEs finais 

é indiscutível o crescimento da população idosa 
em todo o mundo, e no Brasil especialmente, em rit-
mo acelerado. trata-se de fenômeno importante para 
a sociedade brasileira, pelos desafios que acumu-
la, daí a necessidade de incentivo a mais pesquisa e 
mais inserção desse sujeito em ações educativas ca-
pazes de fortalecer vínculos, compreender os proces-
sos e a dinâmica da sociedade, dominar as tecno-
logias de comunicação, e buscar o autocuidado e o 
acesso à assistência à saúde de modo a permanecer 
ativo o maior tempo possível.

sobreviver bem na velhice é uma conquista. as 
exigências básicas da vida, como nutrição adequa-
da, segurança e funcionamento normal do corpo e 
da mente devem ser atendidas com algum sucesso. a 
capacidade de preencher as exigências “universais” 
de vida depende de fatores como: capacidade física, 
mental e condição socioeconômica favorável, além 
de conhecimento, experiência, habilidade e, natural-
mente, desejo e decisão de agir.
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a iMPortÂNCia dos CiNCo sENtidos Para 
a MEMória dos idosos: UM rElato dE 
EXPEriÊNCia

Monaliza de Castro Barbosa Santos1 
Pricila Oliveira Araújo2

Milanda dos Santos Silva3

Amanda Maria Villas Bôas Ribeiro 4

Resumo. A percepção do mundo, para os seres humanos, se dá 
por meio dos sentidos sensoriais: audição, tato, paladar, olfato 
e visão. A união e o estímulo destes facilitam o aprendizado e 
a percepção do aluno. Com pessoas idosas, esse processo não 
é diferente, e o declínio ou alterações na função sensorial pode 
levar a déficits cognitivos que prejudicam a qualidade de vida 
desse segmento populacional. Diante do exposto, postula-se a 
aplicação de atividades práticas de caráter lúdico para estimular os 
cinco sentidos no intuito de exercitar a função neural de pessoas 
idosas. Este artigo consiste em um relato de experiência sobre 
atividade lúdica realizada com idosos de uma oficina de memória. 
Ao fim desta, percebeu-se que o estímulo de cada sentido 
possibilitou o resgate de memórias e experiências vivenciadas 
no cotidiano, incentivando os idosos a recordarem imagens, 
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sons e facilitando a interpretação do cérebro no processo 
cognitivo. Conclui-se que trabalhar com os sentidos sensoriais 
é uma estratégia para estimular a memória de pessoas idosas, 
pois propicia lembranças e recordações vividas, contribui para 
a capacidade de raciocínio, atenção e percepção, além de 
melhorar o processo de aprendizagem.

Palavras-chaves. Sentidos sensoriais. Independência. Idosos.

tHE iMPortaNCE oF tHE FiVE sENsEs 
to tHE MEMory oF tHE EldErly: aN 
EXPEriENCE rEPort

Abstract. The perception of the world, to humans, is through 
the sensory senses: hearing, touch, taste, smell and sight. The 
combination and the stimulation of these senses facilitate the 
student's learning process. Regarding the elderly, this process 
is no different, and that explains why changes in sensory 
senses can lead to cognitive deficits which can interfere with 
the learning ability and can hinder the promotion of quality 
of life. Thus, it is advocated the application of practical and 
fun activities to stimulate the five senses in order to exercise 
the neural function of the elderly. This work consists of an 
experience report on a recreational activity with elderly in a 
memory workshop. At the end of the activities with the senses, 
it was perceived that the stimulus of each sense made possible 
the recollection of memories and experiences on the daily lives 
of students, encouraging them to remember images, sounds, 
facilitating the interpretation of the brain in the cognitive 
process. Therefore, working with the sensory senses is a 
strategy to stimulate the memory of the elderly, once it provides 
memories of lived experiences, enhances the thinking ability, 
attention and perception, and improves the learning process.

Keywords: Senses; Autonomy; Elderly.
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la iMPortaNCia dE los CiNCo 
sENtidos Para  la MEMoria dE las 
PErsoNas MayorEs: UN rElato dE 
EXPEriENCia

Resumen. La percepción del mundo, para el ser humano, se 
produce por medio de los sentidos sensoriales: vista, tacto, 
gusto, olfato y la vista. La unión y el estímulo de dichos 
sentidos facilitan la aprendizaje del educando. Este proceso 
no es diferente com lãs personas mayores, y  este proceso no 
es diferente y por lo tanto la disminución o los cambios en la 
función sensorial puede conducir a déficits cognitivos que 
deterioran la calidad de vida de esta población. Teniendo en 
cuenta lo anterior, se postula la aplicación del carácter lúdico 
de las actividades prácticas para estimular los cinco sentidos 
para el ejercicio de la función neural de ancianos. Este trabajo 
consiste en un relato de la experiencia de caracteres de 
extensión en una actividad de juego llevado a cabo con las 
personas mayores en un taller de memoria. Después de esto, 
se dio cuenta de que el estímulo de todas las direcciones 
posibles del rescate de los recuerdos y las experiencias en 
la vida cotidiana de los estudiantes, animándoles a recordar 
imágenes y sonidos, entre otros, y facilitar la interpretación del 
cerebro en el proceso cognitivo. Así, el trabajo con los sentidos 
sensoriales es una estrategia para estimular la memoria de esa 
población antes mencionada, ya que permite a los recuerdos 
y recuerdos vívidos, que contribuye a la capacidad de 
pensamiento, la atención y la percepción, y mejorar el proceso 
de aprendizaje.

Palabras-clave. Sentidos sensoriais. Independencia. 
Ancianos.
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l´ iMPortaNCE dEs CiNQ sENs PoUr 
la MéMoirE CHEZ la PErsoNNE ÂGéE: 
réCit d´UNE EXPériENCE

Résumé. La perception du monde, chez les êtres humains, se 
produit à travers les sens: l'ouïe, le toucher, le goût, l'odorat 
et la vue. L´ensemble et la stimulation de ces sens facilitent 
le processus d´apprentissage chez l´apprenant. Chez les 
personnes âgées ce processus n´est pas différent, des 
changements dans les sens peuvent entraîner des déficits 
cognitifs qui peuvent à leur tour interférer dans la capacité 
d´apprentissage portant préjudice à la qualité de vie. Face à 
cela, sont proposées des activités pratiques et ludiques pour 
stimuler les cinq sens dans le but de faire travailler la fonction 
neuronale chez les personnes âgées. Ce travail consiste en 
un relevé des expériences sur une activité ludique avec des 
personnes âgées d´un atelié de mémoire. À la fin des activités 
avec les sens, il a été possible d´observer que la stimulation 
de chaque sens a permis la récupération de mémoires et 
d´expériences vécues dans le quotidien des élèves en les 
stimulant à se souvenir d´images et de sons, et en facilitant 
l´interprétation du cerveau dans le processus cognitif. Pour 
cette raison, travailler avec les sens  est une stratégie pour 
stimuler la mémoire chez les personnes âgées une fois qu´elle 
favorise les souvenirs et les situations vécues, contribuant à 
la capacité de réflexion, d´attention et de perception en plus 
d´améliorer le processus d´apprentissage. 

Mots-clés: Sens; Indépendance; Personnes.

introdução

a percepção que os seres humanos têm do mundo 
ao seu redor ocorre através dos sentidos sensoriais, 
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também conhecidos como os cinco sentidos do corpo 
humano, que são: visão, tato, olfato, paladar e audi-
ção (GoldsCHMidt et al., 2008). 

a interação com o mundo e o conhecimento des-
te ocorre através da união e do estímulo a esses sen-
tidos que facilitam o aprendizado e a percepção da 
pessoa, pois o cérebro humano é o responsável por 
receber e interpretar as sensações captadas pelos ór-
gãos, transformando-as em informações que são es-
senciais para o corpo (GoldsCHMidt et al., 2008). 

Com os idosos esse processo não é diferente, e por 
isso, o declínio ou alterações na função sensorial po-
dem levar a déficits cognitivos que prejudicam a qua-
lidade de vida dessa população (Giro; PaÚl, 2013). 

o processo de envelhecimento gera mudanças 
biológicas, psicológicas e sociais, podendo resultar 
em alterações fisiológicas ou patológicas. Uma des-
sas modificações é na cognição que, segundo Moraes 
(2008), permite que a pessoa mantenha a capacida-
de de resolver problemas do cotidiano, tome deci-
sões, processe informações e reaja a tudo que acon-
tece nela mesma e em seu redor. assim, a alteração 
na capacidade cognitiva pode ocasionar lentificação 
na memória, o que é normal, mas que pode alterar a 
qualidade de vida do idoso em vários aspectos e levar 
à perda da autoestima, isolamento social, autoaban-
dono, entre outros.

a cognição envolve a memória, que é o armazena-
mento de informações, que se desdobra em: a) função 
executiva que compreende o planejamento, antecipa-
ção, sequenciamento e monitoramento de tarefas; b) 
linguagem, significa a compreensão e expressão da 
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linguagem oral e escrita; c) praxia, que é a execução 
de um ato motor; d) gnosia, ligado ao reconhecimento 
de estímulos visuais e táteis; e a função e) visuo-es-
pacial, que permite a localização espacial em relação 
a objetos (MoraEs, 2008). todas essas funções são 
estimuladas inicialmente através dos sentidos senso-
riais, tato, paladar, olfato, visão e audição, permitin-
do  que a pessoa idosa perceba e sinta os estímulos 
do mundo ao seu redor.   

Nessa perspectiva, a realização de atividades prá-
ticas, de caráter lúdico, pode estimular os cinco sen-
tidos da pessoa idosa no intuito de exercitar a fun-
ção neural. Pode parecer apenas brincadeira para 
os participantes, mas no processo de aprendizagem 
as ações lúdicas têm um propósito maior de elevar 
a percepção cognitiva, transformando o concreto em 
abstrato (GoldsCHMidt et al., 2008). Quanto maior 
a automotivação, melhor o desempenho dos idosos 
(alVarEZ, 2005).

além disso, esse tipo de atividade proporciona 
momentos de alegria e descontração para os idosos 
e evita o estresse, já que sorrir tem propriedades cal-
mantes, proporciona uma melhor oxigenação para 
todos os órgãos do corpo, inclusive o cérebro. assim, 
favorece diretamente a capacidade cognitiva do idoso 
e, consequentemente, melhora e/ou mantém a sua 
qualidade de vida.

Em boas condições de saúde, os idosos que estão 
engajados em atividades que promovam as suas po-
tencialidades podem apresentar mudanças no cam-
po cognitivo (oliVEira, 2012). Por isso, a cognição 
da pessoa idosa precisa ser exercitada, e os órgãos do 
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sentido, através das ações lúdicas, podem potencia-
lizar suas funções, minimizando as perdas e promo-
vendo saúde.

Por isso, este trabalho traz o relato de uma ativi-
dade que visa estimular os cinco sentidos das pesso-
as idosas, através de ações lúdicas e se justifica pela 
necessidade de se divulgar experiências exitosas que 
podem ser reproduzidas em outros cenários. objeti-
va relatar a importância dos sentidos sensoriais para 
o estímulo da capacidade cognitiva do idoso. 

trata-se de experiência desenvolvida por docentes 
de uma Oficina de Memória5 oferecida pelo programa 
Universidade aberta à terceira idade (Uati) da Uni-
versidade Estadual de Feira de santana, Bahia, reali-
zada com um grupo de doze idosos, em encontros se-
manais de duas horas, sob orientação de enfermeira 
tutora, especialista em Gerontologia. antes de iniciar 
essa atividade dos cinco sentidos com os idosos, pes-
quisas bibliográficas foram realizadas para o emba-
samento teórico, através da leitura de artigos encon-
trados em bases eletrônicas de dados,  como scielo.

As oficinas aconteceram em cinco encontros, 
quando se trabalhou um sentido em cada encontro, 
a princípio conceituando-o e explicando sua impor-
tância para a manutenção da memória, através de 
uma lista de aromas, imagens, sabores, sons e uso 
de argila.

o roteiro para a realização dessa atividade foi 
adaptado do trabalho de Cecília souza de oliveira 
e outros, intitulado Oficina de Educação, Memória, 

5 Graduandas do curso de Enfermagem da UEFS.
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Esquecimento e Jogos lúdicos para a terceira idade 
(oliVEira et al., 2012). 

Cada encontro foi programado e desenvolvido da 
seguinte maneira:

No primeiro encontro foi trabalhada a Visão, ini-
ciando-se por sua conceituação. Foram apresentadas 
em seguida cerca de 30 figuras/imagens com o obje-
tivo de trabalhar a memória remota e a memória re-
cente. após a apresentação de cada imagem, foi pas-
sada alguma informação sobre a imagem, para ser 
resgatada posteriormente, facilitando o reconheci-
mento visual.

No segundo encontro trabalhou-se o tato, partin-
do-se da sua conceituação. seguiu-se a estimulação 
sensorial por meio do manuseio de argila, para a pro-
dução de estímulos táteis, acrescentando-se a tro-
ca de experiências mnemônicas vividas, por exemplo, 
na infância. Os idosos participantes da oficina rece-
beram a orientação para manusear a argila.

No terceiro a audição foi o foco, discutindo-se em 
primeiro lugar o seu conceito. Em seguida a atividade 
foi realizada valendo-se de 30 sons comuns ao coti-
diano dos idosos como, por exemplo, barulho de tor-
neira aberta, latido de cachorro e canto de pássaro. 
ao serem apresentados esses sons, um de cada vez, 
os idosos participantes da oficina receberam a orien-
tação de escrever, em silêncio, a que se referia o som 
que acabara de ouvir e, ao final, foram arguidos so-
bre cada ruído que escutaram.

o quarto encontro foi trabalhado o paladar, tra-
duzindo-se de imediato o seu significado. Em seguida 
a atividade foi realizada valendo-se de 10 sabores co-
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muns ao paladar dos idosos como, por exemplo, suco 
de uva, limão e banana. de olhos vendados, sabores 
foram apresentados, um de cada vez. Posteriormen-
te retiradas as vendas, orientou-se a que escreves-
sem, em silêncio, a que se referia o sabor que acaba-
ram de sentir.

o olfato foi foco do último encontro, desenvolven-
do-se a priori a mesma estratégia de descrever o seu 
significado. Em seguida a atividade foi realizada va-
lendo-se de 10 odores comuns ao olfato dos idosos 
participantes da oficina como, por exemplo, canela, 
cravo e alho. os idosos foram vendados e posterior-
mente lhes foram apresentados esses odores, um de 
cada vez.  Em seguida desvendados, os idosos foram 
orientados a escreverem, em silêncio, a que se referia 
o odor que acabaram de sentir. 

Ao final do quinto encontro foi recapitulada a im-
portância dos sentidos sensoriais para interação com 
o mundo e a capacidade de aprendizagem, seguido de 
dicas para preservar a memória como: prestar mais 
atenção aos fatos; utilizar uma agenda para anota-
ções dos fatos recentes; realização de atividade in-
telectual como leitura, jogos de memória, palavras 
cruzadas e jogos de estratégia que auxiliam na ma-
nutenção da memória. todas as orientações tiveram 
o objetivo de estimular os sentidos visão, tato, olfato, 
audição e paladar.

rEsultados E discussão

durante a atividade dos cinco sentidos percebeu-
-se a facilidade com que os idosos apresentaram-se 
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ante a interpretação dos estímulos que lhes foram 
oferecidos, tendo ocorrido apenas dois erros por pes-
soa, a cada uma das listas que foi passada no caso 
dos sentidos olfato, paladar e audição. No sentido da 
visão, os participantes da oficina também demons-
traram habilidade no resgate de nomes e informa-
ções fornecidas sobre as imagens e figuras. Ao esti-
mular o tato, os idosos demonstraram destreza no 
manuseio da argila e no resgate de formas, objetos e 
animais, reproduzindo ao final desse encontro belas 
esculturas. 

ao término dessa atividade foi possível observar 
que toda a turma conseguiu reconhecer a maior par-
te dos itens listados em cada encontro. o estímulo de 
cada sentido possibilitou o resgate de memórias e ex-
periências vivenciadas no cotidiano dos idosos, esti-
mulando-os a recordar imagens e sons, entre outros, 
facilitando a interpretação do cérebro no processo 
cognitivo.

os resultados obtidos a partir da realização des-
sa atividade apresentaram semelhança com o que foi 
visto na literatura sobre o lúdico e os sentidos sen-
soriais, de que os sentidos são essenciais para o pro-
cesso de aprendizagem e a interação com o mundo e 
que as atividades de caráter lúdico contribuem para 
a percepção cognitiva.  a atenção e a motivação in-
teragem com os sistemas sensoriais e motor, sendo 
fundamentais para o nosso entendimento de apren-
dizagem e armazenamento de memória (GoldsCH-
Midt et al., 2008).

Vale salientar que os idosos demonstraram inte-
resse e motivação na realização da atividade, através 
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do relato dos mesmos e da frequência nos encontros, 
já que a atividade foi iniciada e concluída com doze 
alunos  durante os cinco encontros.

considEraçõEs finais

As atividades de caráter lúdico em oficinas de me-
mória desempenham um importante papel no estímulo 
da cognição de idosos, que é fundamental para a manu-
tenção do autocuidado, autonomia e independência. o 
lúdico torna o ambiente agradável e descontraído, pro-
picia lembranças e recordações vividas, além de contri-
buir para a capacidade de raciocínio, atenção, percep-
ção e melhora do processo de aprendizagem. 

assim, a experiência com a atividade dos cinco 
sentidos sensoriais realizada na Oficina de Memória 
possibilitou um espaço privilegiado para se trabalhar 
a cognição dos idosos, uma vez que houve discus-
são sobre dificuldades e facilidades para a memori-
zação e na medida em que ocorreu o estímulo do sen-
tido sensorial, a capacidade cognitiva foi exercitada 
com respeito e bom humor. além disso, garantiu di-
versão, sociabilidade, troca de experiência, vivências 
e autoconhecimento.  

importante ressaltar que as funções cognitivas de-
pendem da atenção que, por sua vez, é influenciada 
pela motivação de onde o ser humano extrai o prazer 
ou a força de vontade em fazer determinada ação. as-
sim, consideramos crucial a execução de atividades 
lúdicas com os idosos que estimulem as funções cog-
nitivas dos mesmos, auxiliando na manutenção da 
sua autonomia e independência.
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